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Prefácio

Entre as funções da academia destaca-se a de questionar o 
que se entende sedimentado, o que se entende estruturado, 
o que se entende inquestionável. Sem isso, qualquer área do 

conhecimento humano ficaria estagnada, presa a conceitos advo-
gados pela maioria. As ideias aceitas quase como pressupostos, 
como dogmas, relegam qualquer possibilidade de contestação. Os 
próprios pesquisadores, em uma autocensura acadêmica, iniciam 
seus estudos a partir do que é aceito e do que é permitido questio-
nar. Preocupam-se com os espaços conquistados ou por conquis-
tar, com a imagem que constroem para seus pares e para a comu-
nidade acadêmica. Muitos defendem o conhecimento consolidado 
de uma determinada área apenas para ser aceito nos círculos que 
dominam os destinos dela; outros para fazer parte do que é de-
terminado como novidade. Interesses políticos, econômicos, pes-
soais, culturais estão presentes no caminho traçado pelas ciências.

As novidades estão alicerçadas nesses conceitos hegemônicos 
e representam tão somente pequenas alterações, superficiais, que 
não abalam os alicerces teóricos vigentes. Aliás, os reforçam. Quan-
do as bases são contestadas provocando rupturas, transformações 
paradigmáticas, os representantes dos conceitos e concepções 
questionados — alçados por seus pares à condição de detentores 
e defensores — opõem-se às mudanças, muitas vezes utilizando-se 
de espaços que não as discussões teóricas. Valem-se das instâncias 
burocráticas de administração e fomento de estudos e pesquisas; 
dos espaços de debates — eventos, publicações, etc.; das estruturas 
de formação de profissionais, docentes e pesquisadores; das rela-
ções para interferir nas políticas públicas. Valem-se desses espaços 
para garantir a hegemonia de seu pensar, da predominância de suas 
teses.

Poucos são os textos que apresentam e propõem um questio-
namento, que defendem um olhar diferente sobre as concepções 
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sedimentadas. A maioria reproduz estas concepções, patina sobre 
a mesmice. A produção científica — e não temo em afirmar que 
quase a sua totalidade — é uma repetição do conhecido, um re-
pisar do estabelecido.

Só o intelectual humilde permite a novidade, abre-se ao novo. 
Dialoga defendendo suas posições, suas reflexões, suas verdades, 
sem a convicção acadêmica patológica. A humildade intelectual 
pressupõe o cotejamento de ideias sem a refutação antecipada do 
que é contrário.

Entender a ciência, dentro de um parâmetro conservador, 
como tendo, imprescindivelmente, um objeto consensual, meto-
dologias próprias e base teórica específica, implica isolamento das 
áreas. As interdisciplinaridades (ou transdisciplinaridades, mul-
tididisciplinaridades e outros termos presentes nas literaturas es-
pecializadas de várias áreas), nesse entendimento, não passam de 
meras sobreposições teóricas, que não se misturam e servem ape-
nas para subsidiar conceitos definidos previamente. Como água e 
óleo, mesmo quando utilizadas visando uma integração, as teorias 
exigem, creio, que a origem seja sempre evidenciada. Os usos são 
seletivos e parcimoniosos. Mesmo os que ousam utilizar conceitos 
e concepções de outras áreas o fazem de maneira cuidadosa, justi-
ficando e destacando os motivos que o levaram a isso.

O objeto consensual, ao menos nas ciências humanas, sociais e 
sociais aplicadas, é uma meta impossível no contexto dinâmico do 
conhecimento humano. Buscar consenso é sinônimo de privilegiar 
determinados conceitos que emergem não apenas das discussões e 
debates promovidos e possibilitados pelas áreas, mas da estrutura 
acadêmico-científica que se consolida a partir de vários interesses.

Como exigir consenso quando, no interior de cada área há 
correntes, formas diferentes de entender e explicar a própria área 
e o mundo? Quase sempre uma corrente predomina e determina, 
de maneira hegemônica, o objeto da área. Mas, essa hegemonia 
não impede nem impossibilita os embates, as lutas, as contendas 
pela supremacia de uma compreensão da área sobre as outras. 
E, ao contrário do veiculado pelas correntes hegemônicas, esses 
embates, essas disputas são salutares, pois são eles que trazem os 
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questionamentos e exigem a revisão das concepções arraigadas, 
enraizadas na área.

A falta de diálogo entre as áreas resulta na criação de novas 
áreas que, de maneira artificial, determinam objetos consensuais 
à custa do empobrecimento das discussões, dos confrontos de 
ideias e propostas questionadoras.

O conflito faz parte da ciência; o conflito faz parte da acade-
mia; o conflito faz parte da pesquisa. Aliás, o conflito faz parte do 
ser humano.

Há alguns anos, tentando compreender por que a pesquisa es-
colar era desvinculada, tanto pelos professores quanto pelos biblio-
tecários, do processo de ensino–aprendizagem, sendo realizada 
apenas para cumprir exigências burocráticas, defendi a existência 
de um conflito entre o modelo educacional presente nas políticas 
governamentais (ou de Estado, dado que se alteram pouco apesar 
das mudanças de governo) — modelo esse baseado na imposição, 
no autoritarismo, no medo, na punição — e a necessidade de li-
berdade para que a pesquisa possa ser desenvolvida. É impensável 
a existência de pesquisa que não se baseie na liberdade. Claro que 
há limites, em especial os éticos, mas a falta de liberdade nas pes-
quisas é algo inaceitável. Antagônicos, o modelo educacional e a 
pesquisa só podem coexistir se um deles se subordinar ao outro. 
No caso, a pesquisa se submete a esse modelo educacional.

Da mesma forma, os conflitos entre a liberdade das pesquisas e 
pressupostos, oriundos ou não dos objetos das ciências, estão sem-
pre presentes, exigindo posturas e respostas dos pesquisadores.

Os objetos das ciências, consensuais ou não, obstaculizam o 
diálogo e determinam fronteiras intransponíveis, defendidas de 
possíveis invasores, de leigos, de bárbaros de outras áreas, quais 
latifúndios científicos.

O interesse por ‘objetos’ deve ser partilhado entre as ciências, 
mesmo que cada uma delas tenha preocupações específicas com 
determinados segmentos deles, núcleos que identifiquem e justi-
fiquem a existência, isoladamente, delas. A existência individual, 
no entanto, não pode prescindir da relação, da interação, do co-
letivo científico. Mais do que isso: não pode prescindir da relação 
com o mundo.
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Na trajetória histórica do conhecimento humano, áreas sur-
gem e outras perecem, atendendo a necessidades, preocupações, 
interesses, imposições, questionamentos, dominação, etc. A ar-
quivologia, a biblioteconomia, a museologia e a ciência da infor-
mação são abordadas, neste livro de Carlos Alberto Ávila Araújo, 
tanto em seus aspectos históricos, como na síntese das correntes 
e modos de explicá-las e entendê-las. 

Trabalhando no espaço das discussões apresentadas acima, 
o autor enfatiza a importância do diálogo entre as áreas, refu-
tando qualquer entendimento de dominação de uma por outra. 
Os objetos ou os núcleos do objeto não impedem a relação. Ao 
contrário, exigem a troca, o diálogo. As áreas de interesse do li-
vro precisam uma das outras. A existência isolada pode até ser 
possível, mas acarretando empobrecimento teórico e prático; um 
olhar apenas para o próprio âmago, alijando-se do mundo, dos 
homens e das outras ciências; um não pertencimento ao universo 
do conhecimento humano.

Este livro enquadra-se entre os que propõem algo novo. O 
novo é o questionamento, o desnudar dos conflitos, a apresenta-
ção dos antagonismos. O novo exige um repensar; transforma o 
conhecimento e o reorganiza, o reestrutura.

O desejo de qualquer autor é retirar o leitor da passividade das 
certezas, é criar dúvidas, é transformar as posições apresentadas 
em questionamentos. Texto bom, para mim, é aquele que gera 
conflitos no leitor, conflitos que exigem um novo olhar em nossas 
sedimentadas verdades. O livro de Carlos Alberto Ávila Araújo é 
um exemplo desse tipo de texto. 

Oswaldo Francisco de Almeida Júnior

Professor associado da Universidade Estadual de Londrina; 
professor permanente do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência da Informação da Universidade Estadual Paulista 
(unesp) em Marília.
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Apresentação

Este livro é o desenvolvimento de argumentos e ideias que co-
meçaram a ser pensados em 2008 quando, como professor 
da Escola de Ciência da Informação da Universidade Federal 

de Minas Gerais (eci/ufmg), fiz parte da comissão de criação do 
curso de graduação em arquivologia, e em 2009, quando integrei a 
comissão de criação do curso de museologia.

A necessidade de fundamentação teórica para propor e justifi-
car o diálogo e a cooperaçãodestes novos cursos entre si e com as 
áreas da biblioteconomia e da ciência da informação levou à reali-
zação de uma pesquisa, entre 2010 e 2011, no âmbito de um estágio 
de pós-doutoramento na Faculdade de Letras da Universidade do 
Porto, Portugal, com bolsa da capes, sob a supervisão do professor 
Armando Malheiro da Silva, a quem agradeço pela interlocução.

De volta ao Brasil, retomei a pesquisa, com financiamentos do 
cnpq e da Fapemig, além de orientar duas dissertações de mes-
trado (uma das quais já defendida) e três teses de doutorado (uma 
também já defendida) como desdobramentos da temática das re-
lações entre arquivologia, biblioteconomia, museologia e ciência 
da informação. O apoio das agências de fomento tem sido funda-
mental para a consolidação dos estudos.

De 2011 a 2013, tive a oportunidade de apresentar e debater as 
ideias desta pesquisa em eventos, palestras e reuniões em diversas 
instituições brasileiras e internacionais. Gostaria de agradecer a 
todos os parceiros com quem interagi nestas ocasiões. Com suas 
críticas, comentários e sugestões, os colegas ajudaram enorme-
mente no amadurecimento das ideias que compõem este livro.

Agradeço, pois, aos parceiros da Associação Brasileira de Edu-
cação em Ciência da Informação (abecin), da Associação Nacional 
de Pesquisa e Pós-Graduação em Ciência da Informação (ancib), 
da Red Académica en Bibliotecología y Ciencia de la Información 
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en Mercosur, da rede de pesquisadores latinoamericanos do projeto 
‘Un análisis teórico-epistemológico de la bibliotecología y estudios 
de la información’, da Universidade Federal da Bahia, da Universi-
dade de Brasília, da Universidade de São Paulo — campus Ribei-
rão Preto, da Universidade Federal Fluminense, da Universidade 
Federal do Cariri, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, da Universidade Fede-
ral do Ceará, da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 
Filho, da Universidade Federal da Paraíba, da Universidade Federal 
de Santa Catarina e da Universidade Estadual de Londrina — esta 
última, onde atuei como professor visitante em 2013.

Listar aqui todas essas instituições é importante, pois em mui-
tos momentos parecia que a temática das aproximações entre ar-
quivologia, biblioteconomia, museologia e ciência da informação 
era irrelevante, ou por já ter sido pensada e não gerado frutos, 
ou por apresentar-se como de impossível concretização. Mas, 
ao abrirem espaço para a discussão do tema, estes parceiros, de 
uma ou de outra forma, encorajaram a continuidade dos estu-
dos e apontaram que era possível e viável a construção de uma 
argumentação epistemológica sobre as possibilidades de diálogo 
entre os quatro campos. Dessa forma, foi no diálogo com eles que 
os argumentos aqui defendidos foram fortalecidos, a bibliografia 
ampliada e os conceitos refinados.

Por fim, agradeço também aos colegas professores da eci/
ufmg pelos ricos momentos de debates em eventos, bancas e gru-
pos de estudos, e aos alunos e ex-alunos dos cursos de graduação 
em arquivologia, em biblioteconomia e em museologia, e de 
mestrado e doutorado em ciência da informação, para os 
quais, desde 2006, ministro a disciplina de Fundamentos da 
Ciência da Informação. Com certeza, os argumentos aqui 
desenvolvidos em muito devem às questões, dúvidas, exem-
plos e considerações colocadas ao longo destes anos.

Aproveito para registrar ainda que este livro constitui 
a consolidação, com alterações, de ideias apresentadas em 
diversos artigos publicados em revistas especializadas e ca-
pítulos de livros, agradecendo, portanto, aos diversos edito-
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res e pareceristas cuja contribuição para este resultado final 
também é muito importante.*

Belo Horizonte, abril de 2014

* Os artigos são: A perspectiva de estudos sobre os sujeitos na arquivologia, na biblio-
teconomia e na museologia. Em Questão, v. 19, p. 213-238, 2013; Correntes teóricas da 
arquivologia. Encontros Bibli, v. 18, p. 61-82, 2013; Correntes teóricas da bibliotecono-
mia. rbbd: Revista Brasileira de Biblioteconomia e Documentação, v. 9, p. 41-58, 2013; 
Museologia e ciência da informação: diálogos possíveis. Revista Museologia & Interdisci-
plinaridade, v. 2, p. 10-27, 2013; Museologia: correntes teóricas e consolidação científica. 
Museologia e Patrimônio, v. 5, p. 31-54, 2012; Ciência da informação, biblioteconomia, 
arquivologia e museologia: relações teóricas e institucionais. Encontros Bibli, v. 16, p. 110-
130, 2011; Condições teóricas para a integração epistemológica da arquivologia, bibliote-
conomia e museologia na ciência da informação. incid: Revista de Ciência da Informação 
e Documentação, v. 2, p. 19-41, 2011; Ciência da informação como campo integrador para 
as áreas de biblioteconomia, arquivologia e museologia. Informação & Informação, v. 15, 
p. 173-189, 2010. Os capítulos de livro são: Integração entre arquivologia, biblioteconomia 
e museologia como marco identitário para a ciência da informação. In: Rendón Rojas, 
M.Á. (org.) El objeto de estudio de la bibliotecología/documentación/ciencia de la infor-
mación: propuestas, discusión, análisis y elementos comunes. México: unam, Instituto de 
Investigaciones Bibliotecológicas y de la Información, 2013, v. , p. 235-264; A expectativa 
e integração das áreas da ciência da informação. In: Hillesheim, A.I.A.; Menezes, E.M.; 
Souza, F.C. (org.). Curso de biblioteconomia da ufsc: 40 anos. Florianópolis: Casa do 
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In: Valentim, M.L.P. (org.). Estudos avançados em arquivologia. Marília: Oficina Univer-
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Niterói: Editora da uff, 2012, p. 181-202.
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Introdução

Em fevereiro de 2013, ocorreu a primeira reunião de trabalho 
do acordo de cooperação assinado entre o Arquivo Nacional, 
a Fundação Biblioteca Nacional e o Instituto Brasileiro de 

Museus (ibram) em dezembro de 2011. Tal acordo foi uma ini-
ciativa para a preservação e a democratização do acervo de 105 
mil instituições brasileiras que estão sob o guarda-chuva destas três 
instituições. 

A existência desse acordo é um claro sinal de que os desafios 
colocados pela preservação e pelo acesso, nos tempos atuais, trans-
cendem as fronteiras da atuação isolada de arquivistas, bibliote-
cários e museólogos, convocando-os a necessariamente atuar em 
parceria e também em conjunto com profissionais de diferentes 
áreas, como das tecnologias da informação, da gestão, entre outras.

Um outro evento significativo, nesse sentido, foi o Seminário 
Internacional sobre Sistemas de Informação e Acervos Digitais de 
Cultura, ocorrido em março de 2013 na Biblioteca Brasiliana da 
Universidade de São Paulo. Promovido pela Secretaria de Políticas 
Culturais do Ministério da Cultura, tal seminário teve por objetivo 
apresentar os resultados de uma parceria feita entre o Ministério 
da Cultura brasileiro e a União Europeia para realização de mis-
sões técnicas a instituições que trabalham com sistemas de infor-
mações de acervos digitais de arquivos, bibliotecas e museus. Tal 
parceria se insere no Projeto de cooperação internacional Diálogos 
Setoriais eu–Brasil e tem um duplo objetivo: possibilitar a imple-
mentação de sistemas públicos de informação e disponibilizar o 
acesso a acervos digitais de bibliotecas, arquivos e museus. É mais 
uma ação que evidencia, no cenário atual, uma tendência de apro-
ximação e colaboração entre essas áreas.

Tais eventos, brasileiros, estão em sintonia com um movimento 
que é mundial. No Canadá, a experiência mais radical e interes-



2

sante de parceria se deu com a recente fusão da National Library 
of Canada e dos National Archives of Canada em uma só institui-
ção, a Library and Archives Canada, justamente com o objetivo de 
providenciar novos serviços e atender a novas necessidades, por 
meio da articulação entre saberes arquivísticos, biblioteconômicos 
e informacionais para preservação e disseminação do patrimônio 
documentário do país. 

Na Europa, muitos são os exemplos, entre os quais se destaca a 
criação da Europeana, um amplo sistema digital que constitui ao 
mesmo tempo um arquivo, uma biblioteca e um museu de acer-
vos da cultura europeia. Na França, diversos programas de política 
cultural promovem ações integradas entre arquivos, bibliotecas e 
outras instituições, como museus e centros de documentação. O 
Centre Georges Pompidou, em Paris, é exemplo de uma eficaz inte-
gração de arquivo, biblioteca, midiateca, teatro, centro de inclusão 
digital e museu, todos funcionando num único edifício. Nesse país, 
foi publicado recentemente um livro que explora essa temática.*

Na Inglaterra, relatório publicado em 2012 aponta uma série 
de questões transversais a arquivos, bibliotecas e museus relacio-
nadas aos acervos digitais (e em processo de digitalização) destas 
instituições,** enquanto o Discovery Project vem desde maio de 
2011 trabalhando para a criação de uma ‘ecologia de metadados’ 
para garantir maior acesso às coleções de arquivos e bibliotecas, 
por meio de arranjos open linked data para disponibilização inte-
grada de catálogos de arquivos, bibliotecas e museus. Na Suécia, a 
Uppsala University foi pioneira no oferecimento de um mestrado 
em estudos de arquivos, bibliotecas e museus.

Nos Estados Unidos aconteceram diversas conferências nesse 
sentido, como a Cultural Heritage Information Professionals, ocor-
rida em 2008, em que diretores e profissionais de arquivos, bibliotecas 
e museus puderam trocar experiências e debater questões comuns. 

* Accart, Jean-Philippe. Regards croisés sur les métiers des sciences de l’information: biblio-
thèques, archives, documentation, musées. Mont-Saint-Aignan: Éditions Klog, 2014.
**  Maron, Nancy L.; Yun, Jason.; Pickle, Sarah. Sustaining our digital future: institu-
tional strategies for digital content. Strategic Content Alliance, 2013. 88 p. Disponível em: 
http://sca.jiscinvolve.org/wp/files/2013/01/Sustaining-our-digital-future-final-31.pdf. 
Acesso em: 9 out. 2013.
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Devem-se destacar também as iniciativas do centro de pesquisa do 
Online Computer Library Center (oclc Research), que promoveu 
diversos eventos, como ‘Beyond the Silos of the lams’, em 2009, e 
‘Yours, Mine, Ours: Leadership Through Collaboration’, em 2010, 
contando inclusive com a colaboração da American Association of 
Museums (aam, atual American Alliance of Museums), American 
Library Association (ala) e Society of American Archivists (saa).

Na América Latina, essa tendência provocou, entre outras ações, 
o surgimento do Encuentro Latinoamericano de Bibliotecarios, 
Archivistas y Museólogos (ebam), que ocorreu pela primeira vez 
em 2009 e teve sua quinta edição em São Luís, Maranhão, em outu-
bro de 2013. A Argentina, particularmente, mostra-se preocupada 
com essa questão, tendo sediado, em 2010, o i Congreso Nacional 
de Archivos, Bibliotecas y Museos. No México, o tema também foi 
discutido no ii Coloquio de Investigación Bibliotecológica y de la 
Información ocorrido em outubro de 2013.

No Brasil, a sensibilidade para essa questão concretizou-se 
em 2002, quando ocorreu o i Integrar – Congresso Internacional 
de Arquivos, Bibliotecas, Centros de Documentação e Museus, 
em São Paulo. A ideia original era de que o evento deveria acon-
tecer a cada quatro anos. De fato, em 2006 aconteceu a segunda 
edição, mas a terceira, que deveria ser realizada em 2010, ainda 
não se efetivou. Contudo, em 2011, Salvador sediou o Encontro 
de Arquivos, Bibliotecas e Museus à Luz da Era Pós-Custodial: um 
Diálogo Brasil–Portugal, e, em 2012, realizou-se a mesa-redonda 
Aproximações entre Arquivologia, Biblioteconomia e Museologia: 
ideias e Propostas, no Encontro Nacional de Ensino em Ciência da 
Informação (enecin).

Em novembro de 2012 foi criada a Associação Brasileira de 
Profissionais da Informação (abrainfo), com o objetivo de inte-
grar os vários profissionais que atuam no setor da informação, aí 
incluídos arquivistas, bibliotecários, museólogos, e também profis-
sionais das áreas de tecnologia, educação, cultura e gestão da infor-
mação. Em setembro de 2013, essa identidade deu início aos deba-
tes com a série ‘Em Pauta’, em que se discutiu o tema Arquivologia, 
Biblioteconomia e Museologia: Convergências.
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Tal efervescência no cenário brasileiro vem acompanhada da 
crescente valorização da atuação dos profissionais arquivistas, bi-
bliotecários e museólogos.

Os primeiros têm hoje um desafio profissional gigantesco após 
a aprovação da lei 15 527, em 2011, a chamada Lei do Acesso à 
Informação, que prevê a necessidade, por parte de todos os órgãos 
públicos, de transparência e atendimento às demandas e necessida-
des de informação dos cidadãos.

Já os bibliotecários, além da expansão de seu campo de atuação 
com o aumento do ensino superior (demandando mais bibliotecas 
universitárias), viram ser aprovada em 2010 a lei 12 244 ou Lei das 
Bibliotecas Escolares, que prevê que até 2020 todas as escolas do 
Brasil deverão ter bibliotecas.

No campo da museologia, o decreto 5 264, de 2004, criou o 
Sistema Brasileiro de Museus. Pouco depois, a lei 11 906, aprova-
da em 2009, sancionou a criação do Instituto Brasileiro de Museus 
(ibram), instituto responsável pela política nacional de museus. 
Tais fatores permitiram a construção do Plano Nacional Setorial 
de Museus (pnsm 2010/2020), realizado com intensa participação 
de museólogos. 

Esse amplo conjunto de fatos encontra um paralelo no cenário 
formativo. Em anos recentes, interessantes experiências de diálogo 
entre as áreas de arquivologia, biblioteconomia e museologia vêm 
ocorrendo na Universidade de Brasília, na Universidade Federal 
de Minas Gerais e na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 
Nestas instituições, cursos de graduação nas três áreas têm sido 
ofertados por faculdades, escolas ou departamentos de ciência da 
informação, com alguma perspectiva de aproximação (que varia 
de instituição para instituição). Mais do que uma nova formação 
institucional para cada uma das áreas envolvidas, tal arranjo tem 
se mostrado como uma oportunidade muito rica de incremento 
conceitual e avanço teórico para elas, na medida em que as diversas 
iniciativas de aproximação têm demandado maior clareza sobre o 
que são, quais suas especificidades, seus pontos comuns, os temas 
e conceitos que as perpassam e, dentro destes, quais aqueles que 
podem potencializar o campo de atuação e reflexão de cada uma 
delas.
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É esta nova realidade dos cursos de graduação que está na ori-
gem do presente livro. Na verdade, em um fato bem delimitado: a 
criação dos cursos de graduação em arquivologia e em museolo-
gia na Escola de Ciência da Informação da Universidade Federal de 
Minas Gerais (eci/ufmg). Nesta escola, onde já existia um curso de 
biblioteconomia, foi formulado um projeto pedagógico que previa a 
construção de um núcleo comum de disciplinas entre os três cursos, 
de forma a se proporcionar uma aproximação entre eles e deles com 
a ciência da informação. Este fato concreto colocou, desde então, a 
seguinte questão: seria possível, para além da integração institucio-
nal (o compartilhamento de uma mesma estrutura administrativa e 
física) e do oferecimento de disciplinas comuns, uma efetiva colabo-
ração epistemológica entre esses três cursos? Tal colaboração seria, 
em última instância, interessante e desejável?

A aparente delimitação da questão traduziu-se, então, numa 
problemática complexa desdobrada em vários níveis. Afinal, a pró-
pria definição dos termos em jogo constitui em si um problema. O 
que vêm a ser, de fato, ciência da informação, arquivologia, biblio-
teconomia e museologia? São, todas elas, ciências? Têm a mesma 
natureza? Os fatos mais imediatos mostram que, em diferentes 
contextos espaço-temporais, variam as concepções do que sejam 
essas áreas. Elas possuem desenvolvimentos históricos e configu-
rações institucionais muito distintas. Enfim, buscar responder à 
pergunta formulada logo acima mostrou desde cedo a necessidade 
de se empreender um trabalho de investigação epistemológica, que 
tomou corpo inicialmente com a realização de uma investigação 
de pós-doutoramento nos anos de 2010 e 2011 e, posteriormente, 
com o desenvolvimento de uma nova pesquisa entre os anos de 
2011 e 2013.

Objetivos e estrutura do livro

Este livro está estruturado em três eixos. O primeiro consiste em 
uma leitura histórica da evolução da arquivologia, da biblioteco-
nomia e da museologia como campos de conhecimento. Tal leitura 
foi aqui realizada a partir de dois procedimentos. O primeiro foi o 
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desenho do percurso histórico das três áreas enfatizando intencio-
nalmente seus pontos comuns. Uma leitura diacrônica de sua evo-
lução permite identificar que existem muito mais temas e questões 
partilhadas do que se imagina. O segundo foi a escolha de uma 
perspectiva dialética, por meio da qual essa história foi estruturada 
a partir de dinâmicas de consolidação e de superação.

As práticas arquivísticas, biblioteconômicas e museológicas são 
milenares, mas a origem das áreas como campos de conhecimen-
to sistematizado se localiza no período do Renascimento, com a 
publicação dos primeiros tratados e manuais enfatizando a im-
portância da conservação e preservação dos acervos. Nos séculos 
seguintes, com a transição para a modernidade, o conhecimento 
destas áreas passou a enfatizar as rotinas institucionais dos arqui-
vos, bibliotecas e museus. O processo de consolidação disciplinar 
de cada uma das áreas se deu no século xix. Na esteira do posi-
tivismo, foram privilegiadas as técnicas de tratamento (descrição, 
inventário, classificação, conservação, exposição) dos acervos cus-
todiados nas instituições.

Ao longo deste processo, essas três áreas acabaram se tornando 
as ciências dos acervos, das instituições que os custodiam e das téc-
nicas de seu processamento. Tal configuração fortaleceu a separa-
ção entre elas como campos disciplinares, separação essa acirrada 
pela atuação das associações profissionais nascidas entre o final do 
século xix e o início do século xx.

No século xx, diversas teorias foram formuladas buscando in-
corporar outras dimensões de análise, sobretudo explorando as re-
lações entre arquivos, bibliotecas e museus, e os contextos em que 
eles se inserem. Tais teorias inscreveram-se em distintas tradições 
de pensamento, tais como o empirismo (no desenho de perspecti-
vas funcionalistas), a dialética (com a perspectiva crítica), a feno-
menologia e o construtivismo (privilegiando as apropriações feitas 
pelos sujeitos) e a hermenêutica (com o estudo dos processos de 
representação). As tendências contemporâneas, em cada uma das 
três áreas, têm utilizados modelos globais, sistêmicos, para a aná-
lise das dimensões interativas entre as instituições (seus acervos e 
suas práticas) e as relações sociais, econômicas, culturais, políticas, 
administrativas e outras que constituem a realidade humana.
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O movimento realizado pelas três áreas, apresentado acima, 
evidencia a maneira como elas articularam estratégias de concretu-
de e abstração. Num primeiro momento, a existência dos arquivos, 
bibliotecas e museus (e, consequentemente, da reflexão sobre eles) 
não se distinguia das demais práticas humanas. Foi para se consti-
tuírem como campos autônomos de prática profissional e, depois, 
de conhecimento científico, que a arquivologia, a biblioteconomia 
e a museologia se detiveram, primeiramente, sobre os elementos 
mais concretos que as caracterizavam (os acervos, as instituições 
e os instrumentos de tratamento técnico dos acervos). Em um se-
gundo momento, novos elementos foram sendo incorporados ao 
escopo de problematizações. Contemporaneamente, as três áreas 
voltam a pensar nos arquivos, bibliotecas e museus como integra-
dos às demais práticas humanas, à dinâmica mais ampla da vida 
social e cultural. Contudo, realizam tal movimento já com uma 
identidade bem consolidada, com um estatuto científico definido, 
com um olhar próprio que lhes permite encontrar, na dinâmica das 
diversas ações e interações humanas, aqueles elementos que con-
figuram fenômenos arquivísticos, fenômenos biblioteconômicos e 
fenômenos museológicos. Aí se encontra a abstração que represen-
ta a maturidade científica dos três campos.

O segundo eixo do livro relaciona-se com a ciência da infor-
mação. Optou-se por analisá-la separadamente, primeiro por ser 
uma área muito mais recente, e, segundo, por não se constituir, ao 
menos no Brasil, como curso de graduação e campo profissional, 
ao contrário das outras três.

A história da ciência da informação, aqui tratada também numa 
perspectiva dialética, permite ver que um conjunto de fatores con-
vergiu para sua consolidação na década de 1960: o surgimento da 
bibliografia e sua continuidade com a documentação, num movi-
mento em prol de uma ação pós-custodial; a separação promovida 
pelos bibliotecários especializados em direção a uma associação 
própria, embrião da primeira entidade de ciência da informação 
do mundo; as práticas dos primeiros ‘cientistas da informação’ que 
depois se uniram em eventos e associações; o incremento das tec-
nologias de tratamento e recuperação de documentos, do microfil-
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me ao computador; e o conceito científico de informação trazido 
pela teoria matemática da comunicação. Assim, a ciência da in-
formação consolidou-se, nos Estados Unidos, no Reino Unido e 
na então União Soviética, como uma ciência centrada no fluxo, no 
transporte eficaz de documentos, na otimização dos processos de 
recuperação e promoção de acesso.

Mas a ciência da informação também viveu um processo de 
ampliação de problemáticas nas décadas seguintes, basicamente a 
partir de três processos. O primeiro foi sua institucionalização em 
outros contextos, conformando um vasto conjunto de propostas 
desenvolvidas em diferentes partes do mundo, tais como as sciences 
de l’information et de la communication na França, as ciencias de 
la documentación na Espanha e os information studies canadenses. 
O segundo se relaciona com os movimentos de sua caracterização 
como ciência social, interdisciplinar e pós-moderna. O terceiro foi 
o desenvolvimento de diferentes subáreas de pesquisa, tais como os 
estudos em informação científica e tecnológica, os estudos em re-
presentação e recuperação da informação, os estudos de usuários, 
a gestão do conhecimento nas organizações, a economia política da 
informação e os estudos métricos da informação. 

Na evolução da ciência da informação, surgiram e se desenvol-
veram três grandes conceitos de informação. O primeiro é um con-
ceito fisicista, em que a informação é tomada como algo objetivo, 
dotado de propriedades que poderiam ser identificadas e medidas. 
O segundo é um conceito cognitivista, em que a informação é en-
tendida como algo subjetivo, produto da interação entre os dados 
(dimensão física) e a mente dos sujeitos, sendo a medida da altera-
ção do estado de conhecimento. O terceiro é um conceito pragma-
tista, em que a informação é entendida como algo essencialmente 
intersubjetivo, em que algo só pode ser identificado como informa-
ção a partir de um determinado arranjo de elementos (um regime 
informacional) e por meio de ações específicas de in-formar (gerar 
registros de conhecimento) e se in-formar (utilizar esses registros). 
Aí se constitui a especificidade da ciência da informação: não o 
estudo de um novo objeto empírico, mas a análise dos mesmos fe-
nômenos já estudados por outras ciências, a partir de um ponto de 
vista diferente, a partir de um olhar informacional.
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O terceiro eixo deste livro é a defesa de um argumento. O ponto 
de partida da ideia proposta reside, como já apresentado, na criação 
de modelos formativos de cursos de graduação em arquivologia, 
em biblioteconomia e em museologia, no Brasil, em departamen-
tos, escolas ou faculdades de ciência da informação. Mas também 
se relaciona com as diversas iniciativas recentes de cooperação 
entre essas áreas, mencionadas no início desta introdução, num 
claro sinal de que os desafios colocados pela preservação e pelo 
acesso, nos tempos atuais, transcendem as fronteiras da atuação 
isolada de arquivistas, bibliotecários e museólogos, convocando-os 
a necessariamente atuar em parceria. 

A proposta defendida neste livro é a de que o desenho das pers-
pectivas contemporâneas em arquivologia, em biblioteconomia e 
em museologia se aproxima bastante das tendências recentes na 
ciência da informação. Essa aproximação não significa, como al-
gumas vezes é entendido, uma redução das três áreas à ciência da 
informação, com o apagamento de suas especificidades. Ela pode 
significar, isso sim, que as teorias, conceitos e instrumentos de cada 
uma das três áreas pode incrementar o referencial das demais, e 
que esse processo pode ser potencializado a partir de um olhar in-
formacional, que possibilitaria a construção de uma zona de pro-
dução de conhecimento científico marcada pela cooperação entre 
as três áreas. Sobretudo, defende-se aqui que, mais do que possí-
vel, é necessário propor e debater a aproximação dos campos da 
arquivologia, da biblioteconomia, da museologia e da ciência da 
informação.
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Capítulo 1

Arquivologia, biblioteconomia e
museologia: traços históricos

e teóricos comuns

1. A consolidação de um modelo

Refletir sobre os campos de conhecimento da arquivologia, bi-
blioteconomia e museologia conduz às primeiras atividades 
culturais humanas, entendendo-se aqui cultura como a ação 

simbólica, humana, de interpretar o mundo e de produzir registros 
materiais dessas ações em qualquer tipo de suporte físico. Com a 
invenção da escrita e do estabelecimento das primeiras cidades, no 
início dos processos de sedentarização das coletividades, há mais 
de cinco milênios, surgem as primeiras manifestações de espaços 
voltados para a guarda e a preservação de acervos documentais.165

Autores que tratam da história dos arquivos, bibliotecas e mu-
seus frequentemente listam algumas instituições que se tornaram 
referência (como os arquivos de Ebla, a Biblioteca de Alexandria, 
o Mouseion alexandrino), embora distinções muito rígidas do que 
seria arquivo, biblioteca ou museu se revelem infrutíferas.325

No Egito Antigo, na Grécia Clássica, no Império Romano, nos 
mundos árabe e chinês do primeiro milênio e na Idade Média na 
Europa, ergueram-se e consolidaram-se numerosos arquivos, bi-
bliotecas e museus, relacionados com os mais diversos fins: religio-
sos, políticos, econômicos, artísticos, jurídicos, entre outros.57, 80, 93

A existência destas instituições levou à criação de uma série de 
procedimentos e métodos, surgidos diretamente da necessidade 
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de se lidar com seus acervos. Tais procedimentos possuíam caráter 
eminentemente prático (a resolução de problemas concretos relati-
vos à manutenção e atividade destas instituições), portanto muito 
próximos do senso comum, embora a experiência acumulada das 
técnicas utilizadas ao longo do tempo tenha sido utilizada, séculos 
depois, como a base das futuras disciplinas científicas.80, 134, 274

Contudo, é com o Renascimento, a partir do século xv, que apa-
recem os primeiros traços efetivos daquilo que se poderia chamar 
de um conhecimento teórico próprio das três áreas, com a publi-
-cação dos primeiros tratados relativos a estas instituições. Nesta 
época, renasce o interesse pela produção humana, pelas obras 
artísticas, filosóficas e científicas, tanto as da Antiguidade greco-
-romana como aquelas que se desenvolviam no próprio momento. 
Salientou-se assim o interesse pelo culto das obras, pela sua guarda, 
sua preservação.206, 277 

Proliferaram, entre os séculos xvi e xvii, tratados e manuais 
voltados para as regras de procedimentos nas instituições res-
ponsáveis pela guarda das obras, para as regras de preservação e 
conservação física dos materiais, para as estratégias de descrição 
formal das peças e documentos, incluindo aspectos sobre sua legi-
timidade, procedência e características.

A produção simbólica humana, compreendida como um ‘te-
souro’ que precisaria ser devidamente preservado, tornou-se objeto 
de uma visão patrimonialista: o conjunto da produção intelectual e 
estética humana, a ser guardado e repassado para as gerações futu-
ras.284 Exemplos desta produção são:

•	 Inscriptiones vel tituli theatri amplissimi, de Samuel Quic-
cheberg, publicada em 1565, tida como o “ponto de partida 
da reflexão museológica” (p. 132).96

•	 Advis pour dresser une bibliothèque, de Gabriel Naudé, 
publicada em 1627, que marca a “transição da biblioteco-
nomia empírica para a moderna prática bibliotecária” (p. 
11).132

•	 De re diplomatica, de Dom Jean Mabbilon, publicada em 
1681, que contém “os primeiros elementos da doutrina ar-
quivística” (p. 31).133
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•	 E ainda Museographia, de Gaspar Neickel, de 1727, com 
conselhos e normas sobre a exposição dos objetos em mu-
seus, a maneira de conservá-los e seu estudo.11, 167

Contudo, o foco do interesse fixou-se no conteúdo dos acervos, 
constituindo arquivos, bibliotecas e museus apenas instituições a 
serviço dos campos de estudo da literatura, das artes, da história 
e das ciências. Não se constroem, neste momento, conhecimen-
tos arquivísticos, biblioteconômicos ou museológicos consistentes 
(para além de algumas regras operativas muito próximas do senso 
comum), mas apenas conhecimentos artísticos, literários, filosófi-
cos ou históricos sobre os conteúdos guardados nestas instituições.

O passo seguinte na evolução destas áreas do conhecimento se 
deu com a revolução francesa e as demais revoluções burguesas 
na Europa, que marcam a transição do antigo regime para a mo-
dernidade. Operou-se uma profunda transformação em todas as 
dimensões da vida humana (na política, na economia, no direito) e, 
dessa forma, também os arquivos, as bibliotecas e os museus foram 
drasticamente transformados. 

Surgiram os conceitos modernos de arquivo nacional, biblio-
teca nacional e museu nacional, que têm no caráter público (no 
sentido de ‘nacional’, relativo ao coletivo dos nascentes Estados 
modernos) sua marca distintiva. São formadas as grandes cole-
ções, operam-se amplos processos de aquisição e acumulação de 
acervos, o que reforçou a natureza custodial destas instituições. A 
necessidade de se ter pessoal qualificado para as nascentes institui-
ções modernas levou à formação dos primeiros cursos profissio-
nalizantes, voltados essencialmente para regras de administração 
das rotinas destas instituições e, seguindo a tradição anterior, para 
conhecimentos gerais em humanidades (ou seja, os assuntos dos 
acervos guardados).

Marcos desse processo foram a fundação, em 1800, nos Estados 
Unidos, da Library of Congress;132 em 1790, na França, a criação 
dos Archives Nationales, o primeiro arquivo nacional do mundo,329 
vindo, logo a seguir, “a constituição de depósitos centrais de arqui-
vos em vários lugares da Europa”;133 a criação, em 1793, do Musée 
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du Louvre, que se torna referência obrigatória para a criação dos 
museus nacionais europeus.167

O desenvolvimento das humanidades e do projeto iluminista 
realçou a importância das obras humanas, da filosofia, da literatu-
ra, da história. Arquivos, bibliotecas e museus passam a ser os es-
paços que continham os materiais que interessavam a esses ramos 
do conhecimento e, assim, atraíram bibliófilos, literatos, historia-
dores e críticos de arte para as funções de arquivistas, bibliotecários 
e museólogos. Estas áreas converteram-se então em conhecimen-
tos auxiliares, instrumentais, para a produção de conhecimentos 
num outro campo que não o seu próprio. Trata-se da vertente de 
disciplina ‘auxiliar’ que marcou certa estagnação na produção de 
conhecimentos sobre os arquivos, as bibliotecas e os museus.

Por fim, nos séculos xviii e xix, ocorreu a consolidação da ci-
ência moderna como forma legítima de produção de conhecimen-
to e de intervenção na natureza e na sociedade. Como consequ-
ência, também o campo das humanidades viu-se convocado a se 
constituir como ciência, tendo, neste momento, as ciências naturais 
(exatas e biológicas) como modelo. Este movimento das discipli-
nas humanas e sociais de se constituírem como ciência nos moldes 
das ciências da natureza, presente em praticamente todas as áreas 
(sociologia, psicologia, antropologia, entre outras), ficou conheci-
do como positivismo. Arquivologia, biblioteconomia e museologia 
seguiram o mesmo modelo, com o surgimento de diversos manu-
ais no século xix.

O modelo de ciência então dominante, oriundo das ciências 
exatas e naturais, voltado para a busca de regularidades, estabeleci-
mento de leis, ideal matemático e intervenção na natureza por meio 
de processos técnicos e tecnológicos, se expandiu para as ciências 
sociais e humanas por meio do positivismo. Esse foi o modelo que 
inspirou as pioneiras conformações científicas das três áreas, que 
privilegiaram os procedimentos técnicos de intervenção: as estra-
tégias de inventariação, catalogação, descrição, classificação e orde-
nação dos acervos documentais de arquivos, bibliotecas e museus. 
Aquilo que antes era uma parte do processo (operações técnicas 
para possibilitar o uso das coleções) se tornou o núcleo, o essen-
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cial, em alguns casos a quase totalidade do conteúdo dos nascentes 
campos disciplinares. Arquivologia, biblioteconomia e museologia 
tornaram-se as ciências (positivas) voltadas para o desenvolvimen-
to das técnicas de tratamento dos acervos que custodiam. 

O movimento de consolidação positivista destas áreas de co-
nhecimento promoveu, de uma só vez, sua libertação de outras 
áreas das quais eram apenas campos auxiliares (como as artes, a 
história, a literatura) e a sua autonomização científica, sendo por 
meio desta que se operou a separação efetiva entre as três áreas, 
cada uma com seu conjunto próprio de técnicas. Deu-se neste mo-
mento o surgimento formal das disciplinas arquivologia e bibliote-
conomia expresso, respectivamente, nas obras:

•	 Handleiding voor het ordenen en beschrijven van archieven, 
publicada em 1898, de autoria de S. Muller, J. A. Feith e R. 
Fruin (conhecida como ‘Manual dos holandeses’) e

•	 A classification and subject index, for cataloguing and arran-
ging the books and pamphlets of a library, de Melvil Dewey, 
publicada em 1876 (conhecida como ‘Classificação de 
Dewey’).

No caso da museologia, destacam-se, entre outras, as obras:

•	 Aufbau der niederländischen Kunstgeschichte und Museolo-
gie,96obra pioneira de Georg Rathgeber, de 1839, e 

•	 Praxis der Naturgeschichte, de Phillip Leopold Martin, pu-
blicada em 1869.168 

Mais do que oposições, os três movimentos acima destacados se 
somam. A perspectiva patrimonialista volta-se para os ‘tesouros’ 
que devem ser custodiados, ressaltando a importância da produ-
ção simbólica humana. Ainda que preservado em parte o sincretis-
mo verificado nos séculos anteriores, há já alguma distinção entre 
arquivos, bibliotecas e museus. A entrada na modernidade provo-
cou uma ênfase nas especificidades destas instituições, que devem 
ter estruturas organizadas e rotinas estabelecidas para o exercício 
da custódia. E a fundamentação positivista prioriza as técnicas par-
ticulares de cada instituição a serem utilizadas para o correto trata-
mento do material custodiado. 
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As três áreas se tornaram ciências voltadas para os acervos, as 
instituições e os procedimentos técnicos de tratamento destes acer-
vos nestas instituições. Tal perspectiva representa um modelo fe-
chado em si mesmo: para garantir sua autonomia como disciplina 
científica, elas praticamente expulsaram de seu escopo de preocu-
pações as questões mais gerais sobre a origem social e histórica dos 
arquivos, das bibliotecas e dos museus, de seus acervos, sua função 
social, seus possíveis usos, concentrando-se prioritariamente em 
procedimentos técnicos: de preservação dos acervos, de descrição, 
arranjo e classificação deles, e das regras para gerir as instituições. 
A dimensão propriamente reflexiva foi colocada fora dos campos 
— daí ser comum se referir, nesse período, à arquivologia como 
uma ‘ciência auxiliar’ (da história, depois da administração); racio-
cínio semelhante se deu com a biblioteconomia e na museologia 
— reflexões sobre ela eram realizadas na literatura, na pedagogia, 
nas artes, na história e na antropologia.

Uma representação visual deste modelo é apresentada a seguir. 
Pode-se perceber, nesse modelo, que os campos da arquivologia, 
da biblioteconomia e da museologia mostram-se focados em três 
questões: a instituição (arquivo, biblioteca ou museu), representada 
pelo cubo; os acervos/coleções, representados pela esfera; e as re-
gras de tratamento destes acervos, representadas pela seta.

 

Figura 1. Representação visual do modelo tradicional tecnicista
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A consolidação deste modelo gerou duas consequências importan-
tes. A primeira, a priorização da concretude: a arquivologia como 
ciência do arquivo; a biblioteconomia como ciência da biblioteca; 
a museologia como ciência do museu. Ou, então, a arquivologia 
como a ciência das técnicas arquivísticas (o princípio de proveni-
ência, as tabelas de temporalidade, as regras de verificação de au-
tenticidade dos documentos); a biblioteconomia como a ciência 
das técnicas biblioteconômicas (os sistemas de classificação biblio-
gráfica, as regras de catalogação); a museologia como a ciência das 
técnicas museológicas (regras de conservação, de inventariação, de 
expografia). 

A segunda é a separação rígida entre essas três áreas, na medida 
em que, a cada uma, caberia um tipo de instituição e um conjunto 
determinado de regras e procedimentos. Tal fato se complementou 
com as ações, cada vez mais incisivas, nas primeiras décadas do 
século xx, das associações profissionais em prol do estabelecimen-
to das distinções entre os profissionais de arquivo, de biblioteca e 
de museu. Profissionais diferentes, em instituições diferentes, uti-
lizando técnicas diferentes para o tratamento dos acervos — tal é 
a resultante da soma das ações ocorridas no plano teórico (com o 
modelo custodial) e prático (com o fortalecimento das instituições, 
dos movimentos profissionais e associativos, e o início dos primei-
ros cursos universitários).

Ao longo do século xx, contudo, o desenvolvimento de refle-
xões e teorias nas três áreas não conduziu ao fortalecimento do 
modelo dominante. Ao contrário, a vasta produção científica que 
se seguiu identificou, com muita frequência, os vários limites desse 
modelo, ressaltando diversos aspectos que, pouco a pouco, foram 
conduzindo à necessidade de sua superação. Além disso, novos fa-
tores e elementos surgidos neste século (como a crescente impor-
tância da informação e do conhecimento nos setores produtivos da 
sociedade, o desenvolvimento das tecnologias digitais, o incremen-
to das práticas interdisciplinares no ambiente científico e a crescen-
te importância da especificidade das ciências sociais e humanas) 
também exerceram importante papel na mudança do cenário de 
atuação de arquivos, bibliotecas e museus, conduzindo a iniciativas 
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práticas que também evidenciavam mudanças no modelo domi-
nante. Em meio a tudo isso, surgiu, em meados do século xx, a 
ciência da informação, com uma proposta de cientificidade capaz 
de acolher e potencializar os diferentes aspectos ressaltados pela 
produção teórica da arquivologia, biblioteconomia e museologia, 
como se pretende demonstrar a seguir. 

2. A superação do modelo

Desde os finais do século xix, têm sido produzidas diversas refle-
xões e pesquisas sobre os arquivos, as bibliotecas e os museus. Tal 
produção se caracteriza sobretudo pela diversidade. Muitos traba-
lhos são oriundos de diferentes disciplinas científicas, outros produ-
to da atividade cooperativa no âmbito das associações profissionais, 
outros ainda fruto das atividades formativas no escopo de cursos 
das áreas de arquivologia, biblioteconomia e museologia. Alguns 
representam verdadeiros tratados consolidados sobre questões ge-
rais ou específicas do campo, outros pequenos ensaios ou críticas, e 
outros mais reflexões sobre aplicações práticas e exemplos concre-
tos. Contemplar toda essa distinta produção seria uma tarefa que 
não cabe nos limites deste livro. Nosso objetivo aqui é mais focado: 
trata-se de perceber, em trabalhos variados produzidos no campo, 
alguns elementos que apontam tanto para a superação do modelo 
patrimonialista quanto para os limites da separação total entre os 
campos da arquivologia, da biblioteconomia e da museologia.

A partir de tal objetivo, as diversas contribuições analisadas aqui 
foram separadas em quatro grandes grupos. Elas não representam 
propriamente escolas ou correntes, no sentido de se constituírem 
como uma unidade programática ou compartilharem de uma uni-
dade teórica. São, ao contrário, vertentes muitas vezes distintas, de 
contextos vários, produzidas a partir de uma pluralidade de refe-
renciais mas que, em um ou outro aspecto, apresentam críticas ao 
modelo então hegemônico.

Dessa forma, no presente tópico são apresentados quatro ‘mo-
mentos’ da produção teórica em arquivologia, biblioteconomia e 
museologia. No primeiro deles, são apresentados estudos sobre 



18

as relações entre os arquivos, bibliotecas e museus e a sociedade, 
essencialmente sob inspiração funcionalista. No segundo, estudos 
também voltados para as relações entre essas instituições e o con-
texto social mais amplo, mas a partir de uma perspectiva crítica. 
No terceiro, os estudos que buscaram analisar tais instituições na 
óptica dos indivíduos que as utilizam ou que com elas se relacio-
nam: os usuários ou visitantes. No quarto, aquele conjunto de refle-
xões que se voltaram para os distintos processos de representação 
empreendidos por estas instituições. Após a discussão destes qua-
tro momentos, são apresentadas, em um quinto momento, as abor-
dagens mais recentes, organizadas a partir de ideias distintas como 
a de mediação, de integração sistêmica, de fluxo, do imaterial.

Assim, o que une os diferentes autores e escolas apresentados a 
seguir, organizados em tópicos, é o tipo de questão que eles desen-
volvem e que se relaciona com a crítica ao modelo patrimonialista. 
Trata-se de um recorte bem particular destes estudos, promovido 
por um critério a partir do qual se deu a sua inclusão neste capítu-
lo. Em outro contexto, e talvez a partir de outros critérios, poderia 
se pensar em outros agrupamentos desta produção teórica, mas 
nosso objetivo não foi este, o de apresentar um panorama completo 
da evolução destas áreas, nem de determinar correntes que, efeti-
vamente, compartilhassem de uma mesma maneira de explicar um 
determinado fenômeno. 

Ainda que, nesse sentido, as mesmas teorias e autores analisa-
dos pudessem ser agrupados de forma diferente, para os fins aqui 
propostos, pareceu ser este um desenho possível na medida em que 
aponta para elementos que estão além da especificidade estrita da 
realidade arquivística, biblioteconômica ou museológica. Afinal, 
frequentemente, as funções das instituições arquivo, biblioteca ou 
museu se identificam ou se encontram. Ou, então, a natureza ide-
ológica de sua existência ou dos enquadramentos que promovem. 
A experiência dos usuários com estas distintas realidades também 
muitas vezes se encontra misturada, bem como as diversas dimen-
sões semânticas ou cognitivas dos instrumentos de inventariação, 
descrição ou classificação. Os estudos apresentados neste capítu-
lo, ao analisar e confrontar os diferentes aspectos das realidades 
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estudadas, realizam uma crítica dos campos de saber encerrados 
sobre o acervo, as regras para tratá-lo e os aspectos burocráticos da 
realidade institucional em direção a algo mais amplo, que, como se 
verá no capítulo seguinte, pode ser compreendido também a partir 
do conceito de informação.

Um último aspecto a se destacar é o fato de que as teorias apre-
sentadas neste tópico representam um progressivo aumento da 
capacidade de abstração das reflexões produzidas e também do 
escopo e da intensidade dos problemas com os quais a arquivolo-
gia, a biblioteconomia e a museologia passaram a lidar. Com isso, 
agregou-se uma maior complexidade aos problemas identificados 
e estudados, o que resultou nas abordagens contemporâneas, apre-
sentadas no tópico seguinte.

2.1	 A perspectiva funcionalista

Já no final do século xix, ensaios, manifestos e iniciativas vinham 
reivindicando mudanças nos arquivos, bibliotecas e museus, por 
meio de expressões como ‘arquivo efetivamente útil’, ‘biblioteca 
viva’, ‘museu dinâmico’, entre outras. Criticava-se o fato de estas 
instituições estarem voltadas apenas para seus acervos e suas técni-
cas, sugerindo que elas se ‘mexessem’, buscassem atuar ativamente 
nos contextos sociais em que se inseriam. E, ao propor isso, provo-
caram também mudanças consideráveis nas formulações teóricas. 

O ideal iluminista da universalidade, isto é, do acesso a todos 
os cidadãos, é um dos motes dessa abordagem. De outro lado, o 
discurso da eficácia, o imperativo do retorno, para a sociedade, dos 
investimentos feitos, também convoca a que se pense sobre as fun-
ções dos arquivos, bibliotecas e museus. É nesse contexto que se 
desenvolvem as primeiras teorias no campo, no início do século 
xx, que encontram na perspectiva funcionalista um modelo teó-
rico para a colocação e o desenvolvimento das problemáticas do 
momento.

O funcionalismo é uma corrente teórica surgida no final do 
século xix e que teve um gigantesco impacto em todas as ciên-
cias humanas e sociais, chegando aos dias atuais como a perspec-
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tiva teórica hegemônica em várias delas. Sua inspiração básica é 
o modelo de organismo vivo: cada parte, cada órgão, compondo 
sistemas (conjuntos de órgãos) que desempenham determinadas 
funções para a manutenção do equilíbrio do todo. Com base nesse 
raciocínio, diversas disciplinas científicas desenvolveram modelos 
de compreensão buscando identificar ‘todos orgânicos’ (uma so-
ciedade, uma cidade, uma empresa, uma escola), suas partes cons-
titutivas (setores, departamentos, grupos, classes), bem como de-
terminar as funções desempenhadas por cada uma das partes (bem 
como detectar possíveis disfunções). 

Esse modelo teórico surgiu nas ciências ‘matrizes’ do campo 
das ciências humana s e sociais. Na sociologia, sua presença se deu 
desde o nascimento da disciplina, com Émile Durkheim inaugu-
rando toda uma perspectiva de estudos funcionalistas sobre as so-
ciedades e as relações sociais, na Europa, e com Paul Lazarsfeld, 
Robert K. Merton e Talcott Parsons dando continuidade à sua 
perspectiva de pesquisa nos Estados Unidos.

Na psicologia, os trabalhos de pioneiros como John B. Watson 
e Ivan Pavlov, buscando uma fundamentação propriamente cientí-
fica para a área, levaram à consolidação do behaviorismo (ou com-
portamentalismo) como abordagem de pesquisa. Na antropologia, 
Bronislaw Malinowski, Alfred Radcliffe-Brown e Marcel Mauss, 
entre outros, também a partir de uma perspectiva funcionalista, 
buscaram preparar os fundamentos científicos da disciplina. E não 
apenas nas disciplinas ‘matrizes’ das ciências humanas e sociais se 
verificou a presença de teorias funcionalistas; gradualmente, essa 
presença foi se espalhando para as demais ciências, de natureza 
mais ‘aplicada’, como a economia, a administração, a pedagogia e 
muitas outras.

O mesmo se deu no âmbito das disciplinas científicas voltadas 
para os documentos e para as instituições de guarda e disseminação 
dos registros do conhecimento humano, ou seja, a arquivologia, a 
biblioteconomia e a museologia. No caso destas três disciplinas, 
o aporte de uma perspectiva funcionalista foi fundamental, tanto 
para sua consolidação como disciplinas científicas como, também, 
para uma ampliação do escopo de pesquisa para além do trinômio 
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documentos–instituição–tratamento, quer dizer, para além das 
questões internas das instituições arquivo, biblioteca, museu, e seus 
princípios de funcionamento. A perspectiva funcionalista alterou 
substancialmente a produção de conhecimentos nas três áreas, na 
medida em que buscou analisar as relações destas instituições (e 
de seus acervos e os procedimentos técnicos para tratá-los) com as 
sociedades em que elas se inserem, trazendo uma perspectiva mais 
ampla e complexa aos campos de estudo.

2.1.1	 Pensamento funcionalista na arquivologia

Sendo ao mesmo tempo um sintoma da afirmação disciplinar da 
arquivologia e um ensaio da redefinição de suas relações com a his-
tória e a administração, foi publicado, em 1922, A manual of archi-
ve administration, de Hilary Jenkinson. O autor buscou enfatizar a 
administração dos arquivos, argumentando que o profissional não 
deve ser um historiador. Para ele, o mais importante não é possuir 
o conhecimento em história (ou na área com a qual lida o arquivo, 
por exemplo, metalurgia), mas sim entender de arquivo, dos aspec-
tos relacionados ao arquivo (edificação, custódia, etc.), do ponto de 
vista da arquivologia.

Jenkinson propõe uma espécie de ‘libertação’ da subserviência, 
por parte do arquivista, a outros campos do saber, em prol de um 
conhecimento próprio sobre os arquivos. Argumenta Jenkinson 
que os arquivos se formam porque têm duas qualidades impor-
tantes, a imparcialidade e a autenticidade, as quais levam ao co-
nhecimento da verdade: a verdade arquivística, não a verdade his-
tórica ou de qualquer outra área, que seriam já consequência da 
investigação e do uso destes arquivos por parte dos profissionais 
de outras áreas. Tal ponto de vista começou a trazer a questão da 
eficácia para o universo dos arquivos: tanto a eficácia na gestão dos 
arquivos como instituições (dotadas de recursos, procedimentos, 
etc.) como da adequação de sua função para a sociedade à qual os 
arquivos atendem.

Poucos anos depois, em 1928, Eugenio Casanova publicou 
Archivistica. Já se manifesta nele uma preocupação sistêmica, pois 
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ele não separa o arquivo administrativo do arquivo histórico (dado 
que o segundo deriva do primeiro) e no mesmo conceito integra 
tanto os arquivos públicos como os privados. De acordo com ele, 
a arquivologia é composta por três partes: uma relativa à adminis-
tração geral dos arquivos enquanto instituições (chamada archive-
conomia, termo tomado aos alemães); outra relativa à organização 
interna dos documentos; e outra relativa à sua natureza jurídica e 
seus serviços.

Um dos tópicos mais importantes diz respeito às funções dos 
arquivos, e Casanova aponta que, além de recolher os documentos 
representativos da atividade de entidades e organismos, garantindo 
sua segurança e preservação, também constitui sua função fazer 
isso com um menor esforço, poupando trabalho, e utilizando com 
o máximo de economia as instalações, o pessoal, o tempo e ad-
ministrando os custos. E tudo isso porque, na visão do autor, os 
arquivos não deveriam ser criados por um capricho, mas sim para 
responderem a uma efetiva necessidade das sociedades.

Mas é no período entreguerras que um outro tipo de preocu-
pação aparece para o campo da arquivologia: trata-se da questão 
da avaliação de documentos, que emerge em consequência tanto 
do aumento da produção de documentos como do imperativo da 
eficácia no âmbito das organizações. Até então, havia diferentes 
posições em relação ao assunto. Na Inglaterra, adotava-se como 
postura a ideia de que, na destruição de documentos, não deveria 
haver qualquer intervenção, por parte dos profissionais de arquivo, 
pois isso não faria parte das suas atribuições. Tal posição, susten-
tada por Jenkinson e adotada pela arquivologia inglesa, propunha 
como solução deixar a tarefa de eliminação a cargo das próprias 
administrações. 

Na Alemanha, a questão da eliminação sempre foi valorizada, a 
ponto de Karl Otto Müller, em 1926, considerar o problema da ava-
liação como a questão crucial em matéria de arquivos.326 A conse-
quência direta disso foi a necessidade de se negar às administrações 
o direito de serem únicos juízes em matéria de seleção documental, 
trazendo para o escopo da arquivologia parte da responsabilidade 
pela decisão na avaliação. Os princípios defendidos pelos arquivis-
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tas alemães foram consubstanciados em três regras básicas para a 
avaliação, ratificadas no encontro anual de arquivistas alemães, em 
1937, na cidade de Gotha.326 Essas regras estabeleciam como pa-
râmetros essenciais da avaliação a idade, o conteúdo e a posição 
hierárquica da entidade produtora, no âmbito da administração.

Uma terceira visão, inspirada na proposta alemã, começou a ser 
posta em prática na então República Democrática Alemã e outros 
países socialistas, como a União Soviética e a Bulgária, a partir de 
uma concepção marxista-leninista do valor dos documentos, isto 
é, estes eram avaliados de acordo com a importância que tinham 
para a sociedade socialista, no seu objetivo histórico de levar a cabo 
a missão histórica da classe operária.

Uma quarta visão se desenvolveu nos Estados Unidos. Até o 
início da década de 1940, predominava nesse país a ideia inglesa 
de deixar por conta das administrações o papel decisório sobre a 
avaliação de documentos. Dois autores, contudo (Philip Brooks, 
em 1940, e Theodore R. Schellenberg, em 1956) vieram a desenvol-
ver uma teorização própria sobre o valor dos documentos. Brooks 
chamou a atenção para três ‘categorias de valor’: a instituição de 
origem, o estudo da história administrativa da entidade produtora 
e a história em geral.

Mas é o trabalho de Schellenberg, que se tornou um marco na 
arquivologia, que se constituiu a principal referência para os ar-
quivistas norte-americanos. Luís Carlos Lopes chega a propor que, 
com Schellenberg, constitui-se a segunda vertente da arquivolo-
gia: a tradição norte-americana, essencialmente pragmática, que 
concebe um arquivista voltado para todos os tipos de arquivos, 
em oposição à corrente ‘tradicional’, francesa, italiana e espanhola, 
focada nos arquivos históricos.219 Também Paul Delsalle destaca a 
importância dessa corrente como uma nova teoria arquivística.94

Schellenberg considerou a existência de um valor primário 
(para a entidade produtora) e um valor secundário (para a investi-
gação). Introduziu ainda a distinção entre valor evidencial e valor 
informativo como dois aspectos do valor secundário, o que signi-
ficou, em certa medida, a incorporação dos critérios alemães para 
orientar a avaliação.311
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As ideias norte-americanas sobre avaliação representam uma 
síntese das posições inglesa e alemã e procuram atingir um objeti-
vo muito concreto: conservar um máximo de informação preser-
vando um mínimo de documentos. Conforme Kolsrud, os Estados 
Unidos conseguiram a façanha de destruir 99% da documentação 
produzida em certos serviços administrativos governamentais, 
com um impacto imenso tanto na questão da eficácia do funcio-
namento destes órgãos como proporcionando uma grande redu-
ção de custos.189 G. Philip Bauer (apud Pinkett281) chegou mesmo 
a defender que o valor dos documentos deveria ser ponderado em 
função dos custos de sua preservação, solução pragmática que veio 
a ser enfatizada em anos mais recentes. Formou-se assim o campo 
da archival appraisal (avaliação arquivística).

Outro conceito que se afirma no pós-guerra, e que também 
se insere na perspectiva funcionalista, é o de record group, que é 
uma adaptação norte-americana do princípio da proveniência tal 
como este era concebido na Europa. Tal conceito surgiu em 1941, 
no National Archives, em Washington, para possibilitar uma fle-
xibilidade na organização dos documentos produzidos por dife-
rentes entidades. Como explica Pinkett, os documentos recebidos 
pelos arquivos norte-americanos, procedentes das administrações, 
tendiam a apresentar-se muito mais desorganizados do que os eu-
ropeus, onde a tradição administrativa era mais propícia a possi-
bilitar o respeito pela ordem original após as incorporações nos 
arquivos definitivos.282

A formalização deste conceito acabou por propiciar o surgi-
mento do fenômeno da gestão de documentos arquivísticos (recor-
ds management), bastante ligado ao contexto do crescente aumento 
da produção documental. A gestão documental visava à interven-
ção da ação arquivística logo na primeira idade dos documentos, 
isto é, na fase da sua produção e tramitação nos serviços adminis-
trativos, com a finalidade de aplicar métodos de economia e eficá-
cia. De acordo com Pinkett, essa visão norte-americana marca a 
preponderância das considerações pragmáticas sobre o arranjo de 
documentos.282

A gestão documental afirmou-se como uma nova área com 
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estreito vínculo com a administração, marcando uma ruptura 
com a arquivologia até então mais voltada para a documentação 
de interesse histórico. Passou a referir-se não só à produção e uso 
de documentos, mas, também, à avaliação e seleção destes. Essa 
nova área foi encarada pelo congresso norte-americano como 
fundamental para a administração, a ponto de, em 1947, ter sido 
criado um grupo para se dedicar ao problema da records manage-
ment, com o objetivo de reduzir os custos da produção documen-
tal e melhorar a qualidade dos documentos. Em consequência dos 
trabalhos desse grupo, foi promulgado em 1949 um decreto que 
criou a General Service Administration, à qual ficou subordinado 
o arquivo nacional dos Estados Unidos, agora com a designação de 
National Archives and Records Service (nars).

Uma iniciativa paralela, segundo Delsalle, deu-se, também nos 
Estados Unidos, a partir de 1914, por iniciativa de Irene Warren, 
da University of Chicago, que reuniu um grupo de interessados 
em classificação de documentos.94 Em 1927 esse grupo formalizou 
uma associação em Chicago que, em 1954, tornou-se nacional: a 
American Records Management Association. No seio desta asso-
ciação foi criado posteriormente o periódico Records Management 
Quarterly.

Salaün e Arsenault chegam mesmo a colocar o records manager 
como membro da mesma ‘família’ que o documentalista e o biblio-
tecário especializado, todos eles (guardadas suas particularidades) 
resultado de uma mudança ocorrida na primeira metade do século 
xx, da ênfase na coleção de livros e documentos para a questão dos 
usos e necessidades de informação.302

Dessa forma, foi valorizada uma nova dimensão dos arqui-
vos, até então pouco considerada pelo modelo historicista vindo 
do modelo patrimonialista, pela abordagem norte-americana, por 
meio da teoria do valor dos documentos e da prática de gestão de 
documentos.

Destaca-se também o impacto da evolução tecnológica, princi-
palmente a partir da segunda metade da década de 1940, em varia-
dos aspectos dos arquivos e das etapas da vida dos documentos. A 
esta evolução associou-se o fenômeno que ficou conhecido como 
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‘explosão documental’. Os meios automáticos, que começaram a 
ser associados ao tratamento da informação, revolucionaram os 
processos até então usados e fizeram surgir novas abordagens dos 
documentos, sobretudo dirigidas aos conteúdos informativos, já 
que a informação havia ganhado estatuto de recurso indispensável 
da investigação e do desenvolvimento.

O fenômeno da explosão documental colocou para os arquivos 
um novo problema e, como consequência, a necessidade de medi-
das de caráter pragmático para as incorporações nos já saturados 
arquivos históricos, o que potencializou o problema da avaliação e 
das eliminações. Delsalle argumenta que, junto com a preocupação 
com novos tipos de documentos e novos princípios arquivísticos (a 
teoria das idades do documento de Schellenberg), as novas tecno-
logias compõem um quadro que revoluciona a arquivologia no pe-
ríodo que vai de 1950 a 1980, desde o impacto do microfilme (que 
é pela primeira vez discutido teoricamente na Gazette des Archives 
de 1950) às repercussões da tecnologia digital no fazer arquivístico 
(p. 192).94

Uma vertente completamente diferente, mas que também re-
presenta uma manifestação do pensamento funcionalista, é a que 
vincula a atividade arquivística à ação cultural. Conforme Alberch 
i Fugueras e colaboradores, trata-se de uma parcela muito peque-
na do campo (que se desenvolveu em grande parte na tradição da 
pesquisa histórica e da gestão de documentos no âmbito adminis-
trativo) mas que, nem por isso, tem menor importância, na medida 
em que vem desempenhar uma outra função dos arquivos — uma 
função cultural e pedagógica — por meio da qual os arquivos se 
dinamizam.4

Segundo os mesmos autores, tal âmbito de atividades represen-
ta uma função, porque tem a força de situá-la em pé de igualdade 
com a clássica e irrenunciável função jurídico-administrativa dos 
arquivos, e é, ao mesmo tempo, estratégia de ‘ação e dinamização’, 
porque pressupõe vontade de atuação, de movimento, de manifes-
tação de uma força, desejo de fazer chegar esses serviços e produtos 
ao grande público. Destacam ainda uma série de ações que podem 
ser levadas a termo pelos arquivos no desenvolvimento desta fun-
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ção: arquivos itinerantes, congressos e colóquios, exposições, jogos 
e concursos, recreações, visitas guiadas, serviços de orientação, 
entre muitas outras.4

Conforme argumentam ainda Alberch i Fugueras e colabora-
dores, o objetivo primeiro dos arquivos, de organizar e conservar 
adequadamente os documentos, adquire toda a sua dimensão cida-
dã ao se assumir que eles colaboram para a aceitação dos valores de 
patrimônio público, memória, identidade e conhecimento.4

Existe, pois, um papel dos arquivos no fomento e difusão dos 
valores assumidos pela sociedade como fundamentais. Esses va-
lores se expressam numa sequência. O primeiro, a noção de patri-
mônio cultural de valor histórico, consiste num valor essencial e 
básico dos arquivos, sobre o qual se apoiam os outros valores. O se-
gundo se relaciona com a função dos arquivos como elementos que 
garantiriam a possibilidade de promover e recuperar a memória 
coletiva, a partir da ideia de que é preciso construir o futuro sobre 
as sólidas bases de um conhecimento amplo e crítico do passado. 
O terceiro valor, de que os arquivos são importantes protagonis-
tas para os processos de recuperação e fortalecimento das iden-
tidades (locais ou nacionais), relacionado com a necessidade dos 
indivíduos de conhecerem suas origens pessoais ou da sociedade 
a que pertencem. Por fim, os arquivos são também conhecimen-
to, na medida em que guardam um imenso capital informativo, 
a cujo acesso podem favorecer mediante uma série de serviços. 
Conforme argumentam os mesmos autores, pois, tais valores ex-
pressam a capacidade de os arquivos se converterem em agentes 
dinamizadores da cultura. Contudo, a função cultural como tarefa 
substancial dos arquivos não é assumida de forma unânime den-
tro do campo, pois alguns não a defendem, alegando não haver 
recursos para isso, outros porque entendem que os arquivos não 
devem realizar atividades de tipo cultural. Existiram, portanto, ra-
zões práticas e teóricas para a ausência dessa função cultural em 
grande parte da reflexão teórica e das atividades práticas em arqui-
vologia. Contudo, na visão dos autores acima citados, é justamente 
essa visão que estaria mudando com a chegada de uma perspectiva 
que valorizasse o ‘fora’ dos arquivos, e não é por acaso que eles pro-
põem um ‘manual de dinamização’.4
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2.1.2	 Pensamento funcionalista na biblioteconomia

Uma síntese do significado do pensamento funcionalista na biblio-
teconomia encontra-se na obra do espanhol Lasso de la Vega. Em 
seu tratado sobre o assunto, o autor argumenta que, inicialmente, 
as bibliotecas eram instituições voltadas unicamente para a con-
servação dos livros e que, depois, passaram a se constituir insti-
tuições pedagógicas ativas, verdadeiras universidades populares.202 
Na evolução do conceito de biblioteca, segundo este autor, tal ins-
tituição saiu de um papel de depósito de livros postos ao alcan-
ce de alguns privilegiados para tornar-se a ‘mais democrática’ das 
instituições. As bibliotecas teriam conseguido isso abandonando a 
posição passiva de esperar pelos usuários e assumindo a tarefa de 
buscar o livro adequado para cada leitor. Além disso, vincularam-
-se a uma perspectiva de eficácia na medida em que buscaram fazer 
os livros renderem a cada cidadão o máximo fruto, de forma mais 
eficaz e no menor tempo possível.

Numa linha semelhante, Litton apresenta a ideia de que a bi-
blioteca deveria atuar como instrumento de propagação de conhe-
cimentos e, consequentemente, de progresso, no âmbito da socie-
dade em que ela se insere.214

Lasso de la Vega vincula essa ideia à mudança no conceito da 
profissão de bibliotecário, não mais como um conservador do 
‘museu do livro’, de ‘braços cruzados’, limitando-se a ver como os 
usuários usam os livros, mas um agente propulsor de cultura. O 
autor situa essa mudança de postura em meados do século xix, 
com os movimentos pela biblioteca pública iniciados no Reino 
Unido e, depois, nos Estados Unidos.202

Assim, é ao movimento das bibliotecas públicas do século xix 
que é preciso retornar para se encontrar as raízes do pensamento 
funcionalista biblioteconômico. Conforme Carlos Alberto Rebelo, 
“o conceito de biblioteca aberta ao público, de forma gratuita e a 
horas fixas, surge ainda no decurso do século xvii. Em França, 
por exemplo, nas vésperas da Revolução Francesa, o número de 
bibliotecas municipais ascendia já a 43” (p. 80).290 Porém, “os fun-
dos das primeiras bibliotecas populares estavam completamente 
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desajustados dos interesses e das necessidades da maior parte dos 
potenciais leitores” (p. 163).290 Assim, as primeiras bibliotecas pú-
blicas ainda não o eram efetivamente, mas apenas por princípio, 
por continuarem elitistas, tanto em sua postura na relação com os 
leitores como em relação aos acervos (construídos em grande parte 
a partir do confisco de coleções do clero e de alguns aristocratas) 
de que dispunham. 

Um retrato desse tipo de biblioteca é apresentado por Henrique 
Nunes:

Fechadas em si mesmas, solenes e pouco convidativas, dificultando muitas 
vezes o acesso à informação, com fundos que pouco ou nada têm a ver com 
os interesses da generalidade da população, as bibliotecas acabam por ser um 
equipamento pago por todos para servir apenas parte da população (p. 57).267

O mesmo autor aponta que surgia a necessidade de mudança con-
tra o “conceito elitista de biblioteca, encarada apenas como depó-
sito de conservação de livros nunca lidos ou de acesso reservado 
apenas para os eleitos” (p. 57).267 Assim, a nova perspectiva insur-
gia-se contra a constatação de que “o ‘espírito de conservação’ so-
brepõe-se ao de divulgação”, sendo o “acolhimento de utilizadores 
e a função de referência, tarefas normalmente consideradas secun-
dárias” (p. 56).267 Essa realidade irá começar a mudar na Inglaterra,

onde o espírito associativo era mais intenso, existiam já no século xviii biblio-
tecas promovidas por associações e entidades privadas, fundamentalmente 
constituídas com fins morais, filantrópicos e religiosos. Mas foi apenas com a 
lei aprovada em 1850 que surgiram as primeiras bibliotecas públicas.267

Assim também esclarece Edson Nery da Fonseca: “a ideia da ver-
dadeira biblioteca pública surgiu no começo do século xix, com o 
movimento liderado por Horace Mann e Henry Barnard, em favor 
da educação para todos os segmentos da sociedade” (p. 55).133

Duas questões são essenciais nessa evolução. A primeira, a vin-
culação do projeto das bibliotecas públicas aos ideais iluministas:

No final do século xix desenvolve-se uma ideologia social de progresso que 
rejeita todo o privilégio, toda a exclusão e segregação no acesso à informação 
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e ao conhecimento. Assim, a reflexão crítica sobre o papel intelectual e social 
das bibliotecas vem acentuar a necessidade de criar uma instituição original, 
capaz de estabelecer uma síntese entre a biblioteca tradicional e a biblioteca 
popular (p. 164).290

Ainda conforme o mesmo Carlos Alberto Rebelo,

outra mudança fundamental consistiu na tomada de consciência de que a 
conservação dos livros não era um fim em si mesma. É o leitor que cria a 
utilidade do livro e, por isso, a verdadeira função de uma biblioteca deve ser 
a de fazer circular os livros, isto é, torná-los acessíveis onde quer que o leitor 
se encontre (p. 165).290

Surge a partir desse movimento uma nova definição de biblioteca 
pública, para a qual “tem que existir uma ligação direta e profun-
da entre a biblioteca pública e a comunidade servida, ou a servir” 
(p. 41).267 Dessa forma, no contexto do Reino Unido e dos Estados 
Unidos, a base do pensamento biblioteconômico é “a função social, 
desta vez fundamentada na leitura pública” (p. 37).277

Os public library movements (movimentos pela biblioteca públi-
ca) destacam, por um lado, a importância de se atingirem todos os 
indivíduos da sociedade, propondo uma reformulação do conceito 
de biblioteca (passando a entendê-la como agente ativo no proces-
so democrático). Por outro lado, diversas inovações práticas sur-
gem nas bibliotecas para aumentar a acessibilidade física e intelec-
tual (priorizando os serviços de referência, adequando os acervos, 
criando instrumentos mais fáceis para a busca, entre outros). Data 
de 1876, aliás, o discurso The desirableness of establishing personal 
intercourse and relations between librarians and readers in popular 
libraries, de Samuel Green, tido como o “texto germinal dos poste-
riormente chamados serviços de referência” nas palavras de Edson 
Nery da Fonseca (p. 67).131 Poucos anos depois, em 1891, William 
Child publicou “o primeiríssimo artigo a empregar a expressão 
‘serviço de referência’” (p. 1).156

O salto teórico-conceitual dessa abordagem se deu com o 
grupo de pesquisadores reunidos na Graduate Library School da 
University of Chicago, onde, em 1928, foi criado o primeiro pro-
grama de doutoramento em biblioteconomia (o único até 1948, 
quando foram criados novos programas em Illinois e Michigan). 
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Para López-Cózar, o grupo de Chicago foi fundamental para 
a passagerm de uma biblioteconomia de orientação meramente 
profissionalista para uma científica.222 Entre os principais trabalhos 
do grupo, este autor destaca o livro Investigating library problems, 
publicado por Douglas Waples em 1939, que constitui o primeiro 
manual de metodologia de pesquisa em biblioteconomia. Destaca 
também o início da publicação do periódico Library Quarterly, em 
1931, a primeira revista científica do campo. 

O primeiro número dessa revista foi um manifesto em favor 
da cientificidade do campo da biblioteconomia mediante o desen-
volvimento de estruturas de investigação. O artigo que abriu esse 
primeiro fascículo da revista foi o de Charles C. Williamson The 
place of research in library service, com críticas às pesquisas da área 
que, até aquele momento, não passavam de trabalhos esporádi-
cos realizados individualmente. Tanto é assim que, na Columbia 
University, o antigo curso de library economics já havia mudado sua 
designação para library service. Williamson defende que a bibliote-
ca deve ser mais uma instituição social com fins educativos do que 
um local de tratamento empírico dos livros armazenados.

Também na avaliação de López-Cózar, merece destaque o livro 
An introduction to library science, de Pierce Butler, publicado em 
1933, e que representa um ‘novo paradigma’ (p. 63) na medida em 
que busca substituir a library economics consagrada pela Columbia 
University por uma library science.222 Para Edson Nery da Fonseca, 
“essa obra é um dos primeiros produtos da Graduate Library 
School da University of Chicago, que renovou a biblioteconomia 
nos Estados Unidos, dando-lhe orientação humanística” (p. 15).131

Ainda segundo Edson Nery da Fonseca, surgiu também no 
grupo de Chicago o apelo por um fundamento filosófico para a 
biblioteconomia, apelo este lançado por J. Periam Danton no vo-
lume 4 de Library Quarterly, em 1934. A construção de tal funda-
mento se realizou efetivamente nas décadas seguintes a partir de 
trabalhos de autores como A. Broadfield e Jesse Shera, vinculados 
ao grupo de Chicago, e também dos indianos S.R. Ranganathan e 
A.K. Mukherjee.

Solange Puntel Mostafa distingue dois grandes grupos de te-
óricos da biblioteconomia: um deles, caracterizado como cienti-
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ficista, originou-se com a perspectiva tecnicista e concentrou-se 
na questão dos métodos biblioteconômicos. O segundo grupo, na 
visão da autora, é a corrente humanista, centrada na questão dos 
fins, da finalidade da biblioteca, tratada, no caso de Chicago e da 
biblioteconomia que se desenvolveu a partir daí, sob o espírito do 
liberalismo, do direito universal à informação, para atender a uma 
necessidade real da sociedade. Há assim um vínculo fundamental 
entre a biblioteca e a função educacional: “A biblioteconomia sem-
pre esteve ligada à educação, desde o seu nascedouro em fins do 
século xix” (p. 78).258

Também a apresentação do campo da biblioteconomia de López 
Yepes aponta a vertente funcionalista como uma mudança impor-
tante em relação ao modelo anterior.221 Este autor identifica a exis-
tência de uma biblioteconomia pré-científica, da Antiguidade ao 
final do século xix, em que esta é fundamentalmente a arte de con-
servar os ‘tesouros’ dentro das bibliotecas, e as técnicas necessárias 
para essa função. A seguir, a constituição científica do campo, em 
finais do século xix, que se dá num primeiro momento a partir do 
entendimento da biblioteca como centro de educação e de lazer, e 
os bibliotecários como difusores de informação. Trata-se do mo-
mento de aparição do movimento da biblioteca pública e da pre-
ocupação com a leitura e o acesso aos livros por parte das classes 
populares. Tal constituição irá se concretizar efetivamente com 
a consolidação da library science por parte do grupo da University 
of Chicago.

A mais elaborada análise funcionalista do significado da bi-
blioteca foi realizada por Jesse Shera.322 Conforme este autor, cada 
sociedade forma e utiliza suas coleções de registros materiais de 
conhecimento de uma forma particular, ou seja, os movimentos 
culturais são determinantes na conformação da instituição biblio-
teca (na natureza de sua coleção, dos serviços oferecidos e das for-
mas de ela ser administrada). Das tabuinhas de argila na Suméria 
aos papiros no Antigo Egito, passando pelos mosteiros medievais 
e chegando à moderna biblioteca de livre acesso, a biblioteca viveu 
uma série de transformações, condicionadas pelas necessidades da 
sociedade à qual pertencia. Apesar das variações, contudo, há ele-



33

mentos constantes, que dão à biblioteca uma coerência institucio-
nal que permanece inalterada. 

Para Shera, o fundamento da biblioteca se encontra no fato de 
existir para ir ao encontro de certas necessidades sociais. As fun-
ções da biblioteca variam em função das necessidades das diferen-
tes sociedades nas diferentes épocas e, assim, a biblioteca deve ser 
mais do que “truques para encontrar determinado livro”, deve aten-
der à sociedade em todas as suas potencialidades.

Dessa forma, o autor resgata a importância do movimento das 
bibliotecas públicas no século xix como provocador de uma das 
maiores mudanças organizacionais da aventura humana, quando 
toda a população se viu qualificada para participar do controle dos 
sistemas políticos e econômicos em que vive.

Para entender mais profundamente o papel da biblioteca no 
enquadramento cultural da sociedade, e conferir fundamento fi-
losófico para a prática bibliotecária, o autor propõe a criação de 
uma nova área do saber, denominada epistemologia social, para 
estudar justamente o papel social do conhecimento, as interações 
entre os processos intelectuais (conhecimento produzido) e as ati-
vidades sociais. O autor apresenta um quadro, pois, em que há uma 
evolução das funções da biblioteca, da aquisição (saber o que ad-
quirir, em termos das necessidades dos usuários), passando pela 
organização (arranjo dos materiais na biblioteca para tornar seu 
conteúdo acessível) chegando à interpretação (ato de promover o 
encontro dos leitores com os livros, razão de ser da biblioteca, mas 
que não existe sem as outras duas funções).

Num contexto radicalmente diferente, a Índia, aparece uma 
outra teorização de natureza acentuadamente funcionalista. Trata-
se do trabalho de S.R. Ranganathan, considerado por muitos o 
pai da biblioteconomia contemporânea. Entre as diversas con-
tribuições deste autor, como a teoria da classificação facetada e 
um sistema de classificação bibliográfica, a Colon Classification 
(Classificação dos Dois Pontos), destaca-se sua discussão sobre as 
cinco leis da biblioteconomia: os livros são para usar; a cada leitor, 
seu livro; a cada livro, seu leitor; poupe o tempo do leitor; a bi-
blioteca é um organismo em crescimento.289 Por detrás da aparente 
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obviedade de alguns enunciados, encontra-se uma argumentação 
sobre a importância do efetivo uso da biblioteca e de seus recursos 
e, ao mesmo tempo, o atendimento às necessidades da sociedade, 
por meio do atendimento a cada um de seus componentes.

Desenvolvimentos posteriores foram realizados por diversos 
autores. Entre eles, destaca-se James Thompson, que apresenta 17 
princípios da biblioteconomia, alguns ligados às características da 
biblioteca e outros às aptidões que deve ter o bibliotecário.356 Entre 
esses princípios, destacam-se a necessidade de o papel do biblio-
tecário estar em sintonia com o sistema social ao qual pertence a 
biblioteca e a sua inegável função de educador.

Também Urquhart apresenta diversos princípios da biblio-
teconomia, sendo o primeiro deles, possivelmente inspirado em 
Ranganathan, o de que as bibliotecas são para os usuários.366 Uma 
de suas mais interessantes ideias, conforme Edson Nery da Fonseca  
é a de que “no library is an island”, parafraseando o verso “no man 
is an island” de John Donne (p. 20).131

Na segunda metade do século xx, ocorre uma revitalização da 
corrente funcionalista, principalmente com a chegada de materiais 
audiovisuais ao acervo das bibliotecas e seu alargamento na direção 
dos media centers, tornando-se library media centers ou learning 
resource centers.353 A partir da década de 1980, várias grandes mu-
danças de tendências e influências no âmbito organizacional pro-
vocaram nas bibliotecas a reação de se tornarem mais learning-and-
-student centered, isto é, mais sensível às necessidades dos clientes.47

2.1.3	 Pensamento funcionalista na museologia

Numa das melhores sistematizações do conhecimento museológi-
co produzido ao longo dos séculos, Gómez Martínez defende que 
o campo se desenvolveu a partir de duas tradições.153 Uma delas é 
a mediterrânea, definida como nominal-substantiva, desenvolvida 
na Itália, Espanha e, principalmente, França, na qual os museus são 
vistos como instituições estáticas e a conservação é um fim em si 
mesma, tendo o culto da obra e o prazer estético como corolário. 
Sua grande atividade, conforme a autora, é nomear e classificar 
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os objetos entesourados, e seu modelo emblemático é o Museé 
du Louvre.

De outro lado, desenvolveu-se uma museologia anglo-saxã, 
definida como verbal. Originada com os museus de ciência ingle-
ses, teve como característica central sua dinamicidade, sua dimen-
são utilitária, prática. São museus voltados essencialmente para a 
educação do público; nesse raciocínio, as coleções são apenas um 
meio, um instrumento, para atingir um outro objetivo.

Gómez Martínez faz uma interessante análise das característi-
cas culturais dos dois universos, o mediterrâneo e o anglo-saxão, 
para explicar essa diferença, apontando que as diferenças museo-
lógicas seriam reflexo de concepções mais profundas sobre toda a 
realidade humana. Retorna à velha teoria dos temperamentos dife-
rentes de cada região, o sul católico e o norte protestante. No sul, a 
cultura romana e latina teria como valores a beleza, o romantismo, 
a valorização da sensibilidade e dos prazeres, tendo como referên-
cia os museus de arte e projetando uma tradição museológica 
voltada para a conservação, a guarda, a contemplação.

Já a cultura anglo-saxã (e, em parte, a nórdica e a germânica), 
marcada pelo calvinismo e pelo puritanismo, teria uma preocupa-
ção com aspectos produtivos do trabalho, abominando o ócio, o 
desperdício, os motivos puramente artísticos. Além disso, outra ca-
racterística do protestantismo, a intensa participação comunitária 
nas várias atividades, a conversão das igrejas em locais de reunião, 
de encontro, se traduziu numa busca por museus constituídos por 
comunidades, pelo voluntariado na gestão dos museus locais, em 
oposição à tradição mediterrânea em que o Estado assumiu o con-
trole e tornou desnecessário o voluntariado individual e local.

Gómez Martínez aprofunda sua análise, recorrendo inclusive 
ao trabalho de Max Weber sobre as relações entre a ética protes-
tante e o espírito do capitalismo. Para a discussão aqui proposta, 
é suficiente perceber que existe uma projeção museística da esfera 
de valores e fatores históricos conduzindo a uma dupla tradição 
da museologia. Seguindo esse raciocínio, trata-se de uma oposi-
ção que distingue claramente o modelo patrimonialista da propos-
ta funcionalista que, tendo se originado em terras inglesas, com o 
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modelo do British Museum, desenvolveu-se ainda do outro lado 
do Atlântico, nos Estados Unidos. 

Assim, em 1891, William Flower publicou um trabalho em que 
defendia o ‘museu local’, isto é, um museu profundamente relacio-
nado com a comunidade local à qual serve, tanto em termos da sua 
gestão quanto em relação aos itens da sua coleção. E argumenta 
que “não são os objetos colocados num museu que lhe conferem 
importância, senão o método adotado em sua exposição e o uso 
que lhes é dado para fins educativos” (p. 316).52

A importância dada à dupla função dos museus é central no 
discurso de Flower. Para ele, os modernos museus serviam para 
duas classes de homens, como explica Bertha Lutz:

os estudantes instruídos, capazes de fazer progredir a ciência, e outra classe de 
homens, muito mais numerosa, para quem os museus eram, ou deveriam ser, 
um poderoso meio para adquirir conhecimentos. Musealizada nas próprias 
organizações das exposições, tal articulação fundamentou toda uma vasta dis-
cussão sobre concepções e propostas de separação de coleções de pesquisa e 
daquelas de instrução do público leigo (p. 21).227

A mesma autora, cujos textos originais são da década de 1930, ex-
plica a importância dessa ideia:

Na realidade, até as últimas décadas, os museus tinham descurado um tanto o 
aspecto popular de sua função educativa, dedicando-se quase que exclusiva-
mente ao papel de elemento material subsidiário à disposição do pesquisador. 
As coleções eram organizadas de modo a facilitar as investigações científicas, 
não obstante a aridez desta modalidade de exposição” (p. 30).227

Pouco depois, em 1909, Benjamin Ives Gilman apresentou, no 
primeiro encontro da American Association of Museums (hoje 
American Alliance of Museums), um trabalho intitulado “Aims 
and principles of the construction and management of museums of 
fine art” (depois publicado no primeiro número de The Museums 
Journal). Ali, o autor já começava a esboçar a ideia de um novo 
museu, contra os princípios canônicos de constituição das coleções 
e das regras de exposição, propondo, em oposição ao valor de con-
templação, o valor de uso, defendendo princípios como a simplici-
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dade e a integração (contra a segregação). Já aqui ele defende o que 
chamou de principle of dual arrangement, isto é, um arranjo duplo 
para as exposições, em que uma galeria seria para a exibição de 
objetos selecionados para promover sua apreciação, e a outra para 
a instalação de objetos para facilitar sua investigação, princípio que 
será muito discutido nas décadas seguintes.

Seguindo essa linha, tem-se um marco fundamental que acabou 
por posicionar definitivamente os museus norte-americanos. Em 
1927, Laurence V. Coleman apresentou um relatório na reunião do 
International Museums Office (imo) em que definia os museus dos 
Estados Unidos como instituições que abominavam o isolamento 
social (no caso, o isolamento dos museus europeus, para os quais 
o termo ‘coleção’ seria o descritor mais apropriado). Como resul-
tado, os museus dos Estados Unidos nasceram para a ‘ação’, eram 
concebidos como instituições que empregam suas coleções para 
determinados fins, no caso, a difusão educativa, a elevação do nível 
cultural e de instrução dos cidadãos.

Zeller apresenta uma perspectiva histórica para a compreensão 
do que ele chama de fundamentos filosóficos dos museus norte-
-americanos.391 Conforme seu argumento, nos Estados Unidos, os 
museus sempre foram entendidos como instituições educacionais, 
sendo essa a principal justificativa para seus pedidos de doações e 
campanhas de financiamento; em vários museus há placas que des-
tacam essa missão. Para Zeller, a história dos museus nos Estados 
Unidos é, justamente, a história de tornar as coleções acessíveis ao 
público.

Para se compreender como se chegou a isso, é essencial enten-
der o contexto sociopolítico dos Estados Unidos no final do século 
xixe início do xx: a expansão industrial, a busca pela independên-
cia da Europa e a consolidação dos valores liberais. Começando 
por estes, o constante uso de termos como ‘pragmática’, ‘igualitária’, 
‘instrutiva’ para caracterizar a instituição museal se alinham com o 
fundamento filosófico do campo. Assim, esses museus espelham o 
clima social e intelectual da era pós-guerra civil em que havia uma:

preocupação crescente com o materialismo da vida norte-americana, associa-
da à percepção, tornada evidente com as exposições mundiais de 1851 e 1876, 
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de que, apesar de sua industrialização, os Estados Unidos ainda dependiam da 
Europa para artes decorativas de alta qualidade (p. 12).391 

Zeller aponta que era muito comum os museus locais se proporem 
a apresentar arte com fins práticos, para que os norte-americanos 
pudessem ver, contemplar e estudar as peças expostas, a fim de 
imitá-las e, mesmo, superá-las. O autor fornece vários exemplos 
disso.

O Pennsylvania Museum of Art era inteiramente dedicado à 
educação, para mostrar às pessoas o que era feito nos outros pa-
íses e assim terem a oportunidade de ver e estudar a partir do que 
foi coletado, sendo assim estimuladas a fazer suas próprias obras, 
iguais às de qualquer parte do mundo.

Outro exemplo foi o da parceria do Toledo Museum of Art com 
o setor privado de artes e decoração, em que a arte se pagava co-
mercialmente no fim, pois os Estados Unidos deixariam de gastar 
milhões de dólares com a importação de objetos de arte.

Tal tipo de parceria foi feito também por museus como o 
Cleveland Museum of Art (esforço para constituir coleções em 
benefício das indústrias e designers locais) e o Art Institute of 
Chicago (permanente aliança entre arte e indústria). Outro caso 
é o do Detroit Institute of Arts, que em 1905 já analisava o incre-
mento do setor turístico e também o estabelecimento de indústrias 
das artes, já que exibições de porcelana, por exemplo, estimulavam 
a venda de porcelanas finas nas lojas e fábricas das imediações do 
museu.

A ligação do museu com essa utilidade da arte, sua ligação com 
a indústria, também era apresentada como formação do ‘bom 
gosto’: educar e refinar as pessoas, gerar bom gosto para roupas, 
moda, decoração, conduzindo ao esclarecimento e à formação 
moral, sendo assim um ‘caminho da felicidade’. Dessa forma se en-
tende também a vinculação dos museus na promoção, pelo bom 
gosto, da responsabilidade civil, a integração e harmonização da 
sociedade, incluindo a função de fazer com que “imigrantes fossem 
assimilados, operários irados fossem acalmados, e uma incipiente 
classe ociosa voltasse à vida produtiva” (p. 19).391 

 É por isso que, por exemplo, organizações femininas ajudavam 
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a abrir novos museus, tendo sido fundamentais para a abertura de 
museus em Grand Rapids, Indianapolis e Cincinnati.

Zeller apresenta como principais teóricos dessa corrente de es-
tudos sobre o museu autores como Benjamin Ives Gilman, Walter 
Pach, Edward Morse, George Brown Goode, Paul Marshall Rea, 
John Cotton Dana, entre outros.

De John Cotton Dana destaca-se um artigo publicado sobre o 
novo museu, em que condena o “museu lúgubre”. Para ele, a insti-
tuição museológica não deve ser construída a partir de uma ideia 
fixa sobre o que o museu deve ser, numa clara referência ao modelo 
europeu representado pelo Louvre, local que adquire raridades, 
curiosidades e objetos valiosos e os coloca num lugar para que as 
pessoas os vejam. Conforme o autor os museus deveriam ser sen-
síveis à comunidade, deveriam proporcionar efetivo aprendizado 
a partir desses objetos, atendendo a uma necessidade definida e 
servindo a um propósito definido na comunidade. Além disso, os 
museus deveriam dar provas práticas de sua utilidade, restituindo 
os impostos ao proporcionar à população a aquisição de cultura e 
instrução, ou seja, os museus deveriam mostrar resultados corres-
pondentes às despesas que representam, e esses resultados deve-
riam ser positivos, tangíveis, visíveis e mensuráveis (Lutz, 2008).227

Para além das justificativas e motivações que constituem a filo-
sofia desse campo museal funcionalista, destaca-se também uma 
série de inovações de ordem prática nos museus, como novos ho-
rários de funcionamento, guias mais didáticos, linguagem simples, 
priorização de elementos visuais em lugar dos verbais, exposições 
itinerantes, maior acessibilidade física, entre outras.

Décadas depois, Van Mensch caracterizará o período que vai de 
1880 a 1920, nos Estados Unidos, como a ‘primeira revolução dos 
museus’, em que, justamente, passa-se de uma preocupação cen-
trada nas coleções para um perfil dinâmico, ativo.369 José Amado 
Mendes explica esse processo argumentando que o que muda é a 
hierarquia das funções do museu.248 No modelo tradicional, a fun-
ção de conservar era superior à de democratizar e tornar a coleção 
acessível e, na abordagem dos museus norte-americanos, inverteu-
-se essa prioridade. 
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A abordagem funcionalista acabou por se manifestar em outras 
realidades. Na França, ela começou a se desenvolver após a déca-
da de 1950, no plano teórico, com André Malraux, que propôs o 
seu ‘museu imaginário’ em oposição ao museu ‘necrópole’, fossi-
lizado.231 Anos depois, os museus inseriram-se nas temáticas das 
políticas culturais e de engenharia cultural.254 No campo da prática, 
a confluência entre as duas ideias se deu com a criação, em 1977, do 
Centre National d’Art et de Culture Georges Pompidou, na área de 
Beaubourg, em Paris, que nasceu com a proposta de ser um centro 
vivo, democrático. Para Gómez Martínez, tratou-se de uma reno-
vação da tradição mediterrânea com a incorporação, pela França, 
de partes do modelo norte-americano.153 Para Cuito, o espírito de 
um museu aberto a todo tipo de público, numa preocupação maior 
em atender a esse público, está na base da criação deste centro.81

No Canadá, a abordagem funcionalista se deu com menos ênfa-
se na ideia de educação e mais no conceito de comunicação, inicia-
dos por Duncan Cameron ainda em 1968, e que se desenvolveram 
numa aproximação com a semiótica com Roland Barthes, bus-
cando ver o museu como canal de comunicação.83 A ideia de que a 
difusão é a função básica do museu acabou por enfatizar a ideia de 
comunicação, em que emissor, canal, mensagem e receptor deve-
riam ser perfeitos (isto é, adequados) e o ruído deveria ser elimina-
do. Tal ideia foi desenvolvida posteriormente por Jean Davallon,86 
em 1980, tentando integrar contribuições de três modelos de co-
municação: o transmissivo, o semiótico e o interacional.297

Na década de 1980 houve uma revitalização da corrente funcio-
nalista, principalmente a partir do impacto das tecnologias digitais 
nos museus e suas potencialidades tanto de acesso remoto quanto 
de interatividade e design de exposições. Foi principalmente no 
Reino Unido que se realizaram várias discussões sobre a dinamici-
dade necessária para os museus, tendo Peter Vergo, da University of 
Essex, chegado a propor uma new museology buscando justamente 
aumentar a eficácia das instituições museais junto ao público.375

Duas áreas se desenvolveram ainda dentro da perspectiva fun-
cionalista. A primeira delas é o estudo da tipologia dos museus,12 
buscando ver campos de aplicação, linguagens e públicos determi-
nados para cada tipo de museu. Conforme Hudson, existem tipos 
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diferentes de museus, pois cada museu vai ao encontro de uma real 
necessidade social, e são as variações de necessidades que motivam 
a criação de diferentes tipos de museus.175

Entre esses vários tipos, pode-se destacar, por exemplo, a im-
portância e o desenvolvimento de reflexões sobre os museus vol-
tados para crianças,65 com todas as adaptações necessárias para o 
atendimento das particularidades deste público.

Hooper-Greenhill aponta a família como um segmento de 
público em crescimento, sendo que, em muitos casos, as razões 
apontadas pelos adultos para ir aos museus são os filhos – embora 
as exposições continuem voltadas para os adultos.173 A autora for-
nece, como exemplos de iniciativas pioneiras e bem-sucedidas de 
adaptações para este público, o Barbados Museum and Historical 
Society, que em 1992 abriu uma sala chamada Yesterday’s Children, 
e o Eureka! The Museum for Children aberto no Reino Unido tam-
bém em 1992. 

A segunda é a área de gestão de museus. Conforme Moore, 
essa área demorou a se desenvolver no campo museal, sendo um 
tema visto como heresia por muitos diretores de museus sob o ar-
gumento de que a aproximação de estratégias de mercado poderia 
desvirtuar a missão original dos museus.256 Para Ames, é preciso e 
possível conjugar a missão do museu com o mercado, para que as 
estratégias de marketing não sejam uma ameaça, não entrem em 
conflito com a missão do museu, mas que possam, sim, facilitar 
o cumprimento dessa missão em vez de impor suas condições.13 
O autor argumenta, inclusive, que, historicamente, os museus não 
foram imunes a interesses externos, como aqueles de mecenas, do-
adores e mesmo governos.

Segundo Maria Alcina dos Santos, já em 1959 a Unesco mos-
trava-se preocupada com a questão, lançando um livro sobre con-
selhos práticos para a organização de museus.314 Para Tobelem, os 
museus, como instituições, precisam obter eficácia no gerencia-
mento de seus recursos e no relacionamento com seus públicos.357

2.1.4	 Síntese das teorias funcionalistas

No quadro 1 estão agrupadas as distintas teorias das três áreas 
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que, embora relativas a diferentes aspectos e produzidas em dis-
tintos contextos, possuem um mesmo fundamento quanto ao 
eixo de preocupações, expresso por sua inserção no pensamento 
funcionalista.

Quadro 1. As diferentes teorias sobre arquivologia, biblioteconomia e museologia

Segue-se, na figura 2, uma representação visual desta perspectiva. 
Nela, o eixo das preocupações desloca-se dos cubos e de seu inte-
rior para as setas retas, que representam as funções desempenhadas 
por arquivos, bibliotecas e museus (bem como por outras institui-
ções, como os governos, indústria, polícia, etc., representados por 
outros cubos), dentro da elipse que representa a sociedade.

2.2	 A perspectiva crítica

Abordagens críticas sobre os fenômenos humanos e sociais se de-
senvolveram intensamente desde o século xix como reação ao pen-

arquivologia	
•	 eficácia, arquivos correntes (Jenkinson, Casanova) 
•	 avaliação, teoria do valor (Müller, Brooks, Schellenberg)
•	 records management  (Warren)
•	 dinamização de arquivos  (Alberch i Fugueras)
 

biblioteconomia	
•	 public library movements (Barnard, Mann)
•	 referência (Green) 
•	 Chicago, Butler, Shera (funções na sociedade)
•	 cinco leis, Ranganathan; outros: Thompson, Urquhart 
•	 library media centers 

museologia	
•	 museum education (Flower, Gilman, Coleman, Dana)
•	 museu imaginário (Malraux), Centre Pompidou 
•	 comunicação (Cameron)
•	 new museology (Vergo)
•	 tipologia de museus
•	 gestão de museus
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samento positivista. Onde as recentes ciências humanas e sociais 
buscavam estabelecer padrões e regularidades, as manifestações 
críticas denunciavam o caráter histórico da realidade, reivindican-
do o estudo dos contextos socioculturais para a compreensão dos 
fenômenos. Em oposição ao funcionalismo, que almejava o bom 
funcionamento do social, as teorias críticas argumentavam que o 
conflito, e não a integração, constitui o principal fundamento da 
realidade humana. 

A perspectiva crítica consiste num amplo movimento teórico 
existente em várias disciplinas das chamadas ciências humanas 
e sociais, dispersa nas contribuições de filósofos e historiadores 
desde a Antiguidade. Sua sistematização como estratégia de pro-
dução de conhecimento, contudo, é bem recente, e teve sua ver-
são mais consistente com a chamada escola de Frankfurt. Em um 
famoso artigo intitulado “Teoria tradicional e teoria crítica”, Max 
Horkheimer desenhava aquela que seria a distinção fundamental: 
enquanto as teorias ditas tradicionais estariam voltadas para o en-
tendimento (principalmente quantitativo) das realidades e relações 
humanas e sociais com o objetivo de intervir nestas realidades para 
se alcançar maior produtividade e controle, as teorias críticas es-

Figura 2. Representação visual do modelo funcionalista
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tariam voltadas para a denúncia de relações (na maior parte das 
vezes, ocultas e inconscientes) de dominação existentes nestas 
mesmas realidades e relações.

Alguns anos depois, o mesmo Horkheimer, em parceria com 
Theodor Adorno, publicou Dialética do Esclarecimento: o iluminis-
mo como mistificação das massas. Neste ensaio, fica mais nítida a 
distinção. De um lado, haveria as ciências positivistas — ciências 
humanas e sociais que, utilizando os mesmos princípios das ciên-
cias naturais, converteram-se em instrumentos de dominação, for-
talecendo e justificando processos de exploração e de adesão acrí-
tica aos valores do capitalismo e do consumismo. De outro lado, se 
ergueria o projeto de uma perspectiva crítica — atenta à explicita-
ção dessas relações de dominação, dos processos e discursos ideo-
lógicos, bem como comprometida com o projeto de emancipação 
dos seres humanos.

Jürgen Habermas, herdeiro do legado teórico de Frankfurt, 
tornou mais sofisticado esse sistema de compreensão, listando três 
tipos de ciências: as empírico-analíticas (voltadas para a descoberta 
de leis de um mundo que já está dado, com o objetivo de manipular 
e controlar os objetos de estudo); as histórico-hermenêuticas (vol-
tadas para a compreensão do mundo a partir das perspectivas dos 
sujeitos que o vivenciam, voltadas para os significados possíveis 
das diferentes ações empreendidas); e as dialético-críticas (basea-
das numa relação dialética entre sujeito e objeto e, portanto, volta-
das para a práxis, para o compromisso de transformação do real e 
da libertação dos sujeitos dos mais variados condicionantes).

O leque de manifestação de perspectivas críticas é muito exten-
so. No campo da sociologia e da economia, sua origem remonta 
a Karl Marx, que construiu uma elaborada estrutura teórica para 
analisar a ligação entre fatos culturais (as ideias, os valores, as cren-
ças) e as realidades históricas e econômicas às quais eles se encon-
tram vinculados. Marx foi o precursor de um vasto conjunto de te-
orias em várias áreas, como na ciência política (Antonio Gramsci), 
na sociologia da cultura (Pierre Bourdieu), na sociologia do co-
nhecimento (Karl Mannheim), na comunicação social (Armand 
Mattelart), na filosofia (Slavoj Žižek) entre muitas outras.
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A perspectiva marxista é a mais visível no campo das teorias 
críticas, mas não é, a rigor, a única. Seguindo a lógica de que a pers-
pectiva crítica é essencialmente uma perspectiva da dúvida, isto é, 
da atitude de suspeição em relação à realidade que se apresenta 
imediatamente ao sujeito pesquisador, pode-se colocar a psicanáli-
se de Sigmund Freud, a filosofia hegeliana ou a abordagem arque-
ológica de Michel Foucault, entre outras, como manifestações de 
pensamento crítico.

Tendo como ponto de partida enquanto movimento intelec-
tual uma postura epistemológica de suspeição, desenvolveram-se 
abordagens críticas em praticamente todas as ciências sociais e hu-
manas, e, também, nos campos da arquivologia, biblioteconomia e 
museologia. Arquivos, bibliotecas e museus passaram a ser estuda-
dos não mais com o intuito de identificar as funções que deveriam 
desempenhar para o bom funcionamento do todo social mas, sim, 
a partir de seu papel nas dinâmicas de poder e dominação, princi-
palmente a partir da denúncia de suas ações ideológicas.

2.2.1	 Pensamento crítico na arquivologia

O desenho de uma arquivologia crítica começou ainda em meados 
do século xx, principalmente a partir de análises sobre os crité-
rios utilizados pelos arquivos e pelo revisionismo das práticas pós-
-Revolução Francesa. É o caso, por exemplo, da análise de Robert-
Henri Bautier, em 1961, sobre os erros e contradições da Revolução 
Francesa, com a reordenação dos arquivos baseada em concepções 
ideológicas.326 Nos anos 1960, alguns autores começaram a questio-
nar a suposta naturalidade dos princípios e práticas arquivísticas.

No mesmo período, a questão da posse de documentos também 
ganhou destaque com os processos de descolonização na África, 
Ásia e América. A reconstituição dos patrimônios arquivísticos 
nacionais foi inclusive tema de debate na xvii citra (Conférence 
Internationale de la Table Ronde des Archives), reconhecendo-se 
que a identidade de um país se revê, em grande parte, nos seus 
arquivos.326

Nas décadas de 1960 e 1970, sob forte impulso da Unesco, ga-
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nharam espaço as discussões sobre as políticas nacionais de infor-
mação, e, dentro delas, as questões relativas aos arquivos.180 Entre 
as várias problemáticas envolvidas nesse processo estão as de direi-
to à informação como condição de cidadania em relação com os 
critérios de sigilo dos documentos de Estado,240 e a necessidade de 
transparência por parte do Estado.180 O estudo da ação do Estado 
como estrutura totalizadora capaz de legitimar uma cultura domi-
nante encontrou em Bourdieu e Gramsci adequados referenciais 
para a construção das estratégias de análise,133 buscando ver em 
que medida os registros escritos podem estar “a serviço das classes 
dominantes” (p. 96).336

Numa linha bastante diversa, e em diálogo com a psicanálise, 
existe também uma perspectiva crítica mais voltada para a análise 
da obsessão das sociedades contemporâneas com o arquivamento, 
com o registro de cada momento da experiência e o correto tra-
tamento desse registro67 e também com as tensões resultantes da 
constante dinâmica de manutenção e repressão da memória.95

É, contudo, no âmbito da arquivologia canadense que se de-
senvolvem importantes estudos conforme a perspectiva crítica. 
Considerado o pai dessa abordagem, Terry Cook inaugurou, em 
1994, sob a expressão ‘arquivística pós-moderna’, um campo de re-
flexões na tentativa de superar as visões positivistas calcadas em 
pressupostos de neutralidade e passividade (p. 60).133 

Para Cook, uma nova visão da arquivologia deveria refletir 
sobre noções como a de autoridade, evidência e verdade. Tal pos-
tura teria um impacto imenso na própria prática profissional dos 
arquivistas, que não deveriam mais apenas seguir um roteiro que 
vem sendo naturalizado pela rotina de repetição de práticas passa-
das, mas, sim, questionar suas ações percebendo que os arquivos 
e seus documentos refletem relações de poder, não são depósitos 
passivos, mas locais ativos onde poderes sociais são negociados, 
contestados e confirmados.69, 312 Em suma, trata-se de uma perspecti-
va teórica que propõe uma viragem das preocupações da arquivolo-
gia, da ênfase nos documentos e seu conteúdo para o seu contexto. 
Os arquivos são vistos como instrumentos de poder que influen-
ciam no direcionamento do ensino formal, na construção da me-
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mória coletiva, da identidade nacional e, enfim, o modo como co-
nhecemos a nós mesmos. 

Desdobramentos desta abordagem foram feitos em estudos 
sobre usos políticos dos arquivos para a legitimação de sistemas 
totalitários em vários países. Um é o estudo de Caswell sobre as 
ações em tribunais pelo regime do Khmer Vermelho no Camboja 
a partir da teoria de Hannah Arendt sobre a banalidade do mal.59 

Caswell enfatiza a importância da reflexão crítica dos profissio-
nais de arquivo para não se tornarem cúmplices de ‘burocracias da 
morte’, de ‘regimes genocidas’, por meio de práticas de avaliação ou 
manutenção de arquivos e de facilitação de práticas de assassinatos 
em massa por meio de documentação.

Outro exemplo é o estudo de Harris sobre a realidade da África 
do Sul, com o emprego de categorias da obra de Derrida, que bus-
cou analisar o papel dos arquivos no processo de construção da 
memória sobre o passado opressivo do regime do apartheid — os 
arquivos como ferramentas de justiça e democracia, isto é, mode-
ladores das políticas da memória.164

Um último exemplo é o estudo de Montgomery sobre o uso de 
arquivos por organizações não governamentais (ongs) de direitos 
humanos para documentação de abusos a partir do conceito de 
accountability (responsabilização).255 No Brasil, esse tipo de pers-
pectiva tem importância extrema em questões atuais como a Lei de 
Acesso à Informação (lei n. 12 527, de 18/11/2011) e os trabalhos 
da Comissão Nacional da Verdade relacionados com a reconstru-
ção da memória dos períodos ditatoriais vividos no país.

Por fim, deve-se destacar a relevante contribuição de García 
Gutiérrez, que faz uma grande crítica às perspectivas funcionalistas 
e tecnicistas, que seriam absolutistas e sobretudo subservientes a 
determinadas posições dominantes.142 Como solução, o autor pro-
põe a construção do que ele chama de ‘operador complexo’ (que 
possibilitaria a explicitação das várias posições e interesses em de-
terminada questão ou tema) em parceria com o ‘operador transcul-
tural’ (responsável por equilibrar os possíveis tratamentos injustos 
da memória mediante alertas e recriminações) para a construção 
de sistemas de preservação, representação e busca de registros do 
conhecimento humano. 
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2.2.2	 Pensamento crítico na biblioteconomia

A manifestação de uma perspectiva crítica na biblioteconomia se 
deu de forma mais explícita em países do Terceiro Mundo e bas-
tante vinculada aos processos de redemocratização após ditadu-
ras militares, nos quais houve forte censura à circulação de livros. 
Assim, num primeiro momento, desenhou-se um conjunto de prá-
ticas voltadas para populações excluídas ou marginalizadas (exten-
são bibliotecária, carros-biblioteca, serviços de caixas-estante) que 
buscavam alargar o acesso físico aos livros por meio da proximida-
de espacial. Em muitos casos, tais práticas passaram a se descrever 
como de ação cultural ou de animação cultural. Para além do con-
junto de iniciativas práticas e linhas de atuação geradas no campo 
biblioteconômico, houve também uma importante contribuição 
epistemológica.

Uma das mais completas sistematizações dessa aproximação te-
órica entre as discussões sobre ação cultural e a biblioteconomia, 
que inclusive condensa argumentos de outros autores, é o trabalho 
de Victor Flusser.129 Partindo da discussão de Gordon Stevenson 
em Popular culture and public library, que define a cultura como 
campo de atuação do bibliotecário, Flusser apresenta duas possí-
veis ideias de cultura: uma que a vê como um conjunto de objetos, 
artefatos, portanto um acervo, estoque; e outra que a entende como 
conjunto de representações, visões de mundo, práticas sociais (cul-
tura como contexto em oposição a acervo). A estas duas definições 
correspondem duas compreensões sobre como deve ser o contato 
com a cultura (com a herança cultural): uma que a entende como 
uma herança universal, acumulada pela humanidade, um conjunto 
unitário, e outra que a vê como produto de experiências de tensões 
e lutas políticas. Destas duas compreensões resultam, ainda, duas 
atitudes de assimilação desta cultura: uma, estática, passiva, de ver 
os objetos culturais como bens em si; outra, dinâmica, ativa, de 
promover uma análise crítica dessa herança. É justamente aí que se 
insere o trabalho do bibliotecário, da biblioteca como instrumento 
de ação cultural.

Baseando-se em Pierre Gaudibert, Flusser identifica cinco for-



49

mas de ideologia cultural: duas implícitas (que não se declaram 
ideológicas) e três explícitas (que se dizem representantes de uma 
tendência). No campo das implícitas está a ideologia do consenso 
cultural, que postula uma pretensa neutralidade da cultura:

A ideologia das necessidades culturais se baseia na ideia de que a política 
cultural deve ser orientada pelos desejos de uma população dada [...]. Não 
é porém tomado em consideração o fato de que esses desejos, estas neces-
sidades, não sejam uma emergência natural da liberdade de escolha de um 
indivíduo, mas que eles são solidamente condicionados (p. 152).129 

Tem-se aqui uma clara crítica à visão funcionalista da ação dos equi-
pamentos culturais e das bibliotecas.

A segunda ideologia implícita é a da inocência cultural, em que 
se age como se nenhum conhecimento ou formação fossem neces-
sários para o prazer estético. No campo das ideologias explícitas, 
Flusser identifica a da democratização cultural, fundada na ideia 
de democracia política, e que acaba por ser “uma declaração de um 
direito único a pessoas diferentes, e que assim não é considerado 
um problema da maior importância, a saber, o da realização con-
creta do acesso à cultura” (p. 154).129 A crítica, aqui, é ao modelo 
patrimonialista calcado nos ideais iluministas.

As outras duas ideologias explícitas apontadas pelo autor são a 
da salvação cultural (crença ingênua no poder libertador da cultu-
ra contra a sociedade industrial burocratizada e mecanizada) e da 
religião cultural (sonhadora de uma comunhão pela cultura que 
levaria ao fim das tensões e rivalidades). O papel do bibliotecário 
neste contexto seria o de decodificar essas várias ideologias e saber 
atuar sobre elas, a partir de uma “injeção de um pensamento polí-
tico” (p. 151) em sua prática.129

Com esse quadro em vista, o autor formula então uma proposta 
de ação profissional para o bibliotecário não como agente da do-
mesticação, numa ação manipuladora, normativa, buscando a inte-
riorização de certos valores, mas, sim, como agente da emergência 
cultural, numa prática libertadora, transgressora, proporcionando 
o surgimento da criação e da invenção. Não seria mais um bibliote-
cário que “sabe quais livros devem ser consultados e considerados 
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bons, ou não consultados” (p. 161), que determina o que vamos ler, 
o que é boa ou má literatura, mas alguém que permite que o usuá-
rio “pronuncie a sua própria palavra”, tendo “influência sobre quais 
livros compõem o acervo” (p. 161). Rompe-se assim a “cultura do 
silêncio” (p. 163).129

Expressões concretas dessa linha de pensamento se encontram 
em redefinições do conceito de biblioteca, entendendo esta como 
centro de cultura, segundo Luís Milanesi.252 Outros trabalhos de 
natureza prática, sob essa inspiração, buscavam substituir o ‘depó-
sito silencioso de livros’ que era a biblioteca tradicional por “insti-
tuições sociais, dinâmicas e vivas, em que a participação do povo 
se faça sentir”.42 Retomou-se assim a importância da expressão ‘bi-
blioteca pública’ (também muitas vezes entendida como um tipo 
especial de biblioteca pública, a ‘biblioteca popular’), mas num qua-
dro de sentido bastante diferente do modelo funcionalista, embora 
as designações ‘viva’ e ‘dinâmica’ apareçam em ambos os modelos 
para os caracterizar. Em ambos, há a crítica a uma ideia de passivi-
dade da biblioteca e a busca por um dinamismo, sendo a natureza 
desse dinamismo que, justamente, diferencia as duas abordagens. 
Para Etelvina Lima, que adota uma das visões da abordagem críti-
ca, as bibliotecas populares seriam “instituições nas quais a prática 
educativa levasse os leitores/educandos à busca de conhecimentos 
e instrumentos que aumentassem seu poder de intervenção sobre 
a realidade” (p. 138).209

Perspectiva bastante diversa de reflexão crítica na bibliotecono-
mia deu-se com a criação do grupo de pesquisa sobre o escrito e o 
documento, na Société Française des Sciences de l’Information et 
de la Communication, envolvendo, entre outros, Robert Estivals, 
Jean Meyriat, Pierre Albert, Jean Guénot, Jean-Marie Bouvaist e 
Jacques Breton. Percebendo a “insuficiência da interpretação libe-
ral” para a “compreensão dos circuitos do escrito e do documento”, 
o grupo adotou uma “explicação da sociologia marxista” (p. 123).114

Inicialmente, o grupo se voltou para a própria definição de es-
crito ou de documento, identificando a existência de duas visões: 
uma essencialista, idealista, em que o conhecimento inscrito é visto 
como existindo por si; e outra, defendida por eles, denominada 



51

pragmática, em que o conhecimento existe a partir de um uso, da 
perspectiva de um usuário. Partindo dessa definição, e agregando 
contribuições de autores como Bernard Miège e Mattelart, eles 
analisam os diferentes circuitos do escrito (o lazer e o trabalho) 
e os diferentes valores envolvidos neles (a gratuidade e a utilida-
de), não numa perspectiva tecnicista e liberal, mas buscando ver as 
funções sociopolíticas que cumprem, numa “teoria marxista para 
o escrito” (p. 135).114 Articulando os conceitos de infraestrutura e 
superestrutura, buscaram evidenciar que existe uma ligação entre 
a lógica da produção e circulação de bens materiais e a de bens cul-
turais (como a produção literária e documental de uma sociedade).

Numa outra perspectiva, vários estudos buscaram realizar um 
empreendimento crítico em relação ao próprio trabalho do biblio-
tecário, incidindo reflexões sobre os processos de representação de 
livros e documentos. Dessa forma, diversos autores analisaram a 
natureza ideológica do ato de indexar,225 os critérios ideológicos 
dissimulados nos sistemas de classificação bibliográfica,29 a neu-
tralidade das fontes de informação enciclopédicas,3 e as ideias de 
neutralidade e objetividade presentes nas reflexões sobre o traba-
lho bibliotecário.208

2.2.3 	 Pensamento crítico na museologia

Os museus em sua configuração contemporânea, produtos da mo-
dernidade, passaram a ser alvo das mesmas críticas feitas a ela. Para 
a produção destas críticas, 

contribuem não apenas o especialista e o profissional diretamente envolvidos, 
mas, talvez melhor e mais sensivelmente, o olhar desinteressado de poetas, 
filósofos e escritores, no idioma da violência, da ironia ou da fantasia (p. 15).32

Entre as obras destes poetas, filósofos e escritores, María Bolaños 
destaca o romance L’assomoir [A taberna], de Émile Zola, publi-
cado em 1877 (que retrata bem a dificuldade do museu para se 
fazer compreender e suscitar o interesse das classes menos ilustra-
das); Le problème des musées [O problema dos museus], artigo de 
de Paul Valéry, publicado em 1923 (que apresenta o museu como 
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‘mal-estar’, espaço autoritário, sufocante, opressor); e o Manifesto 
futurista, de Filippo Marinetti, publicado em 1909 (que apresenta 
o museu como instituição que ‘mata’ a arte, como cemitério que 
impede a novidade e o movimento criativo). Assim surgiram as 
primeiras manifestações de um pensamento crítico sobre os mu-
seus, que foram depois incorporados à produção de conhecimento 
em museologia.

Fernando Magalhães aponta, igualmente, as primeiras aborda-
gens críticas sobre os museus nesse período, destacando de novo 
a posição de Marinetti, que via os museus como cemitérios, “ver-
dades numa sinistra promiscuidade de tantos objetos desconheci-
dos uns dos outros” (p. 16),229 além de lembrar June Jordan, poeta 
negra, que vê o museu como

uma instituição que, desde o seu nascimento, tem sido usada como uma arma 
de poder do Ocidente sobre o outro, o considerado não Ocidente, num dis-
curso que se começou a delinear com o advento renascentista do século xvi e 
com maior profundidade com o Iluminismo que se lhe seguiu (p. 16).229

O autor identifica também, na segunda metade do século xx, a 
ação de Theodor Adorno, que denunciava os museus como “tú-
mulos onde eram depositadas obras de arte” (p. 17), e de Rodney 
Harrison que os definia como local onde “coisas são sepultadas e 
postas a leilão” (p. 17).229 Também Hernández Hérnandez destaca 
esse primeiro momento, de manifestações críticas sobre a insti-
tuição museal, como parte da corrente dos ‘detratores do museu’ 
originada com Antoine Quatremère de Quincy, ainda em 1815, 
e que teve como continuadores Friedrich Nietszche, Paul Valéry, 
Maurice Merleau-Ponty e Theodor Adorno.167

Segundo María Bolaños, na década de 1960 se verifica uma nova 
onda de vozes hostis ao museu na “maior crise da [sua] história” — 
um discurso crítico que decreta sua liquidação, ao mesmo tempo 
acompanhado de propostas alternativas, que oferecem novas fór-
mulas que tratam de desinstitucionalizar a instituição sem propor 
o seu fim.32

Um dos episódios destacados pela autora ocorreu no Museum 
of Modern Art de Nova York, alvo de controvérsias políticas e ar-
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tísticas no final da década de 1960, por parte dos ativistas do ‘an-
timuseu’, que o criticavam por sua condição de representante das 
instituições de arte moderna. Em janeiro de 1969, um grupo de 
artistas se envolveu num embate violento com a direção do museu, 
denunciando sua cumplicidade com a guerra imperialista. Entre 
outras ações, o grupo exigia demissão de todos os membros da fa-
mília Rockefeller do conselho de administração do museu, sob o 
argumento de que se tratava de um grupo de pessoas com muito 
dinheiro que se utilizava da arte como instrumento em benefício 
da própria glorificação e como forma de aceitação social, usando a 
arte como disfarce, ocultamento para sua brutal presença em todas 
as esferas da máquina de guerra, no caso, especificamente em rela-
ção com a fabricação do napalm usado na guerra do Vietnã.32

Contudo, o desenvolvimento da perspectiva crítica sobre os 
museus teve maior incidência em abordagens mais próximas da 
sociologia da cultura, buscando identificar os vínculos entre a ação 
museológica e a manutenção das hierarquias culturais. Nesse senti-
do, destaca-se o trabalho pioneiro de Pierre Bourdieu, que inspirou 
toda uma geração de pesquisadores voltados para estudos críticos 
dos museus. Seu primeiro trabalho sobre as práticas culturais, entre 
as quais o museu, foi publicado em 1969, mas é um outro trabalho, 
publicado originalmente nos anos 1970, que consolida uma série 
de questões levantadas no primeiro estudo.37

Entre os méritos de sua análise podem se destacar: o fato de ser 
uma densa reflexão teórica realizada a partir de uma extensa pes-
quisa empírica; o mérito de não se deter sobre o estudo de um de-
terminado grupo ou classe social, mas de buscar analisar o que se 
passa no relacionamento entre as diferentes classes; e a percepção 
de que as relações de força no ambiente social não se relacionam 
apenas com uma dimensão objetiva, fruto da distribuição desigual 
das riquezas econômicas, mas também possuem uma dimensão 
simbólica, operada por meio da escola, das artes e das práticas cul-
turais, entre as quais se destacam as visitas aos museus.

Bourdieu combinou os resultados de uma ampla análise de es-
tatísticas sobre gostos e preferências culturais com análises quali-
tativas por meio de entrevistas e observações. Tendo identificado, 
na primeira etapa, que existe uma ligação entre as práticas e gostos 
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culturais e o nível de instrução e a origem social dos indivíduos, 
buscou ir além da aparente banalidade desta constatação. Assim, 
analisou em que medida tal relação esconde o fato de que os gru-
pos possuem diferentes relações com a cultura, e que por meio 
dessa dinâmica se desenha um processo pelo qual a existência em 
sociedade de cada um se dá por meio de processos de distinção, de 
marcação de distâncias. Ou seja, as posições sociais e as práticas 
culturais não são dois fatores independentes, antes se relacionam, 
se constituem mutuamente, conformando uma estrutura mais 
ampla de relações sociais.

Para chegar a esse raciocínio, Bourdieu desenvolveu a ideia de 
que a sociedade se caracteriza por uma desigual distribuição de 
recursos (ele prefere o termo ‘capital’, e apresenta quatro tipos: o 
capital econômico, o social, o cultural e o simbólico). As diferentes 
classes possuem capitais diferentes e os usam para manter posições 
de prestígio. Nesse sentido, buscam também, por meio dos gostos 
e das práticas culturais, se distinguir das outras classes. Aqui entra, 
entre outros, o museu. 

Ou seja, a perspectiva crítica, com Bourdieu, recoloca a ques-
tão da inacessibilidade dos museus para as classes populares num 
quadro de compreensão bastante diverso da perspectiva funciona-
lista, para a qual o museu deveria elevar o nível das massas, atuar 
como elemento de democratização da cultura. Na perspectiva de 
Bourdieu a questão é muito mais complexa, pois a prática de ir ao 
museu se insere como uma atividade de distinção, cumprindo um 
papel na dinâmica de marcação dos lugares e das distâncias sociais, 
ou seja, é apropriada como uma prática de distinção, exercendo um 
papel de construção da dimensão simbólica das relações sociais.

Diversos estudos foram desenvolvidos na perspectiva delineada 
por Bourdieu, como, por exemplo, o estudo de João Teixeira Lopes 
sobre os ‘manuais de civilidade’, manuais de educação dos gostos 
do público que, sob o pretexto do discurso da democracia cultural, 
cometem atos de ‘violência simbólica’, a inculcação de normas e 
convenções por meio do constrangimento. Entre as questões ana-
lisadas, encontram-se prescrições sobre como as pessoas deveriam 
agir nos museus.216
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Uma outra linha de análise crítica se relaciona com a identifica-
ção do papel dos museus na construção ideológica da ideia de na-
cionalidade. Uma obra fundamental neste campo é a de Benedict 
Anderson, que examinou os vários aspectos por detrás da nação 
como projeto de uma ‘comunidade imaginada’ e os vários meca-
nismos de construção desse projeto, sendo os museus um destes 
mecanismos.14 Trata-se de uma vertente dedicada à identificação 
do museu como instrumento de legitimação de uma história oficial 
dos Estados nacionais. Na esteira dos movimentos de descoloniza-
ção da África, do movimento negro, da descrença nas instituições 
educacionais e da busca pelos direitos das minorias, os museus dei-
xam de lado a ideia de uma cultura das elites e de fatos excepcionais 
da história em favor de uma visão das questões da vida cotidiana, 
concebendo um museu voltado para o público e com função crítica 
e transformadora da sociedade (p. 27).184

Nessa mesma linha, Hooper-Greenhill fornece alguns impor-
tantes exemplos, no campo dos museus, de como a história sempre 
foi um terreno de disputa, e conseguir escrevê-la, sinal de domínio. 
Um deles ocorreu na África do Sul onde, após a queda do regime 
do apartheid, foi possível desmontar algumas falácias apresentadas 
nos museus, como a de que os brancos e negros haviam chegado 
ao mesmo tempo à África do Sul, ou de que apenas a população 
negra era tomada por guerras e disputas tribais (p. 28). Além disso, 
durante o regime do apartheid, os objetos dos grupos de brancos 
estavam nos museus de história, enquanto os objetos dos povos 
negros eram expostos em museus de história natural (p. 40).174

Outro exemplo, ocorrido no Canadá, deu-se durante os jogos 
olímpicos de inverno, em que uma multinacional do petróleo se 
propôs a patrocinar uma exposição sobre um povo indígena, justa-
mente o povo que estava em conflito com essa empresa pelo direito 
à sua terra. Conforme a autora, em vários lugares os museus estão 
se dando conta da força ideológica e política de suas exposições (p. 
39). A mesma autora destaca a existência de reflexões de natureza 
crítica, no âmbito da museologia, sobre a adesão dos museus a es-
tratégias de marketing, tendo como consequência sua submissão 
aos valores comerciais, do mercado, comerciais, que imporiam à 
instituição museal a lógica do entretenimento.174
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Numa linha bastante diferente, também Santacana Mestre e 
Hernández Cardona propõem o desenvolvimento de uma museo-
logia crítica.303 Mas seu enfoque é outro. Eles entendem ser o patri-
mônio o objeto e a museologia o sujeito que atua sobre esse objeto 
por meio de estratégias museológicas (intervenção e tratamento 
técnico do patrimônio). O objetivo dos autores é fornecer cami-
nhos para a análise das incongruências e contradições que ocorrem 
nesse processo de intervenção, isto é, identificar destruições que se 
cometem em nome da preservação. Nesse sentido, percebem que, 
em muitos casos, a prática museológica incide sobre o patrimônio 
com critérios mais ideológicos do que científicos. Ou seja, conce-
bem que a museologia deve ser não a concretização das estratégias 
de intervenção, a implementação dessas estratégias propriamente 
ditas, mas a reflexão crítica sobre elas, isto é, o constante questio-
namento destas estratégias.

2.2.4	 Síntese das teorias críticas

No quadro 2 estão agrupadas as distintas teorias das três áreas que, 
embora relativas a diferentes aspectos e produzidas em distintos 
contextos, possuem um mesmo fundamento quanto ao eixo de 
preocupações, expresso por sua inserção no pensamento crítico.

Na figura 3 encontra-se uma representação desta perspectiva. 
Como no modelo funcionalista, o foco das preocupações desloca-
-se para as setas retas. Aqui, contudo, elas se inserem numa pers-
pectiva de conflito e não de integração, como mostram as figuras 
humanas envolvidas em relações de conflito (representadas pelos 
x, que significam as tensões que estruturam a vida social na lógica 
dessa perspectiva).

2.3	 O estudo sobre os sujeitos

Logo nos primeiros anos do século xx, os estudos dentro da abor-
dagem funcionalista perceberam a importância de se obterem 
dados de satisfação junto aos usuários de bibliotecas e museus 
(algum tempo depois, em arquivos).
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Nascidos como uma extensão dessa corrente, os estudos de usuá-
rios de bibliotecas ou de visitantes de museus (aos quais se soma-

arquivologia
•	 critérios arquivísticos: Bautier
•	 políticas nacionais de informação: Unesco
•	 arquivos como mal-estar: Derrida, Colombo
•	 arquivística pós-moderna: Cook, Caswell, Schwartz
•	 operadores transculturais e complexos

biblioteconomia
•	 ação cultural, gosto popular
•	 bibliotecas como centro de cultura: Milanesi 
•	 teoria marxista do escrito : Estivals, Meyriat, Breton

museologia
•	 museu autoritário: Valéry, Zola, Marinetti, Adorno
•	 antimuseu
•	 sociologia cultural dos públicos: Bourdieu 
•	 comunidade imaginada: Anderson 
•	 museologia crítica: Santacana Mestre, Hernández 	 	
	 Cardona 

Figura 3. Representação visual da perspectiva crítica

Quadro 2. Teorias inseridas no pensamento crítico
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riam depois os estudos de usuários de arquivos) nasceram, pois, 
como ferramenta de produção de diagnóstico para o planejamen-
to e a otimização dos serviços e processos. Aos poucos, contudo, 
foram se convertendo em subáreas com relativa autonomia. Neste 
processo, se afirmaram a partir da crítica tanto aos estudos fun-
cionalistas como aos críticos, na medida em que ambos tendiam a 
ver apenas a ação dos arquivos, das bibliotecas e dos museus sobre 
os indivíduos, estes tomados apenas como seres passivos, meros 
receptáculos de informação. Foi no resgate do papel de sujeitos ati-
vos e no estudo de suas apropriações, suas diferentes necessidades 
e usos que se construiu toda uma tradição de estudos.

2.3.1 	 Estudos de usuários na arquivologia

A discussão sobre os usuários dos arquivos começou a se tornar efe-
tiva na década de 1960, no âmbito dos debates mais amplos sobre 
a liberalização do acesso aos arquivos, em pelo menos três grandes 
discussões promovidas pelo Conselho Internacional de Arquivos: 
o Congresso Extraordinário, realizado em Washington, em 1966; a 
x citra, que ocorreu em Copenhague, em 1967; e o vi Congresso 
Internacional, que aconteceu em Madri no ano de 1968.326

Essa temática, todavia, só ganhou maior relevo na década se-
guinte. Verificou-se o reconhecimento de vários interesses, em 
certa medida contraditórios, tais como o direito à liberdade de in-
formação em oposição ao direito à privacidade e confidencialidade 
e à necessidade de preservação e segurança dos documentos. No vii 
Congresso Internacional de Arquivos, em Moscou, em 1972, foram 
discutidos, entre outras questões, os instrumentos de pesquisa nos 
arquivos. Dois anos depois, no viii Congresso, em Washington, 
um dos temas principais foi a ‘revolução no acesso aos arquivos’. E 
depois de mais dois anos, em Londres, no ix Congresso, debateu-se 
a utilização e a utilidade dos arquivos.

Apesar disso, duas décadas depois, a temática continuou sendo 
muito pouco expressiva no âmbito do conhecimento científico 
gerado na arquivologia. Para Paul Conway, tal fato se deve a uma 
certa relutância arquivística em assumir uma maior compreensão 
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dos usuários.68 Segundo José Maria Jardim e Maria Odila Kahl 
Fonseca, tal temática, em variados levantamentos, não chega a pas-
sar de 3% do total de pesquisas realizadas.181 Estes autores desta-
cam alguns dos estudos pioneiros do campo, entre os quais o de 
Hugh A. Taylor, que em 1984 estudou os níveis de necessidades de 
informação, buscando a indicação dos melhores instrumentos de 
pesquisa e a identificação dos tipos de usuários nas diferentes fases 
do ciclo vital dos documentos; de Lawrence Dowler, que em 1992 
propôs que se deviam buscar nas ciências sociais instrumentos 
para a compreensão real das necessidades dos usuários; de Bruce 
W. Dearstyne, que em 1987 propôs um modelo com seis áreas de 
estudo, incluindo a de incentivo ao uso dos acervos arquivísticos; 
de Mary Jo Pugh, que em 1992 propôs conciliar os princípios ar-
quivísticos com as necessidades informacionais dos usuários; o de 
Richard J. Cox, que em 1992 elaborou quatro campos de estudo; e 
o de Ian E. Wilson, que realizou em 1995 um inquérito com arqui-
vistas e detectou que a preocupação com os usuários aparece com 
uma menor importância, correspondendo à sua posição de ‘fase 
final’, última etapa do processo arquivístico.

Na década de 1980, basicamente duas linhas de pesquisa se 
delinearam. Por um lado, desenvolveram-se estudos para garan-
tir maior acesso aos documentos arquivísticos, por meio da elimi-
nação de barreiras,104 criação de instrumentos de recuperação100 e 
maior conhecimento dos interesses dos públicos.286 De outro lado, 
desenvolveu-se um conjunto de pesquisas que buscaram perceber, 
na prática de estudos com usuários, uma reorientação da práti-
ca profissional como um todo, de forma que os resultados desses 
estudos interferissem nas demais ações e práticas arquivísticas.183 
Uma das maiores defesas desse argumento é feita por Lawrence 
Dowler,101 para quem o uso deve ser a base a partir da qual a prá-
tica arquivística deveria ser construída. O pesquisador propõe que 
deveria existir uma relação entre o uso da informação e os modos 
como ela é ou pode vir a ser recolhida, armazenada, organizada e 
fornecida. Seria a partir dessa relação que o valor dos documentos 
(e da informação contida neles) iria ser determinado e as práticas 
arquivísticas definidas. Linha semelhante é defendida por Blais, 
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Enns e Richan,30 para quem os arquivistas deveriam sair de sua 
torre de marfim.

Juntas, essas duas linhas acabaram por aproximar o campo dos 
arquivos do conceito de informação e da temática relativa às ne-
cessidades de informação. Nesse sentido, Paul Delsalle argumenta 
que se ampliou a perspectiva de estudos de usos e utilidades dos 
arquivos, contemplando-se um leque mais variado como a utilida-
de administrativa jurídica, a utilidade administrativa financeira e a 
utilidade histórica.94 Tal ampliação no campo de estudos de usuá-
rios significou uma importante virada na arquivologia, na medida 
em que se somou a um processo vivido pela área como um todo, 
processo esse em que a “arquivologia superou a dimensão de ciên-
cia auxiliar da história para ficar integrada nas ciências da informa-
ção”, nas palavras de López Gómez (p. 191).220 Essa aproximação 
dos estudos de usuários de arquivo com a ciência da informação 
deu-se com grande ênfase em relação aos estudos sobre compor-
tamento informacional, inclusive com estudos que buscaram cons-
truir e aplicar tipologias de usuários: “Essencialmente, a literatura 
arquivística classifica três grupos distintos de potenciais usos dos 
registros orgânicos: a) acadêmico-científico; b) administrativo; 
e c) popular”, segundo Rodrigo Fortes de Ávila e Renato Tarciso 
Barbosa de Sousa (p. 43).16

Em anos seguintes, essa tendência continuou presente. 
Conforme aponta Denise de Almeida Silva,328 uma das mais sig-
nificativas é a aproximação entre a arquivologia e a gestão do co-
nhecimento, com uma agenda de pesquisas que passou a priorizar 
o “usuário do lado de dentro do balcão”, isto é, o produtor de docu-
mentos e/ou responsável por sua tramitação, numa clara ênfase de 
estudos nos arquivos correntes. Também estudos de uso de arqui-
vos em redes sociais têm sido realizados nessa perspectiva.106

Coeuré e Duclert destacam também haver um incremento geral 
do interesse pelos estudos de usuários, inicialmente focados nos 
historiadores, passando a abranger também o estudo de cidadãos, 
notadamente em relação ao interesse pela história familiar e em 
atividades de ensino, bem como a utilização destes conhecimentos 
na montagem de exposições e outras atividades por parte dos ar-
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quivos.66 Os autores destacam três grandes tipos de usos dos arqui-
vos: administrativo (reforçar a eficácia na administração do Estado 
e de demais tipos de instituições), histórico (por meio do qual eles 
se constituem os principais recursos para a pesquisa histórica) e 
patrimonial (acessível a um grande público, exercendo um papel 
cívico). Cidadania e direito à informação passaram a compor parte 
importante das discussões sobre usuário no campo da arquivolo-
gia.31, 373

Um balanço final da importância que a compreensão do ponto 
de vista dos usuários trouxe para a arquivologia é realçada por 
Randall Jimerson que, avaliando o desenvolvimento histórico das 
práticas e princípios arquivísticos, destaca a ênfase no significado 
simbólico dos documentos arquivísticos, sem que, com isso, deva 
ser excluído o significado prático (funcional e instrumental) dos 
arquivos nas organizações burocráticas.182 Na verdade, uma visão 
realmente global em arquivologia deveria ser capaz de compreen-
der as duas dinâmicas ao mesmo tempo. 

2.3.2	 Estudos de usuários na biblioteconomia

No campo da biblioteconomia, a preocupação com os usuários está 
presente há mais tempo; na verdade, desde os primórdios dela en-
quanto disciplina científica.

William Murison aponta que em 1697 o reverendo Thomas 
Bray publicou seus Essays towards promoting all necessary and use-
ful knowledge, both divine and human, in all parts of his majesty’s 
dominions, obra que poderia ser encarada como uma espécie de 
precursora de uma preocupação com o uso efetivo dos recursos 
(no caso, apenas os livros e documentos impressos) contidos nas 
bibliotecas.261 Ainda conforme o autor, ao longo dos séculos xviii e 
xix, no âmbito dos public library movements, apareceram em mo-
mentos diversos preocupações semelhantes. 

Mas o passo seguinte, isto é, o estudo efetivo dos usuários (mais 
do que apenas a manifestação de preocupação quanto a eles) só 
surgiu no início do século xx, quando houve um grande interesse 
em se saber como e o que as pessoas liam, e qual o uso das biblio-
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tecas em geral.127 Estes primeiros estudos foram feitos principal-
mente por bibliotecários e docentes (entre os quais Pierce Butler, 
Douglas Waples, Carleton B. Joeckel e William M. Randall) ligados 
à Graduate Library School da University of Chicago. Tais estudos 
tinham como foco os grupos sociais tomados em seu conjunto, daí 
serem normalmente denominados ‘estudos de comunidade’. 

A fundamentação dessa perspectiva se dá numa concepção de-
fendida pelo grupo e expressa por, entre outros, Jesse Shera, para 
quem a biblioteconomia seria uma área tríade, composta pelos pro-
cessos de aquisição, organização e disseminação, tendo, portanto, 
como conceitos básicos o indivíduo, os registros do conhecimento 
e a organização técnica.321 Para o autor, três seriam os processos 
básicos da biblioteconomia: a aquisição (saber o que a biblioteca 
precisa adquirir, em termos das necessidades dos usuários), a or-
ganização (o arranjo dos materiais na biblioteca, a fabricação de 
instrumentos bibliográficos) e a interpretação (razão de ser da bi-
blioteca, mas que não existe sem os outros dois). Na esteira deste 
tipo de pensamento, desenvolveram-se os estudos sobre um dos 
elementos centrais do campo: os usuários.

Os principais estudos desenvolvidos nessa linha se focaram nos 
hábitos de leitura e entre os principais achados estão a percepção de 
que os meios de comunicação de massa atendiam pouco às neces-
sidades informativas das pessoas; de que as fontes mais buscadas 
eram os familiares e amigos; e de que o uso de bibliotecas e outros 
serviços profissionais de informação era muito baixo. Tais estudos, 
ainda, anteciparam algo que seria muito estudado nos anos seguin-
tes: a chamada lei do menor esforço, isto é, o fato de que os usuários 
tendem a usar as fontes mais facilmente acessíveis em detrimento 
da qualidade da informação que elas contêm. Exemplos são as pes-
quisas de Harvie Branscomb, de 1940, e de Patricia B. Knapp, de 
1957, sobre como os estudantes usavam a biblioteca, e buscando 
determinar a relação entre os resultados acadêmicos obtidos e a fre-
quência de uso da biblioteca, e concluindo, de forma geral, que essa 
relação era muito baixa ou insignificante. Como afirmou Evans, os 
estudos de comunidade foram fundamentais para a adequação das 
bibliotecas públicas ao exercício de seu papel educativo.115
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Nos anos seguintes, cada vez mais os estudos de usuários se des-
locaram dos estudos de comunidades para o estudo de indivíduos 
no espaço da biblioteca, passando a se constituir como instrumento 
de diagnóstico e avaliação dos serviços bibliotecários e dos acervos, 
no escopo maior das atividades de planejamento das bibliotecas.

Diversos estudos promovidos nesse período buscaram estabele-
cer taxas de uso dos itens constantes dos acervos, índices de frequ-
ência à biblioteca, estatísticas de empréstimos, tempos de resposta 
toleráveis, entre outros. Tais dados eram frequentemente confronta-
dos com variáveis de perfil dos usuários, na busca do estabelecimen-
to de padrões de comportamento para os diferentes tipos de usuá-
rios. Assim, dos estudos de comunidade passou-se para os estudos 
de uso dentro da temática de avaliação de coleções. Apesar dos re-
sultados muito contraditórios obtidos nas diversas pesquisas empí-
ricas, foi possível acumular um certo conjunto de generalizações.127

Em geral, as principais descobertas desses estudos foram a 
constatação do uso das bibliotecas por uma pequena parte da po-
pulação, o uso muito frequente de uma pequena parte das coleções 
e um grande desconhecimento de como utilizar os instrumentos 
de busca. Este último achado motivou a preocupação com ativi-
dades de treinamento e educação dos usuários, que acabaram por 
se converter num campo à parte das práticas profissionais. Além 
disso, foram confirmados os resultados mais incisivos sobre o uso 
da informação (a tendência maior para o uso dos canais informais) 
e, entre os fatores que interferiam nesse uso, destacavam-se como 
principais critérios de escolha a acessibilidade e facilidade de loca-
lização e uso das fontes de informação, em oposição à efetiva ou 
potencial utilidade do documento.

Também foram determinados alguns dos motivos pelos quais 
os indivíduos não usam as bibliotecas, destacando-se o fato de não 
a conhecerem ou ignorarem os serviços que ela presta. Por fim, 
também foram destacados alguns dos principais fatores que levam 
as pessoas a buscar informação, bem como uma certa ordem de 
prioridade entre eles: necessidade de atualização, solução de um 
problema do momento, levantamento prospectivo, revisão de um 
conhecimento e informação sobre outras áreas.
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Além disso, como consequência ou impacto destes estudos para 
as bibliotecas, verificou-se que, com base nos seus resultados, ser-
viços de bibliografias, índices e resumos foram reformulados (de 
acordo com as necessidades expressas pelos usuários), e outros 
serviços foram criados, tais como a disseminação seletiva de in-
formações, os serviços de alerta com base em perfis de usuários, 
entre outros.127 

No mesmo período, algumas pesquisas começaram a deli-
near um leque maior de variáveis, considerando fatores ligados 
à coleção da biblioteca, aos usos da informação, a características 
psicológicas do usuário (motivação, conhecimentos, etc.), a carac-
terísticas do sistema social, político e econômico e, por fim, as con-
sequências previstas e efetivas do uso da informação, em termos de 
produtividade.273

Nos anos seguintes ocorreu uma demanda pelo crescimento 
conceitual do campo. Maurice Line, por exemplo, buscou estabele-
cer o que seria, no escopo dos estudos, os conceitos de necessidade, 
demanda, desejo, uso e requisito. O objetivo era permitir que dife-
rentes estudos empíricos realizados pudessem ter seus resultados 
comparados, o que não era possível na situação então existente de 
desordem conceitual.210

E ainda Lancaster buscou estabelecer os fatores que influen-
ciam na formação da necessidade e da demanda a uma bibliote-
ca.199 Percebeu que atuam, neste processo, fatores ligados às fontes 
de informação (crescimento da literatura, custos da obtenção), aos 
usuários (tamanho da população, nível educacional, nível de expe-
riência) e às bibliotecas (acessibilidade física, intelectual, de custos, 
rapidez na prestação dos serviços).

Analisando ainda categorias das necessidades de informação 
(localizar determinado item da coleção, localizar documentos 
sobre um assunto específico, solucionar um problema ou tomar 
uma decisão), Lancaster buscou correlacioná-las aos diferentes 
serviços e produtos prestados pelas bibliotecas: referência, alerta, 
catálogo, empréstimo, busca prospectiva, entre outros. Na tenta-
tiva de oferecer um amplo quadro de análise em que os estudos 
de usuários pudessem fornecer indicadores para a otimização dos 
serviços, chamou ainda a atenção para que se buscassem distinguir 
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necessidades das demandas reais, pois a discrepância entre elas 
poderia levar a que as avaliações ficassem restritas às demandas, 
ignorando-se as necessidades.

Para Nice Figueiredo, outros avanços nessa direção foram pro-
movidos por Barry Totterdall, que apresentou a ideia de que não se 
deveria distinguir desejo de necessidade, propondo três formas de 
se entender as necessidades: as não ativadas ou não sentidas, as não 
expressas (que são conscientes) e as expressas.127 A partir delas se 
articulariam as três áreas de atuação para as bibliotecas: a satisfação 
das necessidades expressas; a promoção e o direcionamento para as 
necessidades não expressas; e a participação no desenvolvimento 
das necessidades não ativadas.

Outra classificação apresentada pela mesma autora é a de A.V. 
Golovanov e A.E. Viktorov, para quem as necessidades podem ser 
explícitas (formuladas pelo usuário), implícitas (reveladas pela 
análise do problema), fictícias ou irreais (que podem levar a erro) 
e reais (quando constituem a solução ótima para o problema).127 

A partir da década de 1980, começou a haver dois tipos de es-
tudos de usuários: aqueles orientados para a biblioteca (como elas 
são usadas) e aqueles orientados para os usuários propriamente 
ditos (como buscam informação).386 Grande parte da pesquisa pas-
sou a se dar, a partir daí, no campo da ciência da informação ou 
misturada a ele, na temática mais geral de estudos sobre o ‘com-
portamento informacional’ e com os diferentes modelos gerados 
nestes estudos. De toda forma, importantes avanços foram feitos 
em estudos com foco na realidade bibliotecária.

Entre esses estudos, destaca-se a abordagem construtivista leva-
da a termo por Carol Kuhlthau, principalmente no âmbito das bi-
bliotecas escolares.190 A partir de uma série de pesquisas empíricas, 
a autora empreendeu diversos estudos sobre como os estudantes 
buscam e usam os recursos disponíveis na biblioteca, bem como 
as habilidades e barreiras que interferem nesse processo. Com base 
nos resultados obtidos, ela elaborou um modelo de comportamen-
to informacional baseado em processo, em seis etapas, em que são 
analisados, ainda, os fatores cognitivos e emocionais atuantes em 
cada uma destas etapas. 
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Assim, conforme a autora, as etapas do processo de pesquisa 
na biblioteca são iniciação, seleção, exploração, formulação, coleta 
e apresentação. As necessidades de informação, neste modelo, são 
entendidas como sendo ao mesmo tempo cognitivas e emocionais. 
A emoção interfere assim dirigindo a atenção para informações 
novas, destacando opções perigosas ou favoráveis ou revelando 
dúvidas e incertezas. O processo é conduzido sob o princípio da 
incerteza (a incerteza aumenta e diminui à medida que o proces-
so caminha, e ela é acompanhada de sintomas emocionais que in-
fluenciam o processo de busca. O pressuposto fundamental deste 
modelo é o de que o usuário constrói significados a partir das in-
formações encontradas, sendo que a formulação de um foco ou 
ponto de vista sobre o assunto da pesquisa escolar (quarta etapa) é 
o ponto de mutação do processo. 

Os resultados empíricos obtidos pela pesquisadora mostraram 
que a informação encontrada pode ser redundante ou original, 
sendo que o número de possibilidades de uma pesquisa é influen-
ciado pelo estado emocional. A relevância dos itens informacionais 
não é absoluta ou constante, ela varia durante o processo, da mesma 
forma como variam o interesse e a motivação para a busca. Carol 
Kuhlthau se tornou uma referência para todo um campo de pes-
quisas.154 Além disso, um desmembramento de seus estudos aca-
bou por se relacionar ao campo da competência informacional, e 
deste com questões de cidadania e direito de acesso à informação.74

Numa avaliação global das relações entre estudos de usuários 
e o restante do conhecimento biblioteconômico, pode-se resgatar 
a ideia de Grazia Asta e Paolo Federighi sobre uma preocupação 
em se acabar com as ‘bibliotecas inúteis’, fazendo com que a incor-
poração de estudos de usuários ao campo de conhecimento da bi-
blioteconomia acabe por ajudar a livrar as bibliotecas de um certo 
‘encarceramento’, a ‘saírem de si mesmas’ (p. 7).15

2.3.3	 Estudos de público na museologia

A história dos museus revela que eles mudaram muito desde sua 
origem, passando pelo fenômeno do colecionismo e dos gabinetes 
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de curiosidades ou câmaras de maravilhas, depois pela institucio-
nalização dos grandes museus modernos, chegando enfim ao sé-
culo xix, na avaliação de Pérez Santos, sob o risco de se tornarem 
instituições obsoletas, e, para evitar isso, precisavam conhecer mais 
o seu público para melhor dirigirem-se a ele.278

Para Hooper-Greenhill, essa foi a grande mudança dos museus: 
de depósitos de objetos para lugares de aprendizagem. Isso supôs 
uma transformação radical nas formas de trabalho do museu que 
deixaram de ser orientadas para as coleções e passaram a ser orien-
tadas para os públicos.174 Nesta perspectiva tornou-se necessário 
conhecer esse público, o que fez surgir os estudos de visitantes.

Segundo Pérez Santos, foi no começo de século xx que surgi-
ram as primeiras iniciativas de estudos de visitantes, com Francis 
Galton, que acompanhava os visitantes pelos corredores dos mu-
seus da Inglaterra vitoriana, e Benjamin Gilman, que estudava a fa-
diga e os problemas de ordem física na concepção de exposições.278

As primeiras pesquisas com certo rigor datam do final da déca-
da de 1920, sob o patrocínio da American Association of Museums. 
Em 1928 foi publicado o primeiro estudo de comportamento de 
visitantes — The behavior of the museum visitor —, de Edward 
Robinson, professor de psicologia da Yale University, estudo cons-
truído a partir de quatro aspectos: a duração da visita, o número 
de salas visitadas, o número de obras vistas em cada sala e o tempo 
de parada diante de cada obra. Entre seus achados encontram-se a 
comprovação da inutilidade dos folhetos orientadores como guias 
das visitas e a descoberta do ‘efeito fadiga’, um momento ótimo da 
visita a partir do qual decresce o interesse do visitante.

O mesmo autor, em parceria com Andrew W. Melton, realizou 
outro estudo sobre a influência do desenho da exposição no grau de 
interesse e poder de atração. E, ainda no âmbito do grupo de Yale, 
apareceram os primeiros estudos com uso de questionários, como 
o de Katharine Gibson, em 1925, e o de Marguerite Bloomberg, em 
1929. Juntos, eles compõem o chamado ‘enfoque comportamental’ 
dos estudos de visitantes (p. 67).278

Nos anos seguintes, além dos estudos sobre comportamen-
tos, buscou-se ver o impacto, neles, das exposições. Carlos E. 
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Cummings, em 1940, estudou as reações das pessoas, buscando 
perceber a ligação entre a exposição e a mensagem que se quer 
veicular. Nos anos seguintes, destacam-se os estudos de Mayhew 
Derryberry, em 1941, avaliando a compreensão das mensagens 
numa exposição sobre saúde, e de B. Gebhard, sobre hábitos ali-
mentares, em 1948. Outros estudos continuaram os métodos de 
Robinson e Melton, como o de W.E. Kearns, em 1940, sobre os per-
cursos das pessoas nos museus e o uso de folhetos; de Joseph G. 
Yoshioka, em 1942, que buscou traçar uma tipologia dos visitantes 
(os que fazem uma visita completa, os que saltam partes, e os que 
passam mais de uma vez por certas partes) e o de L.C. Nielsen, 
em 1946, que buscou analisar hábitos de fotografar por parte dos 
visitantes.

Uma parte considerável destes estudos buscou traçar perfis so-
ciodemográficos dos públicos. O pioneirismo neste campo foi do 
Pennsylvania Museum of Art que, já em 1930, buscou analisar a 
profissão, local de residência, motivo da visita, salas preferidas e 
grau de satisfação, entre outros fatores. Paul M. Rea, em 1930, e 
L.H. Powell, em 1938, foram também pioneiros numa área que ga-
nhou grande destaque na década de 1950.278 

Estudos de perfil ainda são realizados, sobretudo no âmbito de 
políticas culturais e em comparação com outras práticas e ativida-
des culturais.354

Ainda segundo Pérez Santos, é na década de 1960 que entram 
em cena dois pesquisadores que serão decisivos para o campo: 
Harris Shettel e Chandler G. Screven. Focados na efetividade da 
transmissão das mensagens no processo expositivo, estes autores 
buscaram verificar o sucesso ou não dos objetivos pedagógicos 
pretendidos pelos museus. Para tanto, construíram um modelo 
centrado nos objetivos de aprendizagem e de mudança de compor-
tamento dos visitantes. Entre suas várias conclusões está a desco-
berta de que o tempo dedicado à visita e a motivação do visitante 
influenciam na quantidade de conhecimentos adquiridos através 
dos elementos expositivos. Estes autores, seguindo a linha inaugu-
rada por Robinson e Melton, representam a abordagem das ‘medi-
das de aprendizagem’ nos estudos de visitantes (p. 40).278
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Nas décadas seguintes, outras perspectivas teóricas acabam 
sendo desenvolvidas, primeiro a partir de uma base cognitivista e, 
a seguir, numa linha construtivista. Como mapeia o citado Pérez 
Santos, no primeiro bloco estão autores como L.P. Eason e A.J. 
Friedman (que em 1975 estudaram a efetividade das exposições), 
Minda Borun (que em 1977 aplicou princípios da psicologia cogni-
tiva aos estudos de visitantes), John Falk (que em 1980 dedicou-se 
aos fatores intervenientes na aprendizagem de grupos de escolares) 
e Stuart K. Card, Thomas P. Moran e Allen Newell (com um estudo 
sobre o processamento da informação nos museus, em 1983). Já no 
segundo bloco estão autores que enfatizam as ideias prévias dos vi-
sitantes e a influência das interações sociais durante a visita. Sob tal 
abordagem desenvolveram-se várias teorias, como o modelo tridi-
mensional de Ross J. Loomis, de 1991; a teoria dos filtros (fatores 
sociais relacionados à visita), de P.M. McManus, de 1987; o modelo 
sociocognitivo, de David L. Uzzell, de 1988; a abordagem comuni-
cacional de Eilean Hooper-Greenhill, desenvolvida em 1991, entre 
vários outros.278

Entre essas abordagens, merece destaque a de McManus, que 
chama a atenção para a importância de um fundamento constru-
tivista para os estudos de público de museus.245 Conforme a au-
tora, os seres humanos, em sua interação com os fenômenos do 
mundo, constroem o significado, e esse postulado possui um duplo 
significado. Em primeiro lugar, quer dizer que o ato de aprender é 
construído e que, portanto, a aprendizagem não é “informação en-
trando na mente” como “água despejada num jarro” (p. 63).245 Ou 
seja, o educando precisa se engajar ativamente, de alguma forma, 
com os fenômenos apresentados, a fim de construir um significa-
do. O segundo postulado é o fato de que o resultado desse processo 
é sempre pessoal, e é difícil descobrir até que ponto o significa-
do aprendido corresponde aos conceitos aceitos por determinada 
cultura.

McManus constrói, assim, uma crítica ao modelo behaviorista 
que via a aprendizagem como a colocação de algo na mente dos 
visitantes, numa clara referência aos primeiros estudos comporta-
mentalistas do campo. Para essa autora, os visitantes constroem o 
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sentido ativamente e não apenas adicionam parcelas de conheci-
mento a estruturas já existentes. Para tanto, ela recorre aos con-
ceitos de assimilação e acomodação de Jean Piaget. Na concepção 
dela, o método tradicional de ensino se baseia na autoridade pes-
soal ou institucional do professor e da escola, que apresentam a 
‘verdade’ com força suficiente para ficar gravada, a fim de que os 
educandos a aceitem. No campo dos museus, isso teria reflexo nos 
edifícios grandiosos, imponentes, e nas exposições ‘pedantes’, que 
funcionariam segundo a lógica da imposição de respeito, inclusive 
com itinerários prescritos, com o objetivo de manter os visitantes 
num papel passivo. Assim, uma concepção construtivista teria re-
flexos profundos na prática museológica ao romper com um deter-
minado modelo de museu.

Entre as abordagens contemporâneas destacam-se, ainda, a 
dos grupos de estudo sobre educação museal no Canadá, que têm 
buscado conciliar, nas pesquisas, dados de perfil sociodemográfico 
com motivações e expectativas dos visitantes e os benefícios que 
eles identificam com a visita, contemplando não apenas os aspectos 
cognitivos mas também os afetivos e emocionais.6 

Há uma argumentação, próxima a essa, associando educação 
e comunicação no espaço museal.343 Conforme essa visão, a reali-
zação de uma efetiva comunicação do museu com seus públicos é 
fundamental para que as experiências, sentimentos e habilidades 
dos públicos possam de fato proporcionar práticas significativas de 
apropriação da experiência museal.

Exemplo de aplicação deste modelo é o trabalho de Hooper-
Greenhill sobre a semiologia do significado, que analisa como os 
museus articulam diferentes elementos significativos (imagens, 
símbolos, objetos, cores, espaços) para criar um conjunto inten-
cional de mensagens dentro de um sistema comunicativo dado, no 
caso, o próprio museu.174

Também merece destaque no campo dos estudos de visitantes o 
modelo contextual de aprendizagem (contextual model of learning) 
proposto por Falk e Dierking.117 De acordo com estes autores, toda 
aprendizagem é contextual, pois está sempre em relacionamento 
com algum lugar ou situação. Em livro anterior, os mesmos autores 
esboçaram esse modelo, propondo que todo aprendizado é situado 
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em uma série de contextos, isto é, ele não é uma experiência abs-
trata que pode ser isolada em um teste ou laboratório, mas, sim, 
um fenômeno orgânico, integrado à experiência que acontece no 
mundo real.118 Tal modelo foi elaborado a partir de observações de 
pessoas reais em situações reais.

No seu trabalho mais recente, Falk e Dierking desenvolvem os 
três contextos que compõem o modelo. O primeiro deles, o pessoal, 
relaciona-se com as motivações, interesses e afetos, além da dinâ-
mica de adaptação presente no processo de construção do conhe-
cimento. Para melhor compreendê-lo, os autores recorrem a Jean 
Piaget. O segundo contexto é o sociocultural, por meio do qual a 
linguagem conforma ‘comunidades de aprendizes’, embasando-se 
na teoria da mediação social pela linguagem de Lev Vygostky. Por 
fim, estudam o contexto físico, relacionado com os espaços, am-
bientes, distâncias, trajetos, a partir do conceito de cognição situa-
da e de contribuições da proxêmica de Edward T. Hall. Conforme 
os autores, o aprendizado é um processo/produto das interações 
entre esses três contextos.

Também no âmbito de aproximações entre os estudos de visi-
tantes e os estudos de mercado contemplam essa virada teórica: 
“Esta pesquisa qualitativa, que analisa atitudes e opiniões, estuda 
o significado que as experiências reais ou imaginárias dos museus 
têm para as pessoas” (p. 38).174

Por fim, merecem destaque estudos contemporâneos inspira-
dos na distinção promovida por Michel de Certeau entre estratégia 
e tática (esta última ligada à utilidade transformadora das práticas, 
usos e ‘artes’ do cotidiano), que tem se constituído em importante 
base para os estudos de visitantes de museus.313 

Na visão de João Teixeira Lopes, os estudos de públicos de mu-
seus precisam “passar do conhecimento meramente sociográfico 
ao conhecimento propriamente etnográfico” (p. 64, grifos no ori-
ginal),217 de forma a penetrar na teia de sentidos do público, não 
de um público imaginado, definido a priori pelo pesquisador (e 
pelo curador, pelo mediador, etc.), mas de um público efetivo, real, 
e, por extensão, não o estudo de estratégias imaginadas, mas de 
táticas inventivas, dispersas, imprevisíveis por parte dos sujeitos.218
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2.3.4	 Síntese das teorias sobre os sujeitos

No quadro 3 estão agrupadas as distintas teorias das três áreas que, 
embora relativas a diferentes aspectos e produzidas em distintos 
contextos, possuem um mesmo fundamento quanto ao eixo de 
preocupações, expresso por sua inserção no pensamento focado 
nos sujeitos.

Quadro 3. As diferentes teorias focadas nos sujeitos

Seguindo a mesma lógica de representação, buscou-se uma visuali-
zação dessa perspectiva teórica por meio da figura 4. Nela, as setas 
retas estão em ordem invertida: partem das pessoas e se dirigem 
para as instituições arquivo, biblioteca e museu, justamente para 
destacar o caráter ativo dos sujeitos que se relacionam com estas 
instituições.

 

arquivologia
•	 liberalização do acesso: ica 1966, 1967
•	 necessidades de informação: Taylor, Dowler, Cox 
•	 condição de cidadania: Coeuré, Duclert

biblioteconomia
•	 estudos de comunidade
•	 hábitos de leitura: Branscomb, Knapp, Evans
•	 estudos de avaliação
•	 necessidades e usos: Line, Paisley, Lancaster, Brittain 
•	 abordagem construtivista: Kuhlthau, Todd

museologia
•	 estudos de visitantes: Galton, Gilman
•	 estudos comportamentais: Robinson, Melton 
•	 estudos de aprendizagem: Cummings, Derryberry,
 	 Shettel 
•	 abordagem construtivista: Eason, Friedman
•	 modelo contextual de aprendizagem: Falk e Dierking
•	 táticas e estratégias: Lopes, Semedo
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2.4	 Estudos sobre representação

Desde sua origem, os arquivos, as bibliotecas e os museus se depa-
raram com o desafio de representar suas coleções, isto é, inventariá-
-las para fins de controle e guarda, catalogá-las e classificá-las para 
fins de recuperação, descrevê-las para facilitar o acesso e o uso. Tal 
desafio foi historicamente concebido como uma questão técnica: 
encontrar as formas mais adequadas para atingir os objetivos.

Nos séculos xviii e xix, o enciclopedismo, o historicismo e o 
positivismo marcaram fortemente as tarefas de representação com 
a proposição de esquemas universais de representação. Ao longo 
do século xx, contudo, diferentes teorias buscaram explicar esses 
processos, conformando aos poucos uma subárea de estudos com 
forte influência das ciências da linguagem. De tarefa técnica, as 
questões da representação se converteram em importante campo 
de investigação científica. A tendência universalizante, aos poucos, 
foi cedendo lugar à questão do singular.

2.4.1	 Estudos sobre representação na arquivologia

Questões ligadas aos princípios de organização e descrição dos do-
cumentos arquivísticos surgiram e foram debatidas durante todo 

Figura 4. Representação visual das teorias sobre os sujeitos
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o período de consolidação do modelo patrimonialista. Contudo, 
foi a partir de 1898, ano da publicação do manual de S. Muller, J. 
A. Feith e R. Fruin, que tal questão ganhou um estatuto diferente. 
Embora fundamental para a consolidação da perspectiva tecnicis-
ta no seio deste modelo, e contribuindo para a autonomização da 
arquivologia como campo de conhecimento, esse manual também 
abriu caminho para a construção de um espaço reflexivo sobre as 
normas e técnicas arquivísticas. 

Diversas aplicações práticas de instrumentos de classificação, 
inclusive de sistemas de classificação bibliográfica, foram testadas 
nos anos seguintes, embora sem uma significativa reflexão teórica, 
o que só aconteceu em manuais posteriores, como os de Antonio 
Matilla Tascón, de 1960, e de Aurelio Tanodi, em 1961, e em obras 
teóricas de pesquisadores como Schellenberg. Na década de 1970 
autores como Carlo Laroche e Michel Duchein estudaram os prin-
cípios de ordenamento confrontando o conceito de record group 
surgido nos Estados Unidos com o princípio da proveniência 
europeu. 

No final desta década, começaram a aparecer as primeiras re-
flexões sobre os registros eletrônicos, cabendo a Charles M. Dollar, 
ainda nos anos 1970, o pioneirismo na teorização de tal questão, 
em relação à avaliação e ao valor informativo do documento, para 
além da ideia de suporte e conteúdo informativo.98

Os aspectos relacionados com preservação e autenticidade tam-
bém estiveram no centro dos debates sobre os documentos digi-
tais, envolvendo pesquisadores como Luciana Duranti, que propôs 
uma revitalização dos estudos sobre a diplomática e a necessidade 
de aplicação de seus fundamentos aos documentos eletrônicos.108 

Luciana Duranti e Terry Eastwood são autores que, nesta linha, 
vêm desenvolvendo reflexões sobre o valor probatório dos docu-
mentos eletrônicos.109

O impacto dos suportes digitais também motivou o crescimen-
to da pesquisa na área de normalização arquivística.329 Na década 
de 1990, o tema mais presente nas discussões teóricas da comuni-
dade arquivística internacional foi o da elaboração de normas des-
critivas. A introdução dos meios informáticos foi o principal fator a 
impor a necessidade de padronização no trabalho descritivo (como 
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condição para se obter mais sucesso nas pesquisas) mas, também, 
destaca-se a troca de informações entre diferentes organismos e a 
possibilidade de sua ligação em rede. 

Os antecedentes dessa produção se desenvolveram de formas 
distintas. Nos Estados Unidos, com as regras de descrição para ar-
quivos e manuscritos de Steve Hensen, que tiveram sua primeira 
versão apresentada em 1983 e que, nos anos seguintes, passaram 
a ser aplicadas de forma corrente nos arquivos norte-americanos 
e depois serviram de base para um formato para troca de registros 
legíveis por máquina.

A partir do formato marc (machine readable cataloging), cria-
do pela Library of Congress, surgiu o marc amc para possibilitar 
a troca de registros arquivísticos. No Reino Unido, foram desen-
volvidas normas de descrição arquivística a partir de um projeto 
nascido na University of Liverpool, sob orientação de Michael 
Cook, tendo como resultado o Manual of archival description 
(mad), também com diferentes versões publicadas. No Canadá, ao 
longo da década de 1980 foram feitos esforços de normalização por 
parte da Association of Canadian Archivists e da Association des 
Archivistes du Québec, congregados em 1986 no Bureau Canadien 
des Archivistes. Dos trabalhos deste grupo e de um comitê criado 
a seguir, surgiram as Rules for archival description, cuja publicação 
se iniciou em 1990. O modelo seguido foi o da segunda edição das 
Anglo-American cataloguing rules (aacr2), porém com uma ela-
boração assentada numa cuidadosa análise dos princípios que nor-
teiam a prática arquivística.

As três experiências citadas foram os documentos básicos de 
trabalho de uma comissão criada no Conselho Internacional de 
Arquivos (ica) em 1990, incumbida de preparar uma norma in-
ternacional de descrição arquivística, que veio a ser denominada 
isad (g) – General International Standard Archival Description, 
aprovada no xii Congresso Internacional de Arquivos, em 1992, 
em Montreal. A isad (g) consagrou o princípio básico da descrição 
multinível e definiu os elementos descritivos essenciais para qual-
quer tipo de descrição em arquivos.

Alguns anos depois, a mesma comissão se dedicou ao estudo 
de outra norma, para definição de critérios para a preparação de 
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registros de autoridade, para serem estabelecidos pontos de acesso 
em consonância com a descrição arquivística. Desse estudo surgiu 
a isaar (cpf) – International Standard Archival Authority Record 
for Corporate Bodies, Persons and Families, publicada em 1996.

Em anos recentes, novas pesquisas vêm destacando outros as-
pectos relacionados com a representação dos documentos arqui-
vísticos, tais como a possibilidade de indexação por assunto como 
forma de acesso aos documentos arquivísticos,293 a importância de 
critérios diferentes de classificação conforme proveniência, assun-
to e sigilosidade,336 a possibilidade de aplicação de classificação fa-
cetada a documentos arquivísticos238 e as diferentes dimensões de 
representação do documento de arquivo, que tem um significado 
prático e também um significado simbólico.182

2.4.2	 Estudos sobre representação na biblioteconomia

As questões relacionadas com a descrição e a organização estão na 
origem mesma da fundação do campo da biblioteconomia, com 
as regras de catalogação e os sistemas de classificação bibliográfica 
surgidos ainda no século xix, ‘época áurea’337 dos esquemas gerais 
e enumerativos. Tem aí origem o campo normalmente designado 
por ‘tratamento da informação’, no qual desenvolveram-se algumas 
especialidades.

Na área de catalogação, foram realizados importantes avanços 
na criação de instrumentos internacionais de formatos de registros 
de dados bibliográficos, controle de autoridade, pontos de acesso e 
remissivas para os vários tipos de materiais. Em 1961, numa con-
ferência em Paris, sob a égide da ifla (International Federation of 
Library Associations), foram estabelecidos os princípios que, desde 
então, passaram a nortear a prática catalográfica. Em conformida-
de com tais princípios, foi publicada em 1969 a primeira edição das 
Anglo-American cataloguing rules, código catalográfico que passou 
a ser internacionalmente adotado.

Nos anos 1970, sob a ação da ifla, foi desenvolvida a isbd 
(International Standard Bibliographic Description) e, em 1978, 
foram revistas as regras de catalogação anglo-americanas, de acor-
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do com essa norma internacional, sendo publicada uma segunda 
edição, conhecida como aacr2.

Diante da necessidade de elaborar registros legíveis por com-
putador, em 1969 foi criado pela Library of Congress o acima ci-
tado formato marc para intercâmbio de registros bibliográficos. 
Na evolução do que ficou conhecido como metadados, surgiu o 
padrão Dublin Core, elaborado a partir do envolvimento de vá-
rias entidades sob a liderança do Online Computer Library Center 
(oclc). 

Atualmente, o maior avanço no campo é o modelo de entidade–
relacionamento frbr (Functional Requirements for Bibliographic 
Records), desenvolvido pela ifla. Voltado para a recuperação 
e acesso no campo de bibliotecas e bases de dados digitais, con-
siste mais num modelo conceitual do que num código de catalo-
gação. Sua evolução se deu com a criação dos frad (Functional 
Requirements for Authority Data) e dos frsar (Functional Requi-
rements for Subject Authority Records).

Foi no campo das classificações bibliográficas que mais houve 
produção científica. Buscando promover classificações sistemáti-
cas, lógicas, que refletissem de modo crítico e filosófico sobre os 
elementos de ligação que servem para a reunião de conceitos,200 
as teorias e sistemas formulados foram buscar na lógica aristoté-
lica as primeiras contribuições, a partir de conceitos como gêne-
ro, espécie, diferença, propriedade e acidente. Tais noções estão 
na base da definição de classificação como hierarquia324 e foram 
fundamentais na formulação dos primeiros sistemas de classifi-
cação bibliográfica, normalmente conhecidos como sistemas de 
classificação hierárquicos por organizarem os conceitos em estru-
turas de gênero/espécie, identificando características essenciais e 
acidentais.200 Nesses sistemas, a estrutura conceitual é obtida pela 
aplicação sucessiva de características de divisão. Entre os primeiros 
sistemas de classificação bibliográfica, os mais importantes são os 
de Charles Ami Cutter, o de Melvil Dewey (Classificação Decimal 
de Dewey), a Classificação Decimal Universal (cdu) e a classifica-
ção da Library of Congress.247

Na primeira metade do século xx, surgiu no âmbito das teorias 
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da classificação bibliográfica outra concepção de classificação: a te-
oria da classificação facetada, desenvolvida por S.R. Ranganathan 
na década de 1930, na Índia. Se as teorias da classificação podem 
ser divididas conforme a finalidade (filosóficas e bibliográficas) e 
estas últimas, conforme a amplitude de aplicação (gerais ou enci-
clopédicas e especializadas) ou o tipo de característica (naturais 
e artificiais), após a teoria da classificação facetada elas também 
podem ser divididas, de acordo com a forma de apresentação, em 
enumerativas (hierárquicas) e analítico-sintéticas.

O diferencial do sistema classificatório proposto por Rangana-
than foi a utilização de uma estrutura dinâmica, multidimensional, 
com a introdução do termo faceta “que ficou sendo, nos modernos 
estudos sobre teoria da classificação, o substituto de característica”, 
segundo Alice Príncipe Barbosa (p. 16).18

Ao mesmo tempo em que refletia sobre essa questão, Rangana-
than percebeu, na época em que estudou na Inglaterra, que a 
Classificação Decimal de Dewey era largamente utilizada, mas 
frequentemente adaptada e modificada. Quando, a partir de 1931, 
começou a compor um novo sistema, idealizou uma estrutura bem 
mais elástica do que as existentes, isto é, que permitisse a síntese, 
o agrupamento de vários componentes para a especificação do as-
sunto. Para isso, adotou os dois pontos como símbolo para correla-
cionar ideias diferentes. A Colon Classification (Classificação dos 
Dois Pontos), foi publicada pela primeira vez em 1933.

Mais importante do que o produto (o sistema de classificação 
em si) foi o princípio que animou sua construção: o conceito de 
‘faceta’, definida como “a totalidade das subdivisões resultantes da 
aplicação de uma única característica”, (p. 22).281 A utilização do 
termo faceta não implica apenas uma mudança terminológica, mas 
uma mudança na concepção do processo classificatório.

Aplicado pela primeira vez na Colon Classification, o princí-
pio de classificação facetada foi sendo aperfeiçoado a cada nova 
edição até que, em 1952, a quarta edição apresentou pela primeira 
vez as cinco categorias fundamentais, válidas para qualquer área 
do conhecimento, conhecidas como pmest, iniciais de personality 
(personalidade), matter (matéria), energy (energia), space (espaço) 
e time (tempo).
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O impacto mundial das teorias de Ranganathan se deu com sua 
apropriação no contexto inglês. Em 1948 foi fundado, em Londres, 
o Classification Research Group (crg), que passou a defender a 
utilização das classificações facetadas, criando inclusive diversas 
classificações especializadas, isto é, para campos específicos do 
conhecimento.136

Em 1958, Douglas J. Foskett publicou Library classification and 
the field of knowledge e, em 1960, Brian Vickery publicou Faceted 
classification: a guide to construction and use of special schemes. 
O crg propôs uma ordem-padrão de citação, reformulando a 
pmest de Ranganathan, e que compreende as seguintes catego-
rias: todo (objeto do assunto, ou produto final), tipos, partes, ma-
teriais, propriedades, processos, operações e agentes, aos quais 
podem ser acrescentados espaço e tempo, bem como a forma de 
apresentação.135

Nos anos seguintes, diversos campos e setores de pesquisa es-
tabeleceram diálogo ou se apropriaram dos princípios da teoria da 
classificação facetada, tais como a metodologia para a construção 
de tesauros facetados,2 os estudos sobre sua aplicação na constru-
ção de bases de dados especializadas,262 as pesquisas sobre estrutu-
ras de classificação191 e o mapeamento de sentenças e uso de tabelas 
de classificação para a evidenciação de facetas.24

Tais questões estiveram fundamentalmente relacionadas tam-
bém nos desenvolvimentos posteriores das linguagens de inde-
xação, instrumentos relacionados com a apresentação de termos 
e frases para expressar o assunto contido nos documentos, prin-
cipalmente a partir da década de 1950, quando começaram a ser 
pensados instrumentos para o novo contexto automatizado.

Entre os exemplos de desenvolvimento deste campo estão o 
Preserved Context Indexing System (precis), criado por Derek 
Austin (que foi utilizado no índice de assuntos da British National 
Bibliography), e a indexação relacional de Jason Farradane, no 
Reino Unido. Na França, Jean-Claude Gardin e seu grupo elabo-
raram o syntol (Syntagmatic Oriented Language), sistema que 
permitia uma indexação sintática com o auxílio do computador. 
Nos Estados Unidos, no antigo Center for Documentation and 
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Communication Research (cdcr), em Cleveland, Ohio, foram 
realizadas pesquisas pioneiras sobre a aplicação de indicadores 
de funções no sistema da Western Reserve University. Na Índia, 
sob marcante inspiração filosófica, foi criado o sistema popsi por 
Ganesh Bhattacharya, discípulo de Ranganathan.

2.4.3	 Estudos sobre representação na museologia

Desde sua origem como instituições modernas, os museus viram-
-se às voltas com tarefas relacionadas à representação de seus acer-
vos. Inventariar, repertoriar, catalogar, classificar, nomear, descre-
ver, organizar, são alguns dos termos que desde então vêm sendo 
utilizados para tratar de um campo de intervenções práticas que, 
num primeiro momento, constituiu-se apenas num nível tecnicis-
ta. Diversas teorias desenvolvidas durante o século xx, contudo, 
tiveram como objetivo não aumentar a eficácia técnica dos proce-
dimentos de representação mas, sim, questioná-los e problematizá-
-los, voltando-se para os processos de representação nos museus.

A perspectiva historiográfica e nacionalista que marcou o con-
texto de nascimento dos museus modernos pautou em grande me-
dida todos os processos de ordenamento, descrição, classificação 
e exposição dos acervos museológicos.248 A partir do final do sé-
culo xviii, os museus sofreram grande influência dos ideais enci-
clopedistas que buscavam levar a termo uma “taxonomia de todo 
o mundo conhecido” (p. 20).278 Assim, modelos de classificação 
das ciências tiveram acentuada influência sobre estas instituições. 
Tanto a perspectiva cientificista utilizada nas coleções de história 
natural quanto a perspectiva historiográfica dos museus de belas- 
artes compunham um “espírito enciclopedista, classificador e taxo-
nômico” (p. 48).103

Conforme Marín Torres, até o começo do século xx não houve 
grande preocupação com a questão da documentação das cole-
ções, com o tratamento das operações museográficas. Assim, foi 
a partir do trabalho de autores como Alma S. Wittlin, Francis 
Henry Taylor, Antoine Schnapper, David Andrews Roberts, Lynne 
Teather e Anne Claudel, além do impulso dado pela formação da 
Museum Documentation Association, que se desenhou um campo 
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de estudos em torno da documentação museológica. As preocupa-
ções, neste momento, giravam em torno das questões da norma-
lização, da necessidade de ordem e controle para proporcionar a 
recuperação das peças, para a produção de guias para os visitantes 
e também instrumentos de pesquisa para investigadores, e, parale-
lamente, garantir que a ordenação não ‘matasse’ o potencial artísti-
co do museu, transformando-o em mausoléu.234

Parte considerável da produção teórica da museologia bus-
cou discutir menos as técnicas museográficas em si, em seu papel 
funcional dentro da instituição museu. Para isso, deu-se uma im-
portante mudança de perspectiva, passando-se a assumir que “a 
realidade apresentada por museus é uma invenção – é o resultado 
de uma forma particular de construir a realidade” (p. 13).314 Como 
consequência, deve-se ter em mente que

os museus não reproduzem meramente a realidade, os museus (re) definem 
essa mesma realidade no contexto da sua própria ideologia e, por essa razão, 
devem ser compreendidos como performers, criadores de sentido, como práti-
cas de significação” (p. 14).314

O resultado disso é que

as conceptualizações dos grandes museus do século xix, com as suas ambi-
ções moralizadoras e disciplinadoras, que se apresentavam como repositórios 
de classificações científicas do mundo natural e humano, têm sido fortemente 
afrontadas nos últimos anos por novas práticas de colecionar, de expor e in-
terpretar (p. 19).314

Ainda conforme Alice Semedo, o campo de estudos sobre a re-
presentação do e pelo museu se converteu em um “campo de in-
vestigação fértil que tem sido explorado nos últimos anos por al-
guns dos mais conceituados investigadores do campo”, tais como 
J. Pedro Lorente, Kevin Walsh, Ivan Karp, Steven D. Lavine, Carol 
Duncan, Michael Shanks e Christopher Tilley (p. 20).314

Numa linha próxima, foram desenvolvidos diferentes estu-
dos tomando os museus como mediadores, a partir da contribui-
ção dos cultural studies inaugurados pela escola de Birmingham. 
Nestes estudos, defende-se a ideia de que, pela ação mediadora dos 
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museus, aqueles que terão sua história apresentada têm o direito de 
participar dessa representação.

Hooper-Greenhill é uma das autoras envolvidas com essa ques-
tão. Em um de seus trabalhos, ela aponta para um processo de mu-
dança nos museus rumo a filosofias mais democráticas, em que os 
museus, abertos ao escrutínio público (accountability) passaram a 
rever seus critérios de classificação dos objetos, as informações a 
serem disponibilizadas sobre eles, as formas de descrevê-los, por 
exemplo, revendo sua postura muito assentada ainda na moder-
nidade, que promovia uma divisão binária do ‘nós’ e ‘eles’, sendo 
o ‘nós’ o sujeito masculino, de classe média e europeu, e ‘eles’ o 
restante do mundo.173

Pearce aprofunda essa análise, mostrando como os museus 
construíram suas representações a partir de um quadro do ‘nós’ e 
‘eles’, sendo o ponto de partida o homem branco cristão (‘nós’), e a 
referência se afastando na direção do ‘outro’ (árabe, indiano, negro 
africano, polinésio, passando também pelo impérios antigos).276

Próxima desta abordagem encontra-se o trabalho de Tony 
Bennett, que, a partir da perspectiva da gouvernabilité de Foucault, 
buscou ver o papel do conhecimento e da expertise em organizar 
diferenciados campos sociais.25 Sua análise está focada em como 
distintas relações de poder são constituídas em e pelo exercício de 
determinadas formas de conhecimento e expertise, e nos modos 
como eles dão ênfase a mecanismos e técnicas para enquadrar e 
moldar pensamentos, sentimentos, percepções e comportamentos, 
como, por exemplo, o importante papel desempenhado pelos prin-
cípios evolucionários de classificação e exposição nos museus de 
história natural, etnologia e geologia no século xix.

No campo das aplicações práticas de tal raciocínio, pode-se 
identificar, já na década de 1920, que, entre os conservadores e pla-
nejadores de exposições, abalavam-se as “suas compreensões da ins-
tabilidade dos vários esquemas interpretativos vigentes” (p. 21).227 

Ainda neste campo, María Bolaños32 apresenta vários exem-
plos históricos de inovações em métodos de representação, como 
o historicismo radical de Alexander Dorner, os period rooms do 
Museo Nacional del Prado, o enfoque multidisciplinar do Museum 
of Modern Art de Nova York, a postura antiracista do Musée 
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d’Ethnographie du Trocadéro, em Paris, e o modelo dinâmico do 
Musée d’Ethnographie em Neuchâtel, Suíça, merecendo destaque, 
recentemente, a criação de edifícios que em si mesmos constituem 
peças museológicas, numa perspectiva inaugurada com o Museo 
Guggenheim de Bilbao, na Espanha.

2.4.4	 Síntese das teorias sobre representação

No quadro 4 estão agrupadas as distintas teorias das três áreas que, 
embora relativas a diferentes aspectos e produzidas em distintos 
contextos, possuem um mesmo fundamento quanto ao eixo de pre-
ocupações, expresso por seu foco nas questões da representação.

Quadro 4. Teorias focadas nas questões da representação

Na figura 5 é apresentado um esquema relacionado a este eixo te-
órico. A multiplicação de setas curvas evidencia a existência de di-

arquivologia
•	 record group, 1941
•	 critérios para descrição: ica 1964 
•	 manuais de Matilla Tascón, Tanodi
•	 teoria estruturalista de Laroche
•	 diplomática: Duchein, Lodolini, Duranti
•	 normas de descrição: isad (g) e isaar (cpf)

biblioteconomia
•	 catalogação: ifla, aacr, isbd; oclc, frbr
•	 classificação bibliográfica: Dewey, Cutter, Otlet
•	 teoria da classificação facetada: Ranganathan, crg
•	 teoria do conceito
•	 linguagens de indexação

museologia
•	 documentação museológica: Taylor, Schnapper, Roberts
•	 práticas de significação: Semedo, Lorente, Duncan
•	 cultural studies: Hooper-Greenhill, Pearce
•	 representação e evolução: Bennett
•	 iniciativas práticas 
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ferentes normas, regras e possibilidades de descrição, ordenação e 
classificação dos acervos; a multiplicação de esferas mostra que os 
acervos, conforme as formas de representação utilizadas, também 
podem adquirir diversos significados, daí derivando diversos des-
taques possíveis, valores, possibilidades de uso e apropriação.

3.	 Perspectivas contemporâneas

Os vários movimentos teóricos analisados no tópico anterior de-
monstraram a insuficiência do poder explicativo do modelo con-
solidado no final do século xix, com seu escopo reducionista fo-
cado no objeto, na instituição custodial, na sua instrumentalidade 
e na sua dimensão técnica. As distintas abordagens desenvolvidas 
ao longo do século xx, agrupadas nos quatro eixos, contemplaram 
novas questões, evocaram novos conceitos, forçaram os limites das 
fronteiras disciplinares, situando suas questões fora dos limites es-
tabelecidos pelas disciplinas focadas nas regras para o tratamento 
de objetos dentro das instituições.

Os avanços mais recentes nos campos da arquivologia, biblio-
teconomia e museologia têm buscado agregar as várias contribui-
ções das últimas décadas. Novos tipos de instituições, serviços e 
ações executadas no âmbito extra-institucional conferiram maior 

Figura 5. Representação visual das teorias sobre representação
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dinamismo aos campos, que passaram a se preocupar mais com os 
fluxos e a circulação de informação. 

Buscando superar os modelos voltados apenas para a ação das 
instituições junto ao público, ou para os usos e apropriações que o 
público faz dos acervos, surgiram modelos voltados para a intera-
ção e a mediação, contemplando as ações reciprocamente referen-
ciadas destes atores. Modelos sistêmicos também apareceram na 
tentativa de integrar ações, acervos ou serviços antes contemplados 
isoladamente. A própria ideia de acervo, ou coleção, foi questiona-
da, na esteira de reflexões sobre o objeto da arquivologia, da biblio-
teconomia e da museologia. Somado a tudo isso, desenvolveram-se 
as tecnologias digitais com um impacto muito mais profundo, re-
configurando tanto o fazer quanto a teorização destes três campos.

3.1	 Perspectivas contemporâneas em arquivologia

A década de 1960 marcou o início de uma preocupação com a 
questão teórica no campo da arquivologia. Momento importante 
desse debate foi a vii citra realizada em Madri, em 1962, tendo 
como tema ‘O conceito de arquivo e as fronteiras da arquivística’. 
Instalava-se o debate sobre o objeto da área e a necessidade de 
maior formulação teórica.

Neste sentido, registra-se o pioneirismo de Aurelio Tanodi, 
que, em 1961, definiu como objeto do campo a archivalia (arqui-
vália), um conjunto de documentos produzidos por determinada 
entidade, relacionados com a vida desta e tendo relações entre si.351 
Ampliava-se consideravelmente a perspectiva de estudo da arqui-
vologia, que deixava de ser entendida como a ciência dos docu-
mentos de arquivo ou da instituição arquivística.

Na década seguinte, destaca-se a atuação da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (Unesco), que 
em 1976 criou o Programa Geral de Informação (pgi) e, dentro 
dele, em 1979, o Records and Archives Management Programme 
(ramp), estruturado em parceria com o Conselho Internacional de 
Arquivos (ica). Tal programa assegurou a publicação de importan-
tes trabalhos em diferentes áreas da arquivologia, tais como os de 
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Sam Kula (avaliação de arquivos de imagens em movimento); de 
Harold Naugler (registros eletrônicos); de Marilla B. Guptil (do-
cumentos de organizações internacionais); de Helen P. Harrison e 
R.L. Schuurma (arquivos sonoros) e de Michael Cook (documen-
tos contendo informações pessoais), chegando às perspectivas con-
temporâneas voltadas para o impacto das tecnologias digitais nas 
práticas arquivísticas.98 

Em anos mais recentes, vêm sendo problematizadas questões 
ligadas às implicações das tecnologias digitais para a organização 
dos documentos arquivísticos, relacionados com o princípio de 
proveniência,392 com as possibilidades de agregação390 e com os do-
cumentos que já nasceram em meio digital.55, 361

Contudo, a maior inovação teórica da arquivologia surgiu no 
começo dos anos 1980. Algumas manifestações dessa inovação 
podem ser observadas já na década de 1920, na intuição sistêmica 
de Eugenio Casanova, que buscou não separar o arquivo adminis-
trativo do arquivo histórico.

O artigo inaugural dessa nova abordagem, porém, é o de 
Jacques Ducharme e Jean-Yves Rousseau, de 1980, que apresenta 
uma visão sistêmica do fluxo documental. Dois anos depois, Carol 
Couture e Jean-Yves Rousseau formalizam a busca, pela arquivolo-
gia do grupo de Québec, de uma síntese da records management e 
da archives administration, a partir de uma visão global dos arqui-
vos, considerando a gestão de documentos no campo de ação da 
arquivologia, isto é, abarcando as tradicionalmente chamadas três 
idades dos documentos numa perspectiva integrada.75 

Essa abordagem passou a se desenvolver em diferentes con-
textos a partir da contribuição de autores como Vicenta Cortés 
Alonso e María Luisa Conde Villaverde, na Espanha; Angelika 
Menne-Haritz, na Alemanha; Michael Cook, no Reino Unido; e 
Manuel Vásquez Murillo, na Argentina.326 

Assim, como decorrência tanto do impacto das reflexões da 
arquivologia integrada como das tecnologias da informação e dos 
tipos especiais de arquivo, o arquivo passou a ser cada vez mais 
caracterizado como um sistema de informação, e o objeto de estu-
do da arquivologia, como a informação arquivística. Na sistema-
tização de Eliezer Silva, essa seria a terceira fase da arquivologia, 
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surgida após uma primeira fase de maior ligação com a história e 
uma segunda com a administração.329

Pouco depois, surgiu a expressão ‘pós-custodial’ para desig-
nar essa nova fase da arquivologia,69 em torno de uma perspectiva 
informacional para o campo. Nessa mesma linha desenvolveu-se 
a perspectiva sistêmica em torno da ideia de ‘arquivo total’ em 
Portugal, congregando pesquisadores como Armando Malheiro 
da Silva e Fernanda Ribeiro.326 

Outras temáticas contemporâneas são as que relacionam os 
arquivos com as atividades de registro da história oral e o campo 
dos arquivos pessoais e familiares,78 informações pessoais nas redes 
sociais,331 e com a criação de sistemas para gestão de arquivos pes-
soais.20, 239

Estudos recentes têm destacado a necessidade de se estudar os 
arquivos como construções sociais .355 Nessa mesma linha, Delgado 
Gómez propõe que a arquivologia deveria acabar com a tradicio-
nal fissura entre a lógica do arquivo e a sociedade na qual ele se 
insere.91 Para tanto, a arquivologia deveria deixar de ser vista como 
uma ciência que “documenta a verdade dos fatos” para ser uma 
ciência voltada para a discussão dos documentos como resultado 
e reflexo de uma multiplicidade de tensões sociais que se produ-
zem em tempo e lugar determinados, isto é, que vê os documentos 
como construtos produzidos segundo determinadas regras do dis-
curso, determinadas “condições de documentar”.

Nessa mesma perspectiva, cada vez mais vêm sendo desenvol-
vidos estudos vinculando as questões arquivísticas às questões de 
construção de identidade por meio da memória no plano concei-
tual,70,179 ou em estudos relativos a identidades étnicas85 de deter-
minados grupos sociais54 e mesmo vinculando memória e arquivos 
a partir do uso de documentos arquivísticos em obras de arte.205

3.2	 Perspectivas contemporâneas em biblioteconomia

Nas abordagens contemporâneas em biblioteconomia, destacam-
-se três grandes tendências que, embora possam ser separadamen-
te identificadas, possuem vários elementos em comum. 

A primeira delas é a que se apresenta contemporaneamente sob 
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a designação de ‘mediação’.8 Num primeiro momento, a ideia de 
mediação foi entendida como uma ação de ponte, de ligação, entre 
o acervo documental de uma biblioteca e a comunidade de usuá-
rios com suas necessidades. Mas, em pouco tempo, tal concepção 
avançou no sentido de indicar uma ação mais incisiva do profissio-
nal bibliotecário como orientador das leituras, separador das obras 
‘úteis’ e ‘edificantes’ daquelas ‘inúteis’, ‘irrelevantes’ ou mesmo ‘de-
gradantes’. A ideia de mediação passou a se aproximar da de filtro, 
e a tarefa do bibliotecário da de um selecionador.

A manifestação pioneira desta questão surgiu em 1935, quando 
Ortega y Gasset proferiu a palestra de abertura do ii Congresso 
Mundial de Bibliotecas e Bibliografia organizado pela ifla.271 O 
autor identificava, à época, um assustador crescimento do volume 
da produção editorial, e o livro tornava-se, então, uma fonte de 
conflito, uma ‘selva’ sufocante, cabendo ao bibliotecário exercer um 
papel de ‘domador’ do livro ‘enfurecido’. Ele propôs que o bibliote-
cário deveria intervir na fase mesma de produção dos livros, parti-
cipando da decisão de quais deveriam e quais não deveriam ser pu-
blicados. Para ele, tal proposta não seria um ato contra a liberdade, 
tanto quanto as regras de trânsito não o são. Independentemente 
da polêmica causada (suas ideias foram recebidas por alguns pro-
fissionais como totalitárias), o autor antecipava uma realidade que 
se tornou cada vez mais evidente (a gigantesca produção docu-
mental) e as implicações disso na atuação bibliotecária (a necessi-
dade de seleção e filtragem como parte dos serviços oferecidos aos 
usuários).

Ao longo dos anos, a ideia pioneira de Ortega y Gasset mos-
trou-se fundamental para a concretização de uma alteração estru-
tural do próprio conceito de biblioteca, sendo esta considerada por 
Edson Nery da Fonseca menos como coleção de livros e outros do-
cumentos, devidamente classificados e catalogados “do que como 
assembleia de leitores” (p. 67).131 Assim, a ideia de mediação sofreu 
uma mudança, enfatizando menos o caráter difusor (de transmis-
são de conhecimentos) e mais o caráter dialógico da biblioteca.

Nessa mudança, é possível identificar uma influência das ideias 
de Paulo Freire: a ideia de mediação passou a definir-se como
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toda ação de interferência — realizada pelo profissional da informação —, 
direta ou indireta; consciente ou inconsciente; singular ou plural; individual 
ou coletiva; que propicia a apropriação de informação que satisfaça, plena ou 
parcialmente, uma necessidade informacional (p. 92).9

A ideia de mediação passa então a ser entendida não como algo 
coadjuvante, mas “interferindo em seu próprio objeto”. A media-
ção aparece como uma interferência intencional, “em oposição ao 
pensamento hegemônico que sustenta a imparcialidade e a neutra-
lidade” do bibliotecário (p. 93).9

Nesta mesma linha, Edmir Perrotti e Ivete Pieruccini apontam 
os três modelos por que passaram as bibliotecas: o primeiro, da 
conservação cultural (centrado na organização, no tratamento téc-
nico dos acervos); o segundo, da difusão cultural (com ações volta-
das para o acesso e o uso da informação); e o terceiro, da apropria-
ção cultural (em que os usuários ganham uma relevância maior, 
e a biblioteca se converte em dispositivo de mediação cultural).279 
As bibliotecas, assim, deixaram de ser simples artifícios de transfe-
rência de conteúdos informacionais para se constituírem em ver-
dadeiros dispositivos produtores de sentidos, tendo os usuários ou 
leitores como sujeitos ativos do processo. Nessa linha, recentemen-
te tem havido uma valorização da diversidade e da participação 
multicultural no espaço da biblioteca.176, 360

A segunda vertente também pode ser entendida como parte dos 
estudos sobre mediação, embora tenha se articulado como uma 
vertente própria. Trata-se do campo que se desenvolveu a partir do 
conceito de information literacy, surgido nos Estados Unidos, em 
1974. Formulado por Paul Zurkowsky, inicialmente se relacionou 
com o ambiente empresarial, como competência no uso da ampla 
variedade de recursos informacionais disponíveis para a solução de 
problemas no âmbito do trabalho.

Dois anos depois, Cees Hamelink e Major Owens o vinculavam 
à questão da cidadania, correlacionando-o com a prática de tomar 
decisões relativas à responsabilidade social. Foi no campo educa-
cional, contudo, que o conceito se desenvolveu, como um “esforço 
da classe bibliotecária para ampliar seu papel dentro das institui-
ções educacionais”.48
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Conforme Bernadete Campello,48 as teorias e ações em torno do 
campo da competência informacional (ou literacia informacional) 
tiveram como antecedentes os serviços de referência e a educação 
de usuários, e se constituíram a partir de discursos estruturados 
em quatro aspectos: as questões relacionadas com a sociedade da 
informação; as teorias educacionais construtivistas; a tecnologia da 
informação; e o papel do bibliotecário. Trata-se, para a autora, de 
um dos mais importantes sintomas das “mudanças por que tem 
passado a biblioteconomia” (p. 28).48

Essa também é a avaliação de Elisabeth Adriana Dudziak (2003), 
que identifica três níveis de complexidade na information literacy: 
como tecnologia da informação (dimensão instrumental, foco nos 
sistemas), cognitiva (em que a biblioteca é entendida como espaço 
de aprendizado, foco no indivíduo) e como inteligência (é dirigida 
para o aprendizado, foco no processo).105 Assim, além de habili-
dades e conhecimentos, pensa-se nos valores, incorporando uma 
dimensão social e situacional:

entender a information literacy nesse nível é considerar a dimensão social e 
ecológica do aprendiz, percebendo-o não mais como usuário, nem tampouco 
como indivíduo, antes como sujeito, que é o indivíduo enquanto ator social 
(p. 28).105

Por isso, a information literacy representa uma mudança na filo-
sofia da educação, mais que mera inclusão de atividades. Para o 
bibliotecário, representa uma profunda mudança, já que este passa 
a agir como um agente educacional, um mediador do aprendizado, 
centrando foco nos processos de aprendizado. A biblioteca tam-
bém se altera, de repositório de informações e prestadora de servi-
ços para uma organização aprendente, provocadora de mudanças 
nas instituições em que se situam. Abordagens mais recentes têm, 
inclusive, explorado as potencialidades de jogos para o desenvolvi-
mento de competências e para uma maior atratividade do espaço 
da biblioteca.265, 285, 379

Por fim, a terceira vertente é a dos estudos sobre as bibliote-
cas eletrônicas ou digitais, com todas as implicações em termos de 
acervos, serviços e dinâmicas relativas a essa nova condição.299 A 
chegada das tecnologias digitais trouxe toda uma reconfiguração 
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da própria estrutura dos produtos e serviços bibliotecários e, mais 
recentemente, destaca-se o impacto das discussões sobre a Web 2.0. 
Conceito formulado por Tim O’Reilly em 2004, a expressão desig-
na uma nova dimensão da internet caracterizada por uma “arqui-
tetura da participação” e também por uma mudança na concepção 
de usuário que passa a ser visto também como autor, editor, orga-
nizador de informação,141 na qual a maior mudança é de atitude.

Conforme Cassia Furtado, em 2005 Michael Casey criou o 
termo library 2.0, fruto da junção de Web 2.0 e biblioteca, desta-
cando a aplicação, na biblioteca, dos princípios e ferramentas da 
Web 2.0.141 Há, assim, uma profunda “mudança na relação usuário, 
informação e biblioteca” (p. 136).141

Mais que oferecer novos serviços e produtos com as tecnologias 
digitais, é a relação com o usuário que muda. Na biblioteca 2.0, o 
usuário é chamado a participar e não só receber, e o papel da bi-
blioteca deixa de ser o de apenas disponibilizar as informações de 
seu acervo, permitindo que todos participem na construção dos 
conteúdos que todos vão usar. Exemplos de aplicações desta pers-
pectiva são, por exemplo, estudos de uso de hashtags do Twitter 60 
ou de social discovery systems342 para a construção de catálogos de 
bibliotecas. 

Nessa mesma linha, David Lankes propõe uma new libra-
rianship, na qual o papel dos bibliotecários seria ajudar no progres-
so das sociedades facilitando a produção de conhecimentos nas 
várias comunidades.201 Essa mudança na questão da mediação da 
biblioteca também vem sendo compreendida a partir do conceito 
de esfera pública,374 como local a proporcionar condições de envol-
vimento e participação por meio do acesso à informação.

3.3	 Perspectivas contemporâneas em museologia

Os avanços mais recentes em museologia têm buscado agregar as 
contribuições das várias teorias e práticas desenvolvidas ao longo 
do século xx de forma a superar o caráter limitado do quadro te-
órico do modelo custodial/tecnicista. Novos tipos de instituições, 
serviços e mesmo ações executadas no âmbito extra-institucional 
conferiram maior dinamismo ao campo teórico e à prática.
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Para superar os modelos voltados apenas para a ação dos museus 
junto aos visitantes, ou apenas para os usos que os visitantes fazem 
das exposições, surgiram também modelos voltados para a interação 
e a mediação, contemplando as ações reciprocamente referenciadas 
destes atores. Modelos sistêmicos também surgiram na tentativa de 
integrar ações, acervos ou serviços antes contemplados isoladamen-
te. A própria ideia de acervo, ou item de coleção, foi questionada, na 
esteira das reflexões sobre o objeto da museologia e sobre o imaterial 
como objeto museológico. Desenvolveram-se, ainda, as tecnologias 
digitais, com um impacto profundo sobre os museus, reconfiguran-
do tanto o fazer quanto a teorização sobre o museu.

Entre os diversos desenvolvimentos teóricos e práticos no 
campo da museologia que ocorreram nas últimas décadas, destaca-
-se a questão dos ecomuseus e da nova museologia. Contudo, é 
preciso algum cuidado no exame destes termos, pois são usados 
para designar diferentes questões e, algumas vezes, ainda confun-
didos um com o outro ou tomados como sinônimos.

Davis explica que o conceito de ‘ecomuseu’ surgiu no come-
ço do século xx, sob o impacto das ideias ambientalistas, com a 
criação dos chamados museus ao ar livre, que, numa perspectiva 
ampliada de museu, incorporavam sítios geológicos ou naturais 
ao seu ‘acervo’.88 Outros museus de natureza semelhante foram os 
Heimatmuseums, os museus de folclore e os museus da vizinhança, 
que buscavam também musealizar espaços físicos e contribuíram 
para desconstruir a ideia de museu como um prédio dotado de ob-
jetos organizados em exposição.

Um outro sentido para o termo foi dado no âmbito do movimen-
to da nova museologia. Surgida a partir das ideias de Georges Henri 
Rivière294 e Hugues de Varine-Bohan,371 ligados à École du Louvre, 
mas atuantes no seio do Conselho Internacional de Museus (icom), 
a nova museologia propôs-se a repensar o significado da própria ins-
tituição museu. Nessa visão, os museus deveriam envolver as comu-
nidades locais no processo de tratar e cuidar de seu patrimônio.

Como coloca Davis, o termo ‘território’ é então utilizado para 
definir tanto os limites geográficos como também as conotações dos 
sujeitos e comunidades que vivem no espaço, as apropriações que 
fazem dele.88 Com isso, ressurgiu o conceito de ecomuseu, mas to-
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mado num sentido que incorpora também as identidades culturais 
e a ideia de comunidade. Van Mensch caracterizou esse movimen-
to como a segunda revolução no campo da museologia.369 Mudou o 
sentido de museu, de lugar de entrega de um conhecimento a uma 
comunidade (transmissão), para lugar construído pela própria co-
munidade (veículo de expressão de uma identidade).

A primeira expressão pública e internacional deste movimento 
se deu em 1972, na mesa-redonda de Santiago do Chile, organizada 
pelo icom, que buscou debater a função social do museu e o caráter 
global das suas intervenções. Daí surgiu a ideia do museu integral, 
que deveria proporcionar à comunidade uma visão de conjunto de 
seu meio material e cultural.

Do ponto de vista teórico, essa noção busca propor que a re-
lação que o homem estabelece com o patrimônio cultural passe a 
ser estudada pela museologia e que o museu seja entendido como 
instrumento e agente de transformação social, o que significa ir 
além das suas funções tradicionais de identificação, conservação e 
educação, em direção à inserção da sua ação nos meios humano e 
físico, integrando as populações na sua ação.

Esse movimento foi formalizado na Declaração de Quebec, 
em 1984, nascendo aí o minon, o movimento internacional para 
uma nova museologia. Defendendo a participação comunitária no 
lugar do monólogo do técnico especialista, tratou de colocar no 
lugar do tradicional tripé edifício/coleções/público da museologia 
uma nova rede de conceitos, composta por território, patrimônio 
e comunidade.10

A nova museologia recebeu adesão de teóricos de várias partes 
do mundo, como George Ellis Burcaw (Estados Unidos), Peter van 
Mensch (Europa Ocidental) e Zbynek Stránský (Leste Europeu). 
Teve diversos desdobramentos práticos, com vários ecomuseus es-
palhados pelo mundo;280, 315 teóricos, na direção de novas definições 
da instituição museu;295 e no âmbito da formação, influenciando os 
programas em estudos museológicos de centros como os de Brno, 
Leiden, Newark, além da própria École du Louvre.11

Outra contribuição foi a reflexão sobre a musealização, que 
“consiste na metamorfose de objetos que, não deixando de ter 
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valor social e cultural, adquirem outro, mais especial, com a nova 
recontextualização” (p. 12).229 Assim, a musealização, mais do que 
o processo técnico de adquirir, documentar e exibir um objeto, sig-
nifica um “caminho que consiste em transformar objetos mate-
riais e imateriais aparentemente vulgares em legados históricos 
ou testemunhos do desenvolvimento científico, técnico, artístico 
ou outro de uma determinada cultura” (p. 12).229

Fernández de Paz e Agudo Torrico ressaltam que o tema da 
musealização evoca discussões sobre quais bens ou objetos serão 
musealizados, isto é, que serão destacados como de especial signi-
ficado dentro de um contexto cultural, e ainda, uma vez realizado 
esse processo, de que forma eles serão interpretados na realidade 
museal.121 Conforme os autores, essa questão começou a ser discu-
tida no âmbito da comissão Franceschini, formada em 1966 para 
discutir a questão dos bens culturais a serem patrimonializados, 
tendo como desdobramento a convenção da Unesco em Paris, em 
1972, sobre a proteção ao patrimônio mundial cultural e natural. 

Nesta nova concepção de patrimônio, de uma só vez passou-
-se a considerar nas definições do interesse patrimonial o conhe-
cimento e a proteção de dois terços dos componentes do entorno 
cultural do ser humano: o natural (conceito modificado mais tarde 
para ‘paisagens culturais’ para reconhecer mais acertadamente a re-
lação simbiótica que se dá entre ser humano e seu entorno físico) e 
o etnológico (no qual se inserem as atividades e conquistas — ma-
teriais e imateriais — que fazem parte da bagagem mais cotidiana 
que contribui para dotar de identidade diferenciada cada coletivo). 

Com isso, buscou-se pôr fim a uma dinâmica surgida com a 
expansão colonial europeia: a desvinculação entre objetos e sujei-
tos sociais, processo pelo qual os bens culturais (objetos materiais, 
representações simbólicas, rituais) teriam valor em si mesmos, des-
ligados de quem os cria e reproduz. 

A velha imagem monumentalista do termo ‘patrimônio histó-
rico’, nestes estudos, passou a ser reinterpretada como patrimônio 
cultural, mudando a valoração dos referentes eleitos por seu ‘reco-
nhecido’ valor como testemunhos de culturas desaparecidas ou por 
serem obras materiais de notáveis singularidades, para uma signi-
ficação a partir de sua condição de reflexos materiais/imateriais do 
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modo de vida e proteção histórica de determinado povo ou etnia, ou 
seja, da identidade desse coletivo. Desde então, a temática da iden-
tidade constitui-se de maneira central nos estudos museológicos .62

Uma questão especial discutida nos estudos contemporâneos 
de museologia sobre a incorporação do patrimônio imaterial, cujos 
primórdios se encontram na convenção da Unesco realizada em 
Haia, em 1954 e uma versão formalizada na convenção de Belgrado 
em 1980. Para a Unesco, o patrimônio cultural imaterial abrange

as tradições e expressões orais, incluindo a língua como vetor do patrimônio 
cultural imaterial; as artes do espetáculo; as práticas sociais, rituais e aconteci-
mentos festivos; os conhecimentos e práticas que dizem respeito à natureza e 
ao universo; os saberes fazer ligados ao artesanato (p. 289).203

Alargando seus horizontes dessa forma, a museologia se desloca 
da ênfase nos objetos para a dimensão imaterial, da ação humana 
e dos sentidos construídos. A diversidade cultural, além disso, vem 
se constituindo como um dos principais valores museológicos, ex-
perimentada e proporcionada pela expografia287 e pela representa-
ção de minorias étnicas nos museus.186

Por fim, o fenômeno contemporâneo dos museus virtuais re-
presenta uma ampla dimensão com desdobramentos práticos e 
teóricos. Para Bernard Deloche, a chegada da tecnologia digital à 
realidade dos museus representa muito mais do que apenas uma 
conjuntura nova à qual se adaptar, reformulando a própria con-
cepção da instituição museal.92 Sem edifício ou coleções, marcos 
institucionais tradicionais, o museu precisa oferecer novos servi-
ços, por meio de novas práticas e funções. Os usuários também se 
modificam em termos de ações e possibilidades. 

A adoção de tecnologias para tratamento e planejamento de 
exposições aproxima o museu do conceito de sistema de informa-
ção.169 Foram ainda desenvolvidos estudos na área denominada 
museum informatics, que trata das interações sociotécnicas que 
ocorrem entre as pessoas, a informação e a tecnologia nos espaços 
museais.237 Aliada à discussão do patrimônio imaterial, também 
tal dimensão relaciona-se ao que vem sendo conhecido como pa-
trimônio cultural digital,395 com o uso de tecnologias digitais na 
descrição dos objetos expostos a partir de metodologias centradas 
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nas experiências dos públicos e na utilização de dispositivos mó-
veis,301 para a promoção de acessibilidade por meio de tecnologias 
digitais211, 213 e com a criação de bases de dados224 para pesquisa em 
acervos museais.

3.4	  Síntese das perspectivas contemporâneas

No quadro 5 estão listadas as perspectivas contemporâneas nas 
três áreas que, em comum, apresentam grau maior de abstração 
na compreensão dos fenômenos arquivísticos, biblioteconômicos 
e museológicos.

Se o desenho das reflexões que vão do Renascimento ao século xix 
ancora-se na extrema concretude dos objetos (a instituição, os acer-

Quadro 5. Perspectivas contemporâneas

arquivologia
•	 conceito de arquivo: ica 1962, Tanodi (‘arquivália’)
•	 tipos de arquivos: sonoros, visuais, microfilme, arte
•	 Programa ramp
•	 arquivística integrada: Couture, Rousseau, Ducharme
•	 arquivos como construções sociais: Thomassen, 	 	
	 Delgado Gómez
•	 história oral, arquivos pessoais e familiares

biblioteconomia	
•	 mediação: Ortega y Gasset
•	 assembleia de usuários: Fonseca 
•	 biblioteca 2.0: Casey Miller
•	 new librarianship: Lankes
•	 competência informacional: Zurkowsky 
•	 bibliotecas eletrônicas: Rowley 

museologia	
•	 ecomuseus e a nova museologia: Rivière, Varine-Bohan
•	 icom Santiago 1972, Quebec 1984: minom 
•	 musealização: Fernández de Paz, Agudo Torrico
•	 patrimônio imaterial
•	 museu virtual, museum informatics: Marty, Jones



97

vos, as técnicas), as perspectivas desenvolvidas no século xx foram 
importantes para deslocar e ampliar o eixo de preocupações (para 
as funções sociais dos arquivos, bibliotecas e museus; seu papel nos 
conflitos sociais; as apropriações dos sujeitos; os efeitos de sentido 
gerados por seus acervos e pelas técnicas aplicadas). E é o aprofun-
damento desse processo que acaba por conduzir às perspectivas 
contemporâneas, mais atentas à complexidade dos fenômenos e à 
interrelação de seus elementos constituintes, tanto na arquivolo-
gia71 como na biblioteconomia257 e na museologia.11 Também em 
relação a estas abordagens contemporâneas buscou-se construir 
uma representação, como se pode notar a seguir. 

Figura 6. Representação visual das perspectivas contemporâneas

Evidencia-se um caráter bem mais complexo do que nos mode-
los anteriores: as setas retas com ponta dupla mostram o caráter 
dialógico dos processos (pessoas interferem nas instituições; ins-
tituições atuam sobre as pessoas); cubos fora de esferas mostram 
os espaços extra-institucionais nos quais ocorrem processos arqui-
vísticos, biblioteconômicos e museológicos; a elipse representa os 
espaços virtuais nos quais se misturam técnicas arquivísticas, bi-
blioteconômicas, museológicas e outras; as setas curvas espalhadas 
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mostram a convivência de diferentes princípios de representação 
que emergem nos mais variados contextos.

Como se pode notar, o cenário atual da arquivologia, da biblio-
teconomia e da museologia é muito menos voltado para o concreto 
(arquivos, bibliotecas, museus, acervos, técnicas), na medida em 
que incorpora dimensões mais complexas em seus estudos: os con-
textos, as competências, as interações, o imaterial, o virtual, o sistê-
mico. Tal cenário, por si só, já mostra um declínio do pensamento 
excessivamente ‘instaurador de fronteiras’ entre os campos que 
emergiram do modelo consolidado no final do século xix.
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Capítulo 2

Ciência da informação:
origem e evolução

1.	 O surgimento e a consolidação nos anos 1960

É importante resgatar o processo de consolidação disciplinar 
da arquivologia, da biblioteconomia e da museologia, no sé-
culo xix, pois foi tendo-as como referência, mas querendo 

delas se distinguir, que se construiu a ideia e o projeto da ciência 
da informação.

Nos primeiros relatos sobre o que deveria ser a ciência da infor-
mação era recorrente a crítica ao bibliófilo, ao bibliotecário erudito, 
ao historiador atuante nos arquivos, no sentido de que eles concen-
travam-se no conteúdo das obras, na instituição custodiadora, em 
vez de se preocuparem em promover a disseminação, a circulação 
e o efetivo uso das obras custodiadas. 

Foi nessa direção, querendo se tornar uma outra coisa que não a 
arquivologia, a biblioteconomia e a museologia desse período, que 
se construiu a ciência da informação. Tal empreendimento envol-
veu diversos fatos históricos e científicos que ocorreram em épocas 
e locais diferentes. Embora estes fatos sejam múltiplos, serão agru-
pados a seguir em cinco dimensões: o surgimento da bibliografia e 
da documentação; a relação institucional com a biblioteconomia; a 
atuação dos primeiros ‘cientistas da informação’ no fornecimento 
de serviços em ciência e tecnologia; o incremento tecnológico; e a 
fundamentação na teoria matemática.

1.1	 Da bibliografia à documentação
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No século xv, com a invenção da imprensa, aumentou a produ-
ção de livros na Europa. Surgiram nessa época as primeiras biblio-
grafias (produzidas por bibliófilos como Conrad Gesner e Johann 
Tritheim), que consistiam em listagens dos livros existentes, sobre 
algum assunto, em diferentes bibliotecas de uma região, de um país 
ou de vários países.

Essas ações de caráter exclusivamente prático possuíam um ca-
ráter bastante diferente das bibliotecas: o objetivo não era montar 
uma coleção nem construir uma instituição física, mas, sim, in-
ventariar a produção intelectual humana, produção essa expres-
sa em diferentes livros e manuscritos espalhados por diferentes 
bibliotecas.

É essa mudança de perspectiva que, séculos depois, será o ponto 
de fundação da ciência da informação, naquilo que alguns pesqui-
sadores dirão tratar-se de um primeiro traço de uma preocupação 
pós-custodial: não se tratava nem da reunião de uma coleção, nem 
da criação de uma instituição para guardá-la. Contudo, a tarefa de 
produção de bibliografias demandou o trabalho de descrição dos 
livros e, nesse sentido, a bibliografia aproximava-se da biblioteco-
nomia — das regras dessa descrição. Assim, biblioteconomia e bi-
bliografia foram se desenvolvendo em direção a certas construções 
teóricas, ao longo dos séculos, e entre elas não se desenvolveu uma 
distinção significativa.

No século xix ocorreram algumas mudanças importantes re-
lacionadas às formas de se descrever e organizar os documentos 
impressos, sobretudo com o aumento da quantidade e importância 
dos periódicos científicos e da crescente produção de livros em di-
ferentes partes do mundo.

Em 1895, Paul Otlet e Henri La Fontaine organizaram a i 
Conferência Internacional de Bibliografia. Criaram, a seguir, o 
Instituto Internacional de Bibliografia (iib). O objetivo dos dois era 
a construção de um grande movimento cooperativo, em nível pla-
netário, para que fosse estabelecida uma espécie de inventário de 
toda a produção humana de conhecimento registrado.

Para alcançar esse objetivo, Otlet e La Fontaine se engajaram na 
construção do Repertório Bibliográfico Universal e na padroniza-
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ção das formas de tratamento técnico dos registros (com as fichas 
catalográficas e a Classificação Decimal Universal), sendo nesta 
última tarefa que se promoveu, mais uma vez, um diálogo intenso 
com a área de biblioteconomia, que forneceu as principais bases a 
partir das quais tais formas se desenvolveram.

No plano propriamente científico, Otlet começou a visualizar a 
criação de uma nova disciplina científica, que viria a ser chamada 
de documentação. Ela seria, para os arquivos, os museus, os cen-
tros de cultura e demais instituições que custodiavam registros hu-
manos, aquilo que a bibliografia tinha sido para a biblioteconomia. 

É nesse sentido que a documentação representou uma novida-
de em relação a outras áreas do conhecimento e instituições (como 
os arquivos, as bibliotecas e os museus) que também lidavam com 
o conhecimento registrado: seu objetivo não era reunir uma co-
leção, guardar um estoque numa determinada instituição, mas 
promover um serviço transversal, cooperativo, entre as diferentes 
instituições (e entre os diferentes tipos de instituições, também), 
acentuando-se a natureza pós-custodial das ações. Não se trata de 
negar o custodial, a importante e necessária função promovida 
pelas instituições de guardar, custodiar, os acervos documentais; a 
documentação propôs uma outra ação, uma outra frente de traba-
lho, composta por uma gigantesca rede de registros destes acervos 
custodiados nas instituições. Mais do que ‘ter’ o documento, inte-
ressava aos pesquisadores envolvidos com a documentação pro-
mover uma listagem, um registro de ‘onde’ poderia estar cada um 
dos documentos produzidos pelos seres humanos.

A documentação se desenvolveu nos anos seguintes no plano 
institucional e no plano teórico-científico. Institucionalmente, 
foram promovidos eventos, encontros, e chegou-se mesmo à 
proposta de construção de uma ‘cidade do conhecimento’, o 
Mundaneum. Em 1931, o iib mudou seu nome para Instituto 
Internacional de Documentação (iid) e, em 1938, para Federação 
Internacional de Documentação (fid). Estava marcada, assim, a 
transição da bibliografia para a documentação (embora a biblio-
grafia continuasse e continue existindo até os dias atuais, aliás).

A importância desses eventos é tão significativa que, no Brasil, 
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a primeira instituição ‘de ciência da informação’, o ibict (Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia), foi criado a 
partir do então Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação 
(ibbd).

Mas a documentação tornou-se também uma disciplina cien-
tífica. Nesse sentido, uma contribuição fundamental foi a elabo-
ração, por Otlet, do conceito de ‘documento’ como significando 
a totalidade dos artefatos humanos, registrados das mais diversas 
maneiras, nos mais diversos suportes: livros, manuscritos, foto-
grafias, pinturas, esculturas, imagens em movimento, registros fo-
nográficos, selos, estampas, etc. Com isso, Otlet unificou, sob um 
único conceito, diferentes manifestações empíricas do conheci-
mento registrado humano. Décadas depois, tal procedimento seria 
fundamental para o surgimento do conceito de ‘informação’.

A legitimação teórica e conceitual da documentação se deu pri-
meiro com Otlet, que, em 1934, publicou seu Traité de documen-
tation: le livre sur le livre, e, nas décadas seguintes, por autores em 
diferentes contextos como no Reino Unido (Samuel C. Bradford), 
França (Suzanne Briet) e Espanha (López Yepes). Entre as contri-
buições destes autores destaca-se, entre outras, uma nova amplia-
ção do conceito de documento, incorporando não apenas os arte-
fatos produzidos pelo ser humano mas, também, objetos naturais e 
mesmo seres vivos que podem, em determinado contexto, assumir 
uma função documental.

Nos últimos anos, diversas ideias de Otlet e da documentação 
vêm sendo retomadas por autores como W. Boyd Rayward, Ronald 
Day e Michael Buckland, entre outros, vinculados a um movimen-
to conhecido como neodocumentação.

1.2	 O espaço institucional da biblioteconomia

A segunda dimensão refere-se à relação que se deu entre a do-
cumentação e uma parte da biblioteconomia (aquela relacionada 
com os aspectos de tratamento técnico dos documentos), que en-
volveu ainda um outro aspecto: o institucional. Paralelamente ao 
desenvolvimento da documentação, o campo da biblioteconomia 



103

foi, progressivamente, se consolidando por meio de associações e 
cursos de graduação e de pós-graduação. 

O caso dos Estados Unidos é exemplar das relações entre as 
áreas. Em 1876 foi criada a American Library Association (ala). 
Contudo, no seio dela, havia uma crescente incompatibilidade 
entre aqueles bibliotecários voltados para as bibliotecas públicas, 
atendimento ao público em geral e papel educativo da bibliote-
ca, de um lado, e aqueles mais preocupados com o atendimento 
a cientistas de áreas específicas do conhecimento, voltados para o 
incremento dos procedimentos e serviços de tratamento técnico 
dos documentos.

Em 1908, bibliotecários da segunda tendência saíram da ala e 
criaram a Special Libraries Association (sla). Em 1935 foi criado 
o Documentation Institute, que dois anos depois mudou de nome 
para American Documentation Institute (adi). As duas instituições 
inseriam-se na lógica de aplicação para campos especializados.

Alguns anos depois, em 1968, o adi mudou o nome para 
American Society for Information Science (asis), a primeira as-
sociação de ciência da informação do mundo. Anos depois, a en-
tidade mudou de nome mais uma vez para American Society for 
Information Science and Technology (asis&t), enfatizando a linha 
mais tecnológica da ciência da informação norte-americana, e em 
2013 voltou a mudar de denominação, agora para Association for 
Information Science and Technology, preservando a sigla asis&t.

O caso do Reino Unido é razoavelmente similar. Em 1924 foi 
criada a Association of Special Libraries and Information Bureaux 
(Aslib), com o objetivo de lidar com todos os aspectos relacio-
nados com a gestão e o processamento da informação, que teve 
em sua origem a intenção de agregar os bibliotecários especiali-
zados e também outros profissionais que lidassem com informa-
ção. Atualmente, a instituição denomina-se The Association for 
Information Management, tendo preservado a sigla original.

Da mesma forma que conteúdos de documentação começaram 
a ser inseridos em currículos de cursos de biblioteconomia nas 
décadas de 1930 a 1960, a partir desse momento foram os con-
teúdos de ciência da informação que começaram a ser inseridos. 
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Em 1972, Robert Taylor liderou a mudança do nome da faculdade 
de biblioteconomia da Syracuse University para Syracuse School 
of Information Studies, sendo a primeira do mundo a ter no nome 
apenas a vinculação à ciência da informação. Antes dela, outras 
universidades, como a de Pittsburgh, já haviam inserido a palavra 
information mas mantido o termo library science. 

Na época, Taylor defendeu que não se tratava apenas de uma 
mudança cosmética. A mudança de nome apontava, sim, o reco-
nhecimento de que as atividades e cursos desenvolvidos já não po-
diam mais ser identificados como sendo de biblioteconomia. 

De maneiras diferentes, esse processo aconteceu em diferentes 
países, a ponto de, em vários contextos (principalmente no Reino 
Unido e nos países nórdicos), a área ser designada como library 
and information science. No Brasil, faculdades, escolas ou departa-
mentos de biblioteconomia foram mudando sua designação para 
ciência da informação nas décadas de 1980 e 1990. Os cursos de 
graduação em biblioteconomia mantiveram, na grande maioria 
dos casos, sua denominação. Mas os cursos de pós-graduação tive-
ram também o nome alterado para ciência da informação.

1.3	 Os primeiros ‘cientistas da informação’ 

O terceiro fenômeno importante foi a atuação que diversos cien-
tistas começaram a desempenhar nas décadas de 1920 a 1940, pri-
meiro no Reino Unido, depois nos Estados Unidos e em outros pa-
íses, de fornecer a seus demais colegas informação nas respectivas 
áreas de atuação, com os chamados science services.

Químicos, físicos, engenheiros e outros cientistas começaram 
a se dedicar ao trabalho de elaborar índices, resumos, promover 
canais de disseminação, de forma a facilitar a agilizar o trabalho 
de seus pares e, depois de algum tempo, começaram a designar a 
si mesmos cientistas da informação. Embora tenha nascido como 
uma atividade eminentemente prática, ao longo dos anos essa ini-
ciativa foi se direcionando para uma importante institucionalização.

Nos Estados Unidos, a primeira proposta nessa direção sur-
giu em 1933, com o projeto de Watson Davis de criar o Scientific 
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Information Institute, o qual não se concretizou.120 Em vez disso, 
foi criada a National Science Foundation em 1950. 

Foi primeiro no Reino Unido, com a realização, pela Royal 
Society, da Scientific Information Conference, em 1948, e a implan-
tação do Institute of Information Scientists, em 1958, criado por 
Jason Farradane, John D. Bernal e outros, que se deu efetivamene 
essa institucionalização. Em 1952, na União Soviética, foi criado 
o Vsesoyuz (hoje Vserossiisky) Institut Nauchnoi i Tekhnicheskoi 
Informatsii (viniti), vinculado à academia de ciências. E, a seguir, 
em 1958, ocorreu nos Estados Unidos a International Conference 
on Scientific Information. Pouco depois, em 1961 e 1962, ocorre-
ram dois encontros denominados conferences on training science 
information specialists no Georgia Institute of Technology, eventos 
considerados importantes na consolidação da ciência da informa-
ção na década de 1960.

Nesse processo de institucionalização, foi-se firmando, por um 
lado, a ideia de que a ciência da informação era uma ciência dedi-
cada à informação em ciência e tecnologia. Igualmente importante, 
contudo, foi a preocupação de base dessas ações: não mais a neces-
sidade de se ter a posse dos documentos, mas a prioridade dada 
à sua circulação, ao seu fluxo, e ao atendimento das necessidades 
dos cientistas em sua frente de trabalho. Por um caminho bastante 
diferente, acentuou-se a vertente pós-custodial estabelecida pela 
documentação.

Teorizações sobre essa nova tendência começaram a ser produ-
zidas nos anos seguintes na União Soviética, no Reino Unido e nos 
Estados Unidos. Ainda em 1958, Alexander Mikhailov, na União 
Soviética, começou a apresentar o projeto de uma nova disciplina, 
a informatika, dedicada ao estudo das propriedades da atividade 
científica segundo uma compreensão desta como força produtiva. 
Em 1969, ele apresentou um trabalho no âmbito da fid, no qual 
tratava das leis gerais da atividade científica, buscando, com isso, 
determinar as condições para o aperfeiçoamento dos sistemas de 
informação vinculados a cada etapa do processo.

Antes disso, contudo, em 1960, Jason Farradane, no Reino 
Unido, publicou um trabalho sobre a importância da atuação dos 
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profissionais da informação na atividade científica. Nos Estados 
Unidos, em 1962, foi publicado The production and distribution of 
knowledge in the United States, um estudo de Fritz Machlup sobre 
a produção e distribuição de conhecimentos na sociedade norte-
-americana. No ano seguinte, organizado por Alvin Weinberg e 
uma equipe do Science Advisory Committee do presidente dos 
Estados Unidos, foi publicado o relatório intitulado Science, gover-
nment and information: the responsibilities of the technical commu-
nity and the government in the transfer of information, que ficou 
conhecido como relatório Weinberg. Sua conclusão era de que 
as agências governamentais de fomento à pesquisa científica de-
veriam também assumir a responsabilidade pela transferência do 
conhecimento gerado por essas pesquisas. 

A partir de então, vários pesquisadores passaram a estudar o 
processo da chamada comunicação da informação científica: o es-
tudo dos vários registros produzidos pelo cientista desde a ideia 
na sua mente (relatórios, seminários, apresentações em eventos, 
artigos em periódicos, livros, citações ao trabalho, menções em 
livros-textos e enciclopédias), as características de cada um deles, 
vantagens e desvantagens, tempo médio para a produção de cada 
um, entre outros aspectos. Também estudaram os processos por 
meio dos quais os cientistas buscavam os dados necessários para 
suas pesquisas: busca em bibliotecas, em arquivos, em museus, em 
bases de dados, em artigos de periódicos, e também junto a outros 
cientistas, isto é, a chamada comunicação informal.

Esses estudos consolidaram a ideia de que a ciência da informa-
ção tinha por objeto o estudo dos fluxos, dos caminhos percorridos 
pela informação, sua materialização em diferentes produtos e ser-
viços. De seu local de origem (os Estados Unidos, a União Soviética 
e o Reino Unido) tal proposta foi disseminada, posteriormente, 
pela Unesco, nos anos 1970, quando essa entidade se propôs a esti-
mular a criação de políticas de informação científica e tecnológica 
para os países em desenvolvimento (uma expressão dela se con-
solidou com o manual de Claire Guinchat e Michel Menou160 tra-
duzido para diversos idiomas). No Brasil, o ibict também adotou 
essa visão em vários documentos e pesquisas ao longo da década 
de 1970.
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1.4	 As tecnologias e o conceito de informação

O quarto fenômeno se deu na confluência de desenvolvimentos 
tecnológicos e os consequentes esforços para a teorização destes 
desenvolvimentos. Nas décadas de 1920 e 1930 iniciou-se o uso de 
microfilmes como forma de armazenamento e de consulta a docu-
mentos. Seu progressivo uso foi motivando a reflexão, até que, em 
1936, a American Library Association criou um grupo para estu-
dar a reprodução documental. As reflexões nessa linha levaram à 
consideração da possibilidade de dissociação entre o suporte físico 
da informação e o seu conteúdo, na medida em que o conteúdo de 
um livro ou jornal poderia ser microfilmado e, portanto, preserva-
do (e também utilizado, disseminado, etc.) de forma independente 
do documento original. 

Com o desenvolvimento dos computadores nos anos seguin-
tes, esse pensamento se acentuou: um item físico de informação 
poderia ser convertido em dígitos e, como tal, preservado, trans-
mitido, transportado e reproduzido (o que, décadas depois, com 
o advento das redes de computadores e a convergência das mídias, 
iria adquirir proporções muito maiores). Aumentaram as possibili-
dades de acesso, de guarda e de compartilhamento justamente pelo 
desprendimento da materialidade.158 Tal perspectiva também abriu 
caminho para o desenvolvimento do conceito de ‘informação’, se-
parando-a da ideia de ‘suporte’ ou de ‘documento’.

Tal visão se consolidou na esteira das reflexões de Vannevar 
Bush, que em 1945 publicou o artigo As we may think, no qual 
identificava um problema concreto (a ‘explosão’ informacional, 
isto é, o crescimento do número de documentos, e a dificuldade 
resultante disso de recuperação da informação) e uma possível so-
lução: a automatização dos processos de recuperação. Para tanto 
chegou a imaginar um mecanismo, a que deu o nome de memex 
(de memory extension).

Informação tornou-se, nesse período, conceito recorrente na 
obra de diversos pesquisadores relacionados com as tecnologias 
computacionais, tais como Claude Shannon, Bertrand Russell, 
Alan Turing, Kurt Gödel e Richard Dawkins.150
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Em 1953, Calvin Mooers propôs a criação de uma disciplina 
científica para desenvolver o projeto idealizado por Bush: a recupe-
ração da informação. Os primeiros experimentos científicos decor-
rentes dessa proposta são os que ficaram conhecidos como projetos 
de Cranfield i e ii desenvolvidos em 1957 e 1963.

Nos anos seguintes, a proposta de recuperação automatizada da 
informação foi encampada dentro do projeto da ciência da infor-
mação, chegando mesmo a ser entendida como o “núcleo” da área 
por diferentes autores, entre os quais Tefko Saracevic, em seu livro 
Introduction to information science de 1970.

1.5	 A fundamentação: teoria matemática

Os quatro fatos destacados acima conduziram à formação de uma 
disciplina científica nascente que precisava de uma fundamentação 
teórica. Tal fundamentação foi buscada na teoria matemática da 
comunicação, publicada em 1949, de autoria de Claude Shannon 
e Warren Weaver.318 Esta teoria desenvolveu, pela primeira vez, 
um conceito científico de informação, preparando o terreno para 
o surgimento de uma disciplina dedicada a esse objeto. Os autores 
estavam preocupados com a eficácia do processo de comunicação 
e, para tanto, elegeram como conceito central de seu trabalho a 
noção de informação.

Em sua definição de comunicação como um processo em que 
um emissor envia uma mensagem para um receptor (no qual a 
informação é uma medida da probabilidade dessa mensagem), os 
autores definiram que tal processo comportaria três dimensões ou 
níveis de problemas. O primeiro se refere aos problemas técnicos, 
relativos ao transporte físico da materialidade que compõe a infor-
mação (como, por exemplo, o volume do som numa conversa ou 
a qualidade da impressão em um papel). Os problemas estudados 
neste nível referem-se ao transporte de mensagens e o desafio é 
garantir a exatidão e a eficiência da transferência de um grupo de 
símbolos do transmissor ao receptor.

O segundo nível se refere aos problemas semânticos, isto é, se 
relaciona com a atribuição de significado. Enquanto o primeiro 
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nível envolve apenas uma operação mecânica (reconhecer as letras 
num papel, captar os sons de uma fala), o segundo se relaciona a 
uma operação mental específica, a de depreender, de determinada 
materialidade (sonora, visual, etc.), um sentido, que pode se dar 
de maneira conotativa ou denotativa, literal ou irônica, metafórica, 
etc. Este nível se refere à identidade ou a uma aproximação estreita 
e satisfatória da interpretação do significado captado pelo recep-
tor, ao comparar-se com o significado previsto pelo transmissor. 
Aquilo que é transmitido está sujeito a interpretações na medida 
em que possui um potencial de sentidos possíveis.

O terceiro nível é o pragmático, que se relaciona com a eficácia. 
Quem emite informações a outrem deseja, de alguma forma, pro-
vocar um comportamento, causar alguma reação (convencer al-
guém a comprar um produto, eleger um candidato, pedir um favor, 
etc). Assim, algo é transmitido de uma pessoa para outra no seio 
de determinadas ações, contextos, objetivos. Neste nível o desafio é 
o da eficiência, que se relaciona com o êxito com que a mensagem 
transmitida ao receptor levará este à conduta desejada e prevista 
pelo emissor. Os dois últimos níveis, contudo, não são objeto desta 
teoria. Isto é, os autores produziram, deliberadamente, uma teoria 
voltada apenas para a primeira dimensão. 

A ciência da informação adotou, nos anos 1960, essa teoria para 
o estudo dos diversos problemas que a desafiavam no momento e, 
também, para a determinação do seu objeto de estudo. Ao conside-
rar apenas os problemas técnicos relativos à transmissão de men-
sagens, a ciência da informação operou uma redução de seu objeto 
de pesquisa, considerando os aspectos fisicamente observáveis e 
mensuráveis da informação, inserindo-se na perspectiva em voga 
nos contextos de pesquisa da época da guerra fria sintonizados 
com objetivos estratégicos militares. Pesquisadores que atuavam 
nesta linha trouxeram para a ciência da informação um modo de 
raciocínio científico próprio — o modo positivista —, que consis-
te na aplicação, aos fenômenos e processos humanos, das mesmas 
técnicas de observação e pesquisa das ciências da natureza, em 
busca de leis e princípios universalmente válidos.

Ao limpar o conceito de informação de suas dimensões de sig-
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nificação e de relação social, Shannon e Weaver descartam a sub-
jetividade como elemento componente da informação, tornando 
possível uma aproximação da informação enquanto um fenômeno 
objetivo, independente dos sujeitos que com ela se relacionam e, 
portanto, passível de ser estudada ‘cientificamente’.

Os processos que envolvem a informação passam a ser com-
preendidos numa lógica linear. Os autores definem a comunicação 
como um processo em que uma fonte, a partir de um transmis-
sor, por meio de um canal, envia informação a um receptor, que a 
conduz a um destino. A informação é definida como uma medida 
da incerteza, não como aquilo que é informado, mas como aqui-
lo que se poderia informar. Diante de uma pergunta com apenas 
duas opções de resposta, o grau de informação seria da ordem de 
50%. Diante de uma pergunta com mais opções (uma situação com 
maior grau de incerteza), o valor informativo aumenta. Em situa-
ções de alta previsibilidade, o grau informativo é baixíssimo.

Tal raciocínio articula diferentes conceitos importados das ci-
ências exatas, tais como o de entropia e o de probabilidade. A in-
formação é uma entidade da ordem da probabilidade, sendo a en-
tropia um de seus atributos. Tais conceitos, articulados com outros 
presentes nesta teoria (como os de repertório, estrutura, código, 
ruído e redundância) dão o tom da problemática geral que a parti-
culariza: como quantificar a informação, para determinar a quan-
tidade ótima, com o grau adequado de redundância, prevendo a 
interferência do ruído e a capacidade do canal, a ser transferida de 
um emissor a um receptor.

Os conceitos dessa teoria têm um impacto imediato nos estu-
dos que se seguem, em anos posteriores, a respeito da transferência 
de informação. São elaboradas fórmulas para prever quanto texto 
pode ser transmitido em cada formato, a partir do repertório de 
diferentes grupos, respeitando a capacidade de cada canal, entre 
outros aspectos. 

1.6	 A consolidação de uma área

Juntos, os fatos levantados até aqui conduziram à consolidação de 
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uma primeira ciência da informação, marcada por determinadas 
características. Em primeiro lugar, uma preocupação não com a 
custódia, a posse de documentos, mas com a sua circulação e sua 
disseminação da maneira mais produtiva possível. Depois, o foco 
não propriamente nos documentos (registro físico), mas em seu 
conteúdo objetivo ou, dito de outro modo, na informação contida 
nos documentos.

É nesse sentido que a ciência da informação, embora tendo em 
seu leque de preocupações os registros do conhecimento humano, 
mostrou-se, desde sua origem, marcadamente fincada numa di-
mensão bastante diversa daquela presente em outras áreas também 
voltadas para o estudo, o manuseio, a preservação e a promoção do 
uso desses registros (tais como a arquivologia, a biblioteconomia e 
a museologia). Essa distinção é por si só significativa para marcar 
tanto a especificidade de cada uma das áreas como a novidade re-
presentada pelo surgimento da ciência da informação. Desde seu 
surgimento e ao longo das três décadas seguintes, a ciência da in-
formação buscou sua própria identidade e uma certa autonomia 
em relação às demais áreas de conhecimento.

A information science nasceu e se consolidou no contexto an-
glo-saxão e soviético entre as décadas de 1940 e 1960, e daí se es-
palhou para diversas outras regiões do planeta. Importante nessa 
consolidação foi a publicação, em 1968, do artigo, hoje considera-
do clássico, de Harold Borko, intitulado Information Science: what 
is it?, apresentando uma definição exaustivamente repetida do que 
viria a ser a nova área.

Embora a intenção original da área parecesse buscar um amplo 
entendimento do fenômeno informacional, essa information scien-
ce acabou por se constituir também numa especialização, mais 
uma ao lado das outras existentes, buscando ser um campo de es-
tudos em recuperação automatizada da informação no contexto de 
informação em ciência e tecnologia. Essa área acabou por dialogar 
bem com a parte tecnicista da biblioteconomia, constituindo um 
campo designado library and information science, mas com pouca 
interlocução com campos como a arquivologia e a museologia e 
mesmo com a parte mais cultural e humanística (bibliotecas públi-
cas, escolares, etc.) da biblioteconomia. 
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Esse primeiro modelo de uma ciência da informação acabou 
por conhecer, nas décadas seguintes, uma considerável amplia-
ção. Tal processo se deu, primeiramente, a partir de manifesta-
ções da ciência da informação em outros contextos e países, tais 
como as ciencias de la documentación da Espanha, as sciences de 
l’information et de la communication da França, e os information 
studies canadenses. 

Também nas tentativas de definir que tipo de ciência seria a 
ciência da informação ocorreram importantes avanços, sendo as 
principais a sua identificação como ciência interdisciplinar, ciência 
social e ciência pós-moderna. Uma terceira dimensão se relaciona 
com as várias subáreas que se desenvolveram nas décadas seguin-
tes, dirigidas a outras realidades empíricas além do ambiente em 
ciência e tecnologia e dos sistemas automatizados de recupera-
ção da informação. Por fim, o próprio conceito de informação foi 
sendo objeto de teorizações e reflexões, tendo-se como resultado, 
conforme apontado por diversos autores, a consolidação de pelo 
menos três grandes conceitos de informação que perpassaram a 
produção da área, nos seus diferentes contextos e subáreas. 

2.	 A ciência da informação em outros contextos

2.1	 As ciencias de la documentación: a experiência 
	 espanhola

Na Espanha, iniciativas pioneiras no campo da formação de 
profissionais para atuação na área se deram com a Escuela de 
Diplomática, criada por decreto real em 1856, a Escuela Superior 
de Bibliotecarios, criada em 1915, e um curso iniciado no final dos 
anos 1960 na Universidad de Navarra. Além disso, por influência 
da fid, a Espanha começou a atuar na área de prestação de serviços 
de informação em ciência e tecnologia. Assim, em 1952 foi criado 
o Centro de Información y Documentación del Patronato “Juan 
de la Cierva”, que em 1975 se tornou o Instituto de Información y 
Documentación en Ciencia y Tecnología (icyt). 

Os estudos oficiais em biblioteconomia e documentação se ofi-
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cializam na Espanha em 1978, quando o Ministerio de Educación y 
Ciencia publicou um decreto estabelecendo sua criação no sistema 
universitário espanhol. Em 1981 foram publicadas as diretrizes e 
planos de estudo a serem seguidos pelas universidades. A primeira 
delas foi a Escola Universitària de Biblioteconomia i Documentació 
de Barcelona, que iniciou suas atividades em 1982–1983. 

Na Espanha, a influência de Paul Otlet e sua abordagem inte-
gradora foi essencial para a consolidação de um projeto de cien-
cias de la documentación que une biblioteconomia, arquivologia 
e museologia (p. 21).221 Como destaca López Yepes, a proposta 
inicial de Otlet teria sido apropriada por várias perspectivas em 
diferentes contextos. Entre elas, destacam-se a perspectiva bibliote-
conômica (Samuel Bradford, Jesse Shera), a documental (Suzanne 
Briet, Erich Pietsch) e a informativa (Calvin Mooers, Harold Borko 
e os representantes das áreas de recuperação da informação e da 
information science). Nesse contexto, a especificidade da vertente 
espanhola seria a de recuperar a proposta otletiana de integra-
ção das práticas profissionais por meio do conceito de ‘processo 
informativo-documental’. 

Como aponta Juan Antonio Martínez Comeche, os profissio-
nais da documentação atuam como mediadores: em um sistema 
de comunicação, fazem a ponte entre emissores e receptores, com 
o objetivo de atender a necessidades informativas.235 Para que isso 
ocorra é preciso que o documento seja submetido a determinado 
processamento nas instituições documentais (bibliotecas, arquivos, 
museus, centros de documentação). A ideia de processamento aqui 
é bem ampla, envolvendo a conformação do fundo documental, a 
configuração do documento, a sua descrição e classificação e a sua 
difusão. Apesar das diferenças existentes entre as instituições docu-
mentais,235 quanto aos objetivos, suportes documentais e público, 
há uma grande semelhança nos processos técnicos empregados, o 
que permite a unidade das ciências documentais por meio da ideia 
de processo informativo-documental. 

Assim, na perspectiva espanhola, desenha-se uma concepção de 
aproximação das áreas a partir da vertente técnica. Não por acaso, 
nesse país, as áreas de biblioteconomia, arquivologia e museologia 
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estão unidas em várias associações profissionais. É o caso da prin-
cipal delas, a Federación Española de Sociedades de Archivística, 
Biblioteconomía, Documentación y Museística (fesabid) e de 
várias associações regionais, tais como a Asociación Asturiana de 
Bibliotecarios, Archiveros, Documentalistas y Museólogos (aaba-
dom) e a Asociación de Bibliotecarios, Archiveros, Documentalistas 
y Museólogos de Extremadura (abadmex).

López Yepes destaca ainda que, no âmbito das ciencias de la 
documentación na Espanha, as temáticas de pesquisa se articulam 
em quatro grandes eixos: o marco organizativo da atividade docu-
mental (serviços, sistemas, centros e políticas de documentação); o 
tratamento e a análise da informação documental; a recuperação e 
a difusão da informação documental; e a perspectiva empresarial 
da gestão da informação nas organizações.221

2.2 	 Sciences de l’information et de la communication: 
	 o fenômeno infocomunicacional

Na França, a ciência da informação “apresenta na verdade a parti-
cularidade de estar ligada à pesquisa em ciências da comunicação. 
Esta associação, pouco comum na Europa e no mundo, na verdade 
influencia seu próprio desenvolvimento”.76 Nesse país, a área das 
sciences de l’information et de la communication (sic) foi estabele-
cida como disciplina universitária, em 1975, pelo Conseil National 
des Universités. Fato importante para a consolidação dessa forma-
ção foi a constituição, em 1977, da 52ème section do Conseil National 
des Universités, que permitiu a consolidação de uma comunidade 
de professores e pesquisadores no campo, constituindo-se no nas-
cimento oficial das sic como disciplina legítima (p. 20).38

Antes disso, porém, destaca-se o fato de ter sido a França pio-
neira no mundo no âmbito da formação de profissionais para o 
campo da informação com a criação, em 1821, da École Nationale 
des Chartes que, além de formar arquivistas e bibliotecários, tam-
bém inspirou os modelos formativos de vários outros países.

Ao longo do século xx, o desenvolvimento do campo se deu so-
bretudo a partir de modelos formativos, com diversos cursos pre-
paratórios para bibliotecários e arquivistas ofertados pelas associa-
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ções profissionais, tais como a Association des Archivistes Français 
(aaf), fundada em 1904, e a Association des Bibliothécaires 
Français (abf), fundada em 1906, além daqueles sediados nas pró-
prias instituições, como a École du Louvre, para a museologia.

Pioneiros no âmbito universitário, embora com forte caráter 
tecnicista, foram os cursos ofertados pela École de Bibliothécaires-
Documentalistes do Institut Catholique de Paris, a partir de 1936, 
e o da École Nationale Supérieure de Bibliothécaires (ensb, atual 
enssib) desde 1963.302 

As primeiras formações em nível universitário numa perspecti-
va de pesquisa se deram em conjunto com a área de comunicação, 
no final dos anos 1960, no âmbito dos instituts universitaires de te-
chnologie (que depois de alguns anos passaram a ter departamentos 
de informação e comunicação) (p. 99-100),249 sendo os primeiros 
cursos criados em Mulhouse, Lyon, Angers e Toulouse.302 Nas dé-
cadas de 1970 foram criados os primeiros programas de mestrado 
e doutorado na área (p. 99-100).249 O primeiro doutorado, docto-
rat de 3ème cycle en sciences de l’information et de la communication, 
data do final da década de 1970, por iniciativa de Jean Meyriat, na 
École des Hautes Études en Sciences Sociales (ehess).

Destaca-se ainda a criação da Association des Professionnels 
de l’Information et de la Documentation, em 1963, a primeira as-
sociação profissional da área de informação e documentação da 
Europa e que se somou à aaf e à abf, tendo por objetivo congregar 
os profissionais bibliotecários e arquivistas, junto com aqueles das 
áreas de documentação e informação. Em 1974 foi criada a Societé 
Française des Sciences de l’Information et de la Communication, 
com sede na Maison des Sciences de l’Homme, com objetivo de 
representar a área de ciências da informação e da comunicação nos 
diversos órgãos governamentais, de pesquisa e de instituições de 
ensino superior.

Como aponta Viviane Couzinet, os pesquisadores da École 
Nationale des Chartes tiveram pouca participação na constituição 
da ciência da informação na França, cabendo o maior destaque a 
Robert Escarpit, Jean Meyriat e Roland Barthes.76 Ainda que asso-
ciadas, as duas áreas também acabaram por desenvolver agendas 
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de pesquisa razoavelmente distintas, cabendo à ciência da informa-
ção pesquisas sobre leitura, leitores, documentos, história do livro, 
mídias e cultura, sendo que nesse país “o termo ‘documentação’ 
se reporta a um saber-fazer”, isto é, “representa todo um conjunto 
de métodos e técnicas, e não uma ciência” (p. 25).76 Três grandes 
orientações temáticas vêm marcando o campo: estudos sobre os 
objetos portadores do saber; sobre as práticas humanas e sociais de 
elaboração, compartilhamento e acesso à informação; e a formali-
zação e o cálculo para processamento tecnológico e matematização. 

A relação entre a informação e a documentação também é dis-
cutida por Hubert Fondin.130 Utilizando como critérios a duração 
da vida da informação e sua função, o autor propõe uma tipolo-
gia. De um lado, estaria a informação com finalidade difusa (de 
entretenimento, lazer), dividida entre aquela efêmera (informação 
noticiosa, imprensa) e a durável (informação cultural, literatura). 
De outro lado, a informação com finalidade explícita, útil, dividi-
da entre a efêmera (informação prática, utilitária) e a especializada 
(científica e técnica). Esta última seria a informação documentária 
(âmbito da documentação), mas todas as quatro demandam dife-
rentes gêneros de intervenção, constituindo campo de atuação da 
ciência da informação.

A perspectiva francesa se destaca particularmente por cons-
truir, como objeto de estudo, o fenômeno infocomunicacional. 
Como afirma Bernard Miège, a comunicação é o processo do qual 
a informação é o conteúdo (ela só é objeto científico se contém 
informação, senão se dissolve na torrente de relações humanas ge-
rais); a informação só pode ser concebida quando é comunicada 
(senão não se distingue de conhecimento).251 Para esse autor, um 
não pode ser compreendido sem o outro, devendo o estudo de 
ambos constituir-se em uma única atividade.

Visão semelhante é a de Daniel Bougnoux, para quem a infor-
mação supõe a comunicação, na qual se pode ver a base de que 
emerge, embora as relações entre ambas não sejam simétricas.36

Robert Escarpit chega mesmo a propor uma teoria geral da in-
formação e da comunicação.112 Ele ressalta que, apesar da tendên-
cia de se confundir os dois termos desde a teoria matemática de 
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Shannon e Weaver, é preciso distingui-las, sendo a comunicação 
um processo e a informação a medida do conteúdo das mensa-
gens transmitidas. Por fim, o mesmo Miège propõe um programa 
de trabalho para a grande área da informação e da comunicação, 
estruturado em cinco temas: a articulação entre as tecnologias e a 
produção de mensagens e sentidos; a inserção social e a atividade 
dos usuários; os procedimentos de escrita das mensagens; as dinâ-
micas sociais, políticas e econômicas; e as mudanças nos processos 
de mediação.251

Para Viviane Couzinet, a ciência da informação francesa se arti-
culou em três grandes problemáticas: representar (relacionada com 
a área de bibliologia, de criação de tesauros e demais instrumentos 
de descrição e classificação de documentos); criar repositórios (re-
lacionada com a bibliografia e com a produção de instrumentos 
para tornar conhecida a produção científica, que teve como ápice 
a criação do Institut de l’Information Scientifique et Technique 
(inist); transmitir (relacionada com a promoção do acesso e a oti-
mização dos fluxos de informação).77

2.3	 Os information studies canadenses

No Canadá, a área da ciência da informação acabou por se aprovei-
tar, por sua “situação privilegiada” (p. 7),302 das tradições da Europa 
e dos Estados Unidos, que constituíram historicamente escolas de 
pensamento às vezes opostas, às vezes complementares. Tal foi o 
caso, por exemplo, de comparar as perspectivas profissionais dos 
bibliotecários especializados norte-americanos, dos documentalis-
tas franceses e dos record managers na busca por opções de ação 
integradas. Se a formação inicialmente se deu de forma separada 
no Canadá (com a criação do primeiro curso de biblioteconomia 
em 1904, da associação de bibliotecários em 1946 e da associação 
de arquivistas em 1975), ali ocorreu a interessante fusão do arquivo 
nacional e da biblioteca nacional em uma única instituição, deno-
minada Library and Archives Canada. Buscando diminuir esforços 
e promover a sinergia de ações, tal fato teve como consequência o 
reposicionamento das profissões.
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Nesse país, contudo, a tendência principal não foi a da consti-
tuição de uma ciência da informação como disciplina autônoma 
e unificada, mas, antes, de um projeto de ‘ciências’ ou de ‘estu-
dos’ da informação. Sua principal instituição de pesquisa, a cais/
acsi (Canadian Association for Information Science / Association 
Canadienne des Sciences de l’Information), estabelecida em 1970, 
reúne pesquisadores de áreas distintas como biblioteconomia, ar-
quivologia, informática, jornalismo, economia e educação.302

Os modelos formativos do Canadá, embora diversos, traduzem 
essa tendência. É o caso, por exemplo, da Faculty of Information da 
University of Toronto, onde há formação em arquivologia, biblio-
teconomia, sistemas de informação, gestão da informação, além 
de, paralelamente, museum studies, mas todos a partir de cam-
pos de estudos de várias disciplinas voltados para a informação. 
Também a Faculty of Information and Media Studies da University 
of Western Ontario, embora próxima do modelo francês ao juntar 
informação e comunicação, defende a ideia de um campo interdis-
ciplinar no qual atuam diferentes disciplinas. Ou ainda a School of 
Information Studies da University McGill, que possui um modelo 
que unifica arquivologia, biblioteconomia e gestão da informação, 
mas num campo também plural de constituição dos estudos de 
informação.

Ainda conforme Salaün e Arsenault, no Canadá, quatro gran-
des temas constituem o campo dos estudos de informação: o tra-
tamento dos documentos (descrição, classificação, indexação e 
resumos); busca de informação (recuperação da informação, com-
portamentos de busca de informação, fontes e serviços de informa-
ção, procedimentos de busca); práticas dos usuários (leitura, prá-
ticas culturais, compartilhamento e cooperação, exclusão digital) e 
gestão estratégica da informação (que evoluiu da antiga gestão de 
documentos, passando pela gestão da tecnologia de informação, 
chegando atualmente à gestão do conhecimento e gestão da me-
mória organizacional).302

3.	 Caracterizações da ciência da informação

Essa expansão das manifestações da ciência da informação foi 
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acompanhada, também, de vários questionamentos sobre o tipo de 
ciência que ela deveria ou poderia ser. Na crítica ao modelo tec-
nicista e positivista consolidado na década de 1960, três grandes 
propostas foram levantadas. 

A primeira delas é a questão da interdisciplinaridade, apresen-
tada como característica natural da área desde as primeiras defini-
ções de Harold Borko e de Tefko Saracevic.35, 307, 308 O debate da in-
terdisciplinaridade surgiu como uma crítica ao modelo cartesiano 
típico das ciências modernas, que previa compartimentalizações e 
fronteiras muito bem definidas entre as disciplinas. Em meados do 
século xx, tal modelo é posto em questionamento a partir de um 
conjunto de reivindicações, uma das quais, justamente, a transgres-
são das fronteiras disciplinares.

Praticamente inexistiram consequências epistemológicas im-
portantes para a ciência da informação nos primeiros anos de sua 
existência. Tal característica foi utilizada, sobretudo, para justificar 
a atuação, no campo, de pessoas provenientes das mais variadas 
disciplinas científicas.263, 264

Outra argumentação comum era a de que a ciência da informa-
ção era interdisciplinar porque ela prestava, para todas as demais 
áreas do conhecimento científico, serviços de informação. Estudos 
mais rigorosos sobre a ideia de interdisciplinaridade (da necessária 
existência de um processo teórico e conceitual de mão dupla entre 
as disciplinas envolvidas) começaram a diagnosticar a inexistên-
cia de práticas interdisciplinares entre a ciência da informação e as 
demais ciências, na medida em que apenas a ciência da informa-
ção tomava de empréstimo conceitos e métodos de outros campos, 
sem se fazer notar por eles.332

Entendimentos mais recentes têm dado conta de que esse é o 
movimento interdisciplinar da ciência da informação: fazer dialo-
gar, dentro dela, as contribuições das diferentes áreas de conheci-
mento. Assim, direcionados pela especificidade do olhar informa-
cional promovido pela ciência da informação, conceitos oriundos 
de áreas díspares como psicologia, linguística, computação, socio-
logia e outras são ressignificados na ciência da informação, num 
processo de apropriação que é, ele próprio, a dinâmica interdisci-
plinar da área. 
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A segunda característica é a proposta de ser a ciência da infor-
mação uma ciência pós-moderna. A temática da pós-modernidade 
inseriu-se no debate acadêmico após a defesa, por parte de vários 
pensadores (tais como Jean-François Lyotard, David Harvey, Jean 
Baudrillard, Michel Maffesoli), de que passou a existir, na segun-
da metade do século xx, uma ampla mudança nos vários campos 
da existência humana (política, religião, ciência, comportamento, 
valores), atestando a superação do momento histórico embasado 
pelos princípios iluministas — a modernidade.

Para outros autores (como Anthony Giddens e Jürgen Haber-
mas), tal constatação seria infundada, pois o projeto da moderni-
dade sequer terminou de se concluir, e tais mudanças seriam muito 
pequenas para caracterizar uma passagem para um novo momen-
to histórico. Nesse sentido, para Sérgio Paulo Rouanet, conforme 
relata Marivalde Moacir Francelin, seria “inquietante” a ideia de 
estarmos vivendo um período pós-moderno, o que poderia signifi-
car que “deixamos de ser contemporâneos a nós mesmos” (p. 53).137

Em meio ao debate, ganhou consistência a ideia de que o final 
do século xx marcaria o início de uma nova forma de se fazer ciên-
cia. Boaventura de Sousa Santos é um dos autores que defendem a 
prática de uma ‘ciência pós-moderna’ que se constrói orientada por 
princípios diferentes daqueles norteadores das ciências modernas 
como, por exemplo, a crença na neutralidade e na completa separa-
ção entre sujeito e objeto. Marivalde Francelin cita, ainda, a teoria 
da complexidade de Edgar Morin, a visão holística de Fritjof Capra 
e as teorias sistêmicas inspiradas em Ludwig von Bertalanffy como 
exemplos do “pensamento científico pós-moderno [que] entende 
que o seu desenvolvimento se processa justamente através das la-
cunas que se expõem dentro da própria ciência” (p. 55).137

Essa discussão foi colocada no âmbito da ciência da informa-
ção por Gernot Wersig, para quem a ciência da informação seria 
não uma ciência moderna, voltada para a compreensão dos fenô-
menos do mundo, mas uma ciência pós-moderna, voltada para a 
resolução dos vários problemas causados justamente pelas ciências 
modernas.380 

Como explica Ana Maria Pereira Cardoso, a ciência da infor-
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mação como ciência pós-moderna estaria inserida em um ambien-
te de análise e revisão dos ideais iluministas de razão e evolução, 
em que um novo modo de produção de conhecimento mostra-
-se necessário, ainda que esse processo seja entendido, por uns, 
como pós-moderno e, por outros, como expressão extrema da 
modernidade.53

Uma implicação desta postura, no plano epistemológico, levan-
tada por Gernot Wersig, se relaciona com a seguinte constatação: o 
fato de a informação não constituir um objeto empírico especifico 
da realidade, isto é, um fenômeno específico, à parte, não estudado 
pelas demais ciências existentes. Diferentes autores da ciência da 
informação foram desenvolvendo, ao longo dos anos, a ideia de 
que o que definiria o objeto de estudo desta ciência não seria um 
novo objeto empírico, uma vez que os objetos de estudo das dife-
rentes ciências não precisam corresponder aos objetos do mundo.

O que definiria um objeto de estudo é, antes, uma forma especí-
fica de olhar, de enxergar os fenômenos da realidade. A partir daí, 
construiu-se toda uma reflexão sobre a especificidade da ciência 
da informação: a maneira de estudar diferentes fenômenos (inclu-
sive os arquivísticos, os biblioteconômicos, os museológicos, tanto 
quanto os pedagógicos, econômicos, tecnológicos, etc.). Uma ma-
neira específica, mobilizando determinados conceitos e métodos, 
naquilo que foi progressivamente sendo entendido como o olhar 
informacional sobre o real.

Por fim, a terceira caracterização da ciência da informação é a 
que a situa como uma ciência humana e social. Tal caracterização 
se inseriu no debate mais geral sobre as especificidades das ciências 
humanas que atravessou diferentes disciplinas ao longo do século 
xx. Tal debate gerou uma série de questões, algumas das quais tive-
ram um impacto imenso na ciência da informação.

A primeira delas é a crítica mais geral ao positivismo, a aplica-
ção dos princípios das ciências naturais ao estudo dos fenômenos 
humanos, como único método explicativo. Como visto no início 
deste capítulo, a ciência da informação nasceu fortemente condi-
cionada pelas determinações tecnológicas e por interesses estraté-
gicos e, nesse contexto, viu-se mais bem atendida pelos referenciais 
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das ciências exatas, como atestou a fundamentação buscada na te-
oria matemática da comunicação. Conforme David Ellis, essa pri-
meira proposta de ciência tornou-se uma espécie de ‘carro-chefe’ 
na consolidação de um modelo fisicista para a ciência da informa-
ção, em que o tipo de estudo realizado mais se assemelha a labora-
tórios experimentais de física e mecânica.111

Foi a percepção da dimensão propriamente humana nos fenô-
menos informacionais que colocou a necessidade de modelos pró-
prios das ciências humanas para o estudo da informação. Para Ana 
Maria Pereira Cardoso, esse processo se iniciou na década de 1970 
com a ‘descoberta’ dos usuários nos estudos.53

Peter Ingwersen aponta como marco dessa passagem a confe-
rência Theory and Application of Information Research, ocorrida 
em Copenhague, em 1977, em que se deu uma mudança de direção 
dos estudos para uma perspectiva mais humana e social.177

Conforme Rafael Capurro, os primeiros indícios seriam ante-
riores, datados dos anos 1960, com a proposta da epistemologia 
social feita por Jesse Shera e Margaret Egan.49

De toda forma, foi a convergência entre essas questões que pos-
sibilitou à ciência da informação ampliar seu quadro de compreen-
são para além da dimensão física e quantitativa da informação. A 
ciência da informação não nasceu como uma ciência tipicamente 
social, mas identificou-se ao longo dos anos com o escopo das ci-
ências sociais à medida que se orientou para uma postura em que 
os sujeitos passaram a ser vistos como o principal ator e objetivo 
dos chamados sistemas de informação, e que métodos e conceitos 
das ciências humanas e sociais foram aplicados para o seu estudo.

Uma implicação fundamental desta orientação da ciência da 
informação relaciona-se com a existência, nas ciências humanas 
e sociais, de diferentes correntes teóricas ou modelos explicativos 
como uma condição ‘natural’, ‘normal’, sem que seja necessário que 
uma corrente suplante ou elimine as demais.

Essa pluralidade explicativa, como característica básica deste 
tipo de ciência, permitiu a convivência das subáreas ou correntes 
da ciência da informação, sem que tal fato fosse visto como a for-
mação de outras disciplinas. 
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A outra implicação relaciona-se com a própria natureza dos 
fenômenos estudados, que não possuem uma existência “em si”, 
independente dos sujeitos que os experienciam, nem se adequam 
a modelos de explicação causais, pois possuem uma causalidade 
distinta dos mecanismos de causa e efeito, na medida em que se 
relacionam com objetos que são também sujeitos, bem como são 
condicionados por processos históricos, econômicos, sociais, polí-
ticos, entre outros. Tal questão terá implicações profundas no pró-
prio conceito de informação, como se verá a seguir.

4	 Teorias e subáreas da ciência da informação

Durante as décadas posteriores à sua formação, a ciência da infor-
mação desenvolveu-se por meio de diferentes subáreas ou, segun-
do Maria Nélida González de Gómez,155 por diferentes ‘programas 
de pesquisa’, isto é, campos delimitados de pesquisa relacionados a 
determinados conceitos, teorias e métodos próprios.

Embora a identificação destas subáreas possa variar muito con-
forme o ponto de vista, adotou-se aqui uma divisão em que se iden-
tificam seis subáreas, a saber: os fluxos da informação científica, a 
representação e a recuperação da informação, os estudos de usuá-
rios, a gestão do conhecimento, a economia política da informação 
e os estudos métricos da informação. Destas, as duas primeiras já 
estavam presentes no contexto da information science, conforme 
sua configuração nos Estados Unidos e no Reino Unido, e na infor-
matika soviética. As outras quatro se desenvolveram tanto nestes 
contextos como nos demais. 

4.1	 O estudo dos fluxos de informação científica

O campo da informação científica e tecnológica é o pioneiro da ci-
ência da informação justamente por estar já colocado como temá-
tica desde suas manifestações precursoras. A temática da produção 
científica dava a tônica das discussões sobre a informação. Tal fato 
levou inclusive a uma compreensão, bastante difundida, de que a 
ciência da informação seria, na verdade, a ciência da informação 
científica.
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Essa visão teve importantes manifestações no Reino Unido, nos 
Estados Unidos e na União Soviética260 associada a dois problemas 
concretos: a necessidade, por parte de cientistas, de acesso a in-
formações, resultados de pesquisas, documentos, com eficiência 
e rapidez, e o fenômeno da explosão informacional, notadamen-
te em ciência e tecnologia, o que tornava cada vez mais difícil o 
acompanhamento pelos cientistas da evolução dos conhecimentos 
em seu próprio campo de atuação. Esses dois problemas concretos 
se fazem sentir num contexto muito particular: a importância que 
as atividades científicas e tecnológicas ganham, sobretudo no pós-
-guerra, entendidas como condição fundamental para assegurar a 
hegemonia dos países no caso de conflitos militares e mesmo no 
plano econômico-industrial.

Informação passou a ser entendida, nesse contexto, como um 
recurso, uma condição de produtividade. Cientistas precisavam de 
informação com rapidez, com qualidade, com exatidão. Gastava-se 
tempo precioso na busca de informação, ou tinha-se desperdício 
de tempo na obtenção de informação irrelevante ou de baixa quali-
dade. Mais ainda, atraso na produção por não se ter acesso à infor-
mação adequada ou relevante em determinado momento.

A subárea da ciência da informação que se desenvolve nesse 
contexto tem uma grande preocupação em conhecer e caracterizar 
as fontes, os serviços e os sistemas de informação, tanto aqueles 
dos quais os cientistas podem vir a precisar como insumo para sua 
atividade de pesquisa quanto aqueles nos quais são convertidos os 
produtos da atividade científica.

Proliferam estudos que buscam caracterizar as várias fontes de 
informação, tanto as formais quanto as informais, definindo cada 
tipo, com suas características, vantagens e desvantagens em termos 
de rapidez, acessibilidade, perenidade, custo, etc.246

Os vários serviços e sistemas de informação (diferentes tipos de 
bibliotecas, de catálogos, de arquivos, de museus, de centros de do-
cumentação, etc.) também são avaliados em termos de sua eficácia 
para a otimização do fluxo da informação científica. São mapeados 
os vários produtos informacionais nos quais se converte o conheci-
mento científico (desde a ideia na mente do pesquisador, passando 
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por sua apresentação em congressos, publicação em periódicos, até 
sua incorporação nos tratados), calculados os tempos necessários 
para se chegar a cada um, o nível de completude e de detalhamento 
de cada um, entre outros. O primeiro modelo a se tornar mais co-
nhecido foi o de William D. Garvey e Belver C. Griffith, que forne-
ceu um verdadeiro mapa dos tipos de informação existentes, suas 
características e seu movimento no âmbito dos diferentes fluxos.146

A evolução dos estudos nunca deixou de contemplar as chama-
das fontes formais de informação, mas foi-se percebendo, ao longo 
dos anos, cada vez mais a importância da dimensão informal, prin-
cipalmente com estudos voltados para os gatekeepers (pessoas-cha-
ve) e os colégios invisíveis, a partir da contribuição fundamental de 
John Ziman.393, 394

O estudo destas duas temáticas deslocou o campo para o pro-
cesso da comunicação científica, nome pelo qual a subárea acabou 
ficando conhecida (embora também se use a expressão comuni-
cação da informação). Essas duas temáticas, desenvolvidas por 
autores como Diana Crane, S. Crawford, G. Zaltman, Nicholas 
C. Mullins, Donald deB. Beaver e outros, deslocaram o problema 
das fontes de informação para o seu fluxo. Em vez de se buscar 
caracterizar as várias fontes, tornou-se necessário ver o que acon-
tecia com elas, por que algumas circulavam mais do que outras, 
algumas eram esquecidas ou negligenciadas, outras promovidas e 
repassadas.

Esses estudos permitiram identificar que a ação dos cientistas 
em relação à informação não se identificava apenas com as caracte-
rísticas da própria informação (da fonte de informação) mas tam-
bém com o conhecimento que esses cientistas tinham do assunto, 
com a avaliação feita por eles em relação à importância dessa fonte 
em relação ao estado do conhecimento científico daquele campo. 
Sobretudo a temática dos colégios invisíveis consistiu num terreno 
fértil de avanço nesta área, na medida em que se passou a estudar 
também os conhecimentos não publicados trocados entre cientis-
tas (conversas informais, por carta, telefone, etc.) e sua importância 
na produção do conhecimento científico. Estes estudos acabaram 
por desviar o foco da informação em si, enquanto produto, recurso 
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ou documento, para os seus fluxos, a sua transferência, ou, para 
usar o termo mais utilizado, a sua comunicação. Alargou-se a agen-
da de estudos do campo da informação em ciência e tecnologia.145

Um conceito fundamental para este campo, hoje em dia larga-
mente utilizado, é a noção de rede, conceito que chegou à ciência 
da informação por duas vias. De um lado, veio como importação 
de estudos sociológicos sobre o fazer dos cientistas nos chamados 
estudos de laboratórios (e principalmente da teoria ator–rede de 
Bruno Latour). De outro lado, foi se construindo a partir das po-
tencialidades trazidas pelas tecnologias digitais, que propiciaram o 
incremento de atividades colaborativas, interativas, entre cientistas.

O resultado é que os estudos atuais continuam voltados para as 
fontes formais de informação, os gatekeepers e os colégios invisí-
veis, mas agora num quadro ampliado de entendimento, buscan-
do identificar e analisar a matriz coletiva de produção do conhe-
cimento científico. Autores como Michael Mulkay, Gerald Holton 
e Leah Lievrouw são considerados pioneiros nestas abordagens. 
Mais do que determinar as características das fontes, identificar as 
fontes mais usadas ou mapear a conformação dos colégios invisí-
veis, busca-se pesquisar as diferentes associações e interações entre 
os cientistas expressas nos seus produtos, qualificando essas intera-
ções, desenhando sua configuração e dispersão, conformando seus 
diferentes níveis de configuração. 

Ainda nesta subárea, estudos contemporâneos vêm buscando 
aliar questões de políticas de ciência e tecnologia (regulamenta-
ções, financiamentos e divulgação) a questões culturais, econômi-
cas e tecnológicas,40, 187 surgindo também uma outra tendência, a 
dos estudos sobre os impactos das tecnologias digitais no fluxo da 
informação científica,272 em torno do conceito de e-science33 e das 
iniciativas em prol do acesso livre ao conhecimento científico e tec-
nológico.197, 346

4.2	  Representação e recuperação da informação

As áreas de representação e recuperação da informação são os 
campos da ciência da informação que mais fortemente buscaram 
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estabelecer laços com a biblioteconomia ou, particularmente, com 
uma parte da biblioteconomia, justamente aquela ligada a instru-
mentos de descrição e classificação bibliográficas, e que mais forte-
mente impulsionaram, com isso, a designação da área como library 
and information science. 

Suas primeiras manifestações na ciência da informação se 
deram justamente com a recuperação da informação no campo dos 
sistemas de informação, ainda na década de 1960, com o desafio 
de buscar a melhor forma de representar a informação (tanto em 
termos formais quanto de conteúdo) pensando na otimização da 
sua recuperação. Os estudos nesse momento conduziram ao surgi-
mento de diversos instrumentos de linguagem controlada e de sis-
temas de classificação, todos com objetivos de alcançar o máximo 
de economia de custos, diminuição de ruídos, supressão da redun-
dância, aplicação de princípios lógicos. Os sistemas e linguagens 
criados competiam, nesse momento, para se ver qual era o melhor, 
sendo exatamente essa questão — a busca da melhor linguagem, 
da melhor representação — o objetivo inicial deste subcampo da 
ciência da informação.198

No final da década de 1970, o crescimento da influência das te-
orias cognitivistas na ciência da informação faz-se sentir no campo 
da representação, na medida em que se desenvolvem esforços para 
a construção de linguagens de representação e sistemas de infor-
mação voltados para os usuários, ou para as estratégias cognitivas 
dos usuários.368 

Com isso se completa a ideia de que qualquer tarefa de organi-
zar, classificar e indexar informação (enfim, representá-la) precisa 
considerar não apenas o escopo dos documentos concretos exis-
tentes, das fontes informacionais disponíveis, mas também o âmbi-
to dos conhecimentos existentes nos campos aos quais pertencem 
essas fontes.

Destacam-se, nesse período, as contribuições da teoria do con-
ceito de Ingetraut Dahlberg84 no desenvolvimento de tesauros e 
outros instrumentos de linguagem documentária333 e aplicações 
dos princípios da teoria da classificação facetada em sistemas auto-
matizados de recuperação da informação, como os pioneiros gre-
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mas (Genealogical Retrieval of Magnetic Tape Storage) e tosar 
(Topological Representation of Synthetic and Analytical System 
Relations) desenvolvidos por Robert Fugmann.140

As pesquisas em representação da informação passaram, nos 
últimos anos, por uma grande revitalização,43 principalmente com 
o incremento das tecnologias digitais e as novas possibilidades em 
termos de descrição, classificação e organização da informação, 
com os fenômenos de organização colaborativa e com o advento 
de perspectivas teóricas socioculturais.

Em relação às tecnologias digitais, Arlene G. Taylor e Daniel N. 
Joudrey352 destacam o surgimento de novos padrões de codifica-
ção, vocabulários controlados e ontologias. As ontologias desen-
volvem-se como novo modelo de representação da informação82, 

367 apresentando importantes especificidades em relação a modelos 
anteriores, como os tesauros e as taxonomias.159

As tendências contemporâneas no campo da representação da 
informação têm acentuado o uso da perspectiva da classificação 
facetada, principalmente em ambientes digitais. Exemplos são a 
aplicação de princípios de faceta em bases de dados relacionais,44 
em aplicações articuladas à teoria do conceito194 e o desenvolvi-
mento dos três princípios da estrutura de sistemas de organização 
do conhecimento (hierarquias, facetas e níveis de realidade) por 
Claudio Gnoli.151

Uma aplicação específica dos princípios de classificação face-
tada em serviços de marcação social (blogues como Wordpress 
e Tumbrl; serviços de clipping como Diigo e Licorize; serviços de 
bookmarking social como Del.icio.us e Digg; citação social, tais 
como CiteULike e Zotero; e catalogação social, como LibraryThing, 
Goodreads e Flixter, entre outros) também vem sendo desenvolvi-
da no campo.339, 340, 341

Fenômenos colaborativos como o caso das ferramentas wiki, 
folksonomias, etiquetagem colaborativa e indexação social deslo-
cam a área para o caráter local, singular, dos processos de repre-
sentação, na esteira do contexto da web 2.0.243, 317, 337 Dessa forma, 
passa a haver uma forte ligação entre estudos na perspectiva da 
classificação facetada e as tecnologias digitais, com aplicações em 
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metadados, modelagem de dados e sistemas de navegação e busca, 
entre outros.192, 193

Outra tendência contemporânea é a construção de sistemas de 
classificação a partir de uma perspectiva sociocultural, consideran-
do as características de comunidades de interpretantes. Essa linha 
de pesquisa foi inaugurada com os estudos em análise de domínio, 
utilizando a noção de comunidades discursivas para se entender a 
maneira como diferentes agrupamentos produzem seus próprios 
critérios de organização e representação da informação.171, 172

Desde então, essa abordagem influenciou estudos com va-
riados objetos empíricos,372, 365, 178 além de ter sido sistematizada 
posteriormente por meio da ideia de ecologia informacional e de 
boundary objects.5 Aliada a esta perspectiva, vêm sendo recupera-
dos pressupostos de abordagens teóricas do campo das ciências da 
linguagem, tais como a semiótica de Charles Peirce e a semiologia 
de Roland Barthes, além de estudos sobre aspectos diversos nos 
processos de representação e recuperação como, por exemplo, as 
questões de gênero.223, 268

Especificamente no campo da recuperação da informação, 
houve uma revalorização de estudos focados em revocação e preci-
são nos últimos anos17 a partir do desenvolvimento de hipertexto, 
indexação automática e mapas conceituais. Aprofundou-se, nesse 
sentido, a reflexão sobre representação da informação no âmbito 
das teorias computacionais.338 A dimensão colaborativa dos proces-
sos de representação da informação também passou a ter destaque, 
na medida em que os mecanismos de busca da internet e demais 
sistemas de recuperação da informação consideram, como critério 
de relevância, os usos coletivos da informação.212, 300, 157 Também 
aspectos relacionados à interação humano–máquina, relacionada 
a aspectos como ergonomia, usabilidade e inteligência artificial, 
têm se constituído ao longo dos anos como temáticas relevantes no 
campo da representação da informação.158

4.3	 Os estudos de usuários da informação

O campo relativo aos estudos dos usuários da informação desen-
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volveu-se com diferentes configurações. Nas décadas de 1940 e 
1950, esses estudos foram realizados no escopo das pesquisas em 
comunicação científica sobre os fluxos de informação e hábitos in-
formacionais dos cientistas. Nas décadas seguintes, extensas pes-
quisas quantitativas foram realizadas para tentar correlacionar de-
terminados perfis sociodemográficos dos usuários com padrões de 
comportamento em relação às fontes e aos sistemas de informação.

No final da década de 1970 surgiram estudos com abordagens 
efetivamente voltadas para os usuários. Tais estudos se desenvolve-
ram embasados em teorias tais como a do estado anômalo do co-
nhecimento de Nicholas J. Belkin, a teoria sense making de Brenda 
Dervin, a teoria do valor agregado de Robert S. Taylor e a aborda-
gem construtivista baseada em processo de Carol Kuhlthau. Esse 
conjunto de perspectivas significou uma alteração na perspectiva 
de estudos, de uma abordagem centrada nos sistemas para uma 
abordagem centrada efetivamente nos usuários, e teve na criação 
da expressão ‘comportamento informacional’, por Thomas Wilson, 
o ponto aglutinador das diferentes perspectivas.128 

Em comum, todas elas apresentam uma perspectiva cognitivis-
ta: busca-se entender o que é a informação do ponto de vista das 
estruturas mentais dos usuários que se relacionam (que necessi-
tam, que buscam e que usam) a informação. Os usuários são es-
tudados enquanto seres dotados de um determinado universo de 
informações em suas mentes, utilizando essas informações para 
pautar e dirigir suas atividades cotidianas. Uma vez que se verifica 
uma falta, uma ausência de determinada informação, inicia-se o 
processo de busca de informação, onde entra a informação como 
aquilo capaz de preencher uma lacuna, satisfazer uma ausência. Tal 
perspectiva permite compreender a informação inclusive numa ló-
gica cumulativa, na medida em que novas informações se somam 
às anteriores no mapa mental dos indivíduos. 

Esse modelo enfatiza as percepções dos usuários em relação à 
sua própria ausência de conhecimento, os passos trilhados para 
solucionar essa ausência (em direção à informação) e o uso da in-
formação para a execução de determinada tarefa ou problema. No 
lugar das caracterizações sociodemográficas, tais estudos identifi-
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cam como elemento determinante do processo as percepções dos 
usuários acerca de sua situação e da informação. A entrada em cena 
dos estudos de usuários recoloca os sujeitos em perspectiva. A in-
formação passa a ser vista como algo na perspectiva de um sujeito.

A evolução do campo de estudos de usuários conduziu, nas úl-
timas duas décadas, a pesquisas que passaram a privilegiar não as 
questões cognitivas (tipos de lacuna de informação, tipos de infor-
mação a preencher essas lacunas), mas sobretudo as compreensões 
dessas questões, voltando-se para enfoques mais interpretativos 
das práticas dos usuários. Buscou-se ampliar o escopo dos estudos 
para além do indivíduo, tentando-se perceber em que medida os 
critérios de julgamento de relevância dos usuários são construídos 
coletivamente.

Essa tendência tem se estruturado em torno do conceito de prá-
tica informacional,309, 310 que busca ver uma dinâmica dupla: de um 
lado, o uso da informação é resultado de uma aplicação, por parte 
dos sujeitos, de significados dados coletivamente; por outro lado, 
esse conjunto de referências sociais é construído justamente pelos 
sujeitos, no decurso de suas ações. Tais estudos têm utilizado como 
fundamentação teórica e metodológica as perspectivas da etnome-
todologia, do interacionismo simbólico e da fenomenologia.89, 349, 

385

Dessa forma, as tendências contemporâneas de estudos sobre 
usuários da informação têm buscado analisar as necessidades de 
informação presentes nas atividades cotidianas dos sujeitos, prin-
cipalmente relacionadas com as mudanças tecnológicas.288

Na França, vários pesquisadores têm se dedicado à consolida-
ção do conceito de prática informacional, buscando fundamentos 
na sociologia dos usos,61 e destacando a atividade organizante, de 
atribuição de significados, dos sujeitos.195

Numa linha bastante próxima, alguns autores têm construído 
modelos explicativos capazes de superar a dicotomia indivíduo/
social, como é o caso da abordagem multidimensional com foco 
na ação humana,125, 126 e da abordagem ecológica, centrada no am-
biente de comportamento informacional.124 

Na Finlândia, diversos trabalhos vêm sendo desenvolvidos 
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numa linha socioconstrutivista, aliando perspectivas de análise do 
discurso e fenomenologia.350, 363, 364

Entre as perspectivas contemporâneas podem ser destacados 
ainda o estudo do fluxo em duas etapas, a partir da identificação de 
líderes de opinião;56 estudos com abordagem construtivista, como 
os trabalhos de Ross J. Todd sobre adolescentes e uso de drogas;358, 

359 e sobre as dimensões da personalidade a serem consideradas em 
estudos de usuários.166 Em geral, autores ligados a estudos sobre 
identidade, como Zygmunt Bauman e Stuart Hall, e sobre forma-
ção discursiva, como Mikhail Bakhtin, Walter Benjamin, Roger 
Chartier, Umberto Eco e Michel Foucault, têm sido recuperados 
nas pesquisas que têm como foco os sujeitos que se relacionam 
com a informação.

Uma ampla sistematização do campo relativo aos estudos de 
usuários128 apresenta 72 capítulos relacionados a diferentes teorias 
sobre comportamento informacional, redigidos por especialistas 
de dez diferentes países. Muitos destes capítulos apresentam teorias 
semelhantes ou sobrepostas, enquanto outros se dedicam especi-
ficamente a um conceito ou tipo de estudo. O amplo panorama 
apresentado mostra que estudos de perfil sociodemográfico e de 
natureza cognitiva continuam sendo realizados, mas abordagens 
construtivistas e fenomenológicas têm se destacado como as linhas 
mais importantes nesta área de pesquisa.

4.4	 A gestão da informação e do conhecimento

A área de gestão da informação e do conhecimento tem sua origem 
em estudos também norte-americanos (embora inicialmente fora 
do escopo da information science) e desenvolvimentos em diferen-
tes contextos, destacando-se, principalmente, o Canadá.123

Seu ponto de partida foi a percepção da importância da in-
formação como recurso nas organizações. Relacionada com um 
campo (a administração) especialmente sensível às exigências de 
eficácia e eficiência dos vários recursos organizacionais, esta área 
sentiu fortemente os efeitos da chamada explosão da informação.19

A informação, desde o final da Segunda Guerra Mundial, vinha 
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sendo compreendida cada vez mais como um recurso importante 
para as empresas.102 Contudo, seu excesso constituía um problema, 
tanto em termos de uso (dificuldade de se encontrar a informação 
que se quer num universo muito amplo), quanto dos entraves à sua 
circulação (garantindo que ela chegasse a todos os setores que dela 
precisam, em vez de ficar estocada num único ponto) e mesmo em 
relação ao seu volume físico (a necessidade de se dispor de locais 
cada vez maiores para armazená-la).

As primeiras reflexões sobre a gestão da informação incidiram, 
pois, sobre sua natureza física: reduzir o excesso, otimizar a circu-
lação, identificar com precisão as informações necessárias e des-
cartar as inúteis ou redundantes. Seguiram-se numerosos estudos 
empíricos para determinar os tipos e a importância estratégica das 
diversas fontes de informação utilizadas no ambiente organizacio-
nal, tanto no ambiente interno quanto no externo, mediante deter-
minados critérios estabelecidos acerca de sua qualidade, toman-
do como referência os objetivos organizacionais. Estes primeiros 
estudos são inspirados principalmente pelo trabalho de Friedrich 
Hayek sobre a importância da informação e do conhecimento 
nas questões gerenciais e de produtividade, e têm como pioneiros 
Henry Sauermann, Lisa D. Cook, Steve Berry e Lowell J. Taylor.27, 

79, 347 

Ao longo dos anos, o entendimento sobre o significado de se 
estar numa sociedade pós-industrial (ou sociedade da informa-
ção ou ainda sociedade do conhecimento) foi se ampliando, de tal 
forma que foi sendo percebido que a informação que constitui um 
recurso importante para as organizações não é aquela que existe 
materialmente, mas aquela que ainda não existe como entidade fí-
sica, que está na mente das pessoas que pertencem à organização. 

A contribuição das noções de tácito e explícito de Michael 
Polanyi foi fundamental para o avanço desta área. E veio daí a ex-
pressão que passou a denominar o campo: gestão da informação e 
do conhecimento. Não bastava gerir os recursos informacionais, 
era preciso também gerir o conhecimento, criando as condições 
propícias para transformá-lo em informação.

Seguiram-se, ao longo dos anos, diversos modelos definindo 
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as ações necessárias para a execução deste processo (como a espi-
ral do conhecimento de Ikujiro Nonaka e Hirotaka Takeuchi que 
prevê quatro etapas: externalização, combinação, internalização e 
socialização) e surgiram propostas de modelos de gestão para efe-
tivar estes processos (modelos de serviços de informação, de siste-
mas digitais de informação, de intervenções organizacionais, entre 
outras). Entre as perspectivas desenvolvidas destacam-se a ênfase 
na questão da aprendizagem,316 dos princípios que regem a gestão 
do conhecimento87 e do capital intelectual.110, 344

A partir da segunda metade da década de 1990, a evolução 
destes estudos foi conduzindo à percepção de que os processos de 
gestão do conhecimento não poderiam se dar de forma isolada, 
atuando sobre cada indivíduo da organização, isoladamente. Isso 
porque percebeu-se que também o conhecimento não é algo in-
dividual, isolado: os conhecimentos tácitos das pessoas que com-
põem as organizações são construídos coletivamente, aplicados no 
contexto de intervenções concretas dos sujeitos interagindo uns 
com os outros.

Um pioneiro nessa compreensão foi Robert S. Taylor com sua 
abordagem do ‘valor agregado’. O conceito oriental de ba, desen-
volvido por Ikujiro Nonaka e Hirotaka Takeuchi tornou-se uma 
das contribuições teóricas mais significativas deste campo, pois 
entende a importância dos contextos interacionais para a ex-
plicitação de conhecimentos e também para a criação de novos 
conhecimentos.266 

O que deve ser gerido já não é nem o acervo físico de recursos 
informacionais nem o conhecimento tácito presente na mente das 
pessoas que compõem a organização: é a própria cultura organiza-
cional, o coletivo de interações por meio do qual conhecimentos 
tácitos nascem, conhecimentos explícitos são avaliados, utilizados, 
descartados, complementados.

Essas ideias conduzem às reflexões sobre as organizações que 
aprendem, isto é, que são capazes de gerenciar os contextos nos 
quais o conhecimento acontece, sendo Chun Wei Choo um dos 
mais significativos teóricos dessa abordagem.63

Ampliou-se, assim, a agenda de pesquisa do campo da gestão 
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da informação e do conhecimento.. Nessa linha, destacam-se estu-
dos sobre como os contextos organizacionais criam determinadas 
formas de cultura informacional, isto é, ambiências significativas 
que estruturam as maneiras como conhecimentos são produzidos, 
materializados e postos em circulação,64, 97 sempre articulados às 
necessidades e objetivos da inteligência competitiva.28, 232 Também 
estudos sobre comunidades de prática,116 serviços de inteligência e 
segurança,113 orientação informacional233 e gestão de informações 
pessoais384 têm sido desenvolvidos como campos aplicados dessa 
mesma tendência.

4.5	 Economia política da informação

A crescente percepção da informação como recurso gerou, além 
de estudos que buscassem compreender a dinâmica de sua produ-
ção e transferência (no ambiente científico ou no organizacional), 
um conjunto de preocupações sobre a sua posse e sua desigual dis-
tribuição entre os diferentes países. Na esteira dessa preocupação 
desenvolveram-se estudos voltados para a democratização da in-
formação, do acesso à informação por parte de grupos e classes 
excluídos e marginalizados, a criação de formas e sistemas alterna-
tivos de informação, e mesmo estudos sobre a contrainformação, 
como forma de rejeição aos regimes informacionais hegemôni-
cos.330, 335

Os estudos sobre política e economia da informação, que co-
meçaram diretamente estimulados por iniciativas da Unesco160 em 
disseminar o conhecimento científico e cultural entre os diferen-
tes países, partiram de uma constatação empírica: a existência de 
grandes desigualdades na posse (e, consequentemente, no acesso) 
aos recursos informacionais. Tanto a posse quanto o acesso foram 
pensados, neste primeiro momento, com relação à informação físi-
ca, isto é, aos suportes materiais da informação.

A consequência mais direta dessa visão é que, nesse momen-
to, proliferam iniciativas de criação de serviços de informação nos 
lugares desprovidos de acesso a ela. A intenção neste momento foi 
de possibilitar, por meio da informação, a disseminação de deter-
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minadas formas de se viver e produzir. Dois dos campos que mais 
vivenciaram este processo foram as áreas de saúde e de agricultura, 
justamente pela ideia de se disseminar as práticas e técnicas de lu-
gares que mais conseguiram avançar nestas áreas.

Na década de 1970, tais questões são trabalhadas no âmbito da 
ciência da informação dentro de um novo quadro reflexivo, em 
que se destaca a nova relevância da informação para o desenvolvi-
mento dos países e a identificação de uma responsabilidade social 
da ciência da informação como agente de inclusão e de forneci-
mento de informação como insumo para apoiar ações racionais 
específicas.381

A subárea de economia política da informação recebeu, nos 
últimos anos, o impacto de diferentes teorizações sobre o momen-
to contemporâneo, caracterizado como uma sociedade em rede,58 

como época da cibercultura,207 como período de uma economia 
de aprendizagem,226 como capitalismo cognitivo259 ou, ainda, como 
época da multitude.163

Esses impactos podem ser verificados nas obras de autores que 
buscaram estabelecer ligações entre tais diagnósticos e o campo 
informacional, como Jean Lojkine,215 Ronald E. Day,90 Armand 
Mattelart241 e, também, em iniciativas de diversos países de pro-
mover programas oficiais de inclusão na sociedade da informação.

 Tais programas, formulados por especialistas de diversas áreas 
(incluindo ciência da informação), buscaram ir além das catego-
rizações mecânicas de possuidores e despossuídos de informação 
para entender as várias facetas envolvidas nos processos de produ-
ção e circulação da informação.147 Buscou-se ver como processos 
de dominação e exclusão reproduziam-se em diferentes contextos, 
não sendo mais possível, no âmbito das políticas de informação, 
apenas se pensar em acesso físico aos recursos informacionais ou 
apenas na promoção de estratégias de criação de informação por 
parte de determinados grupos, mas também pensar em diversas 
outras variáveis envolvidas.45, 269

Os problemas relativos à economia política da informação têm 
sido estudados a partir do conceito de regime de informação, que 
busca integrar as dimensões regulatórias, econômicas, tecnológi-
cas, sociais e culturais ao entendimento dos fenômenos informa-
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cionais. Os trabalhos de Sandra Braman39, 41 têm buscado justamen-
te a reconstrução do conceito de informação nessa perspectiva, a 
partir da análise do conceito em outros contextos teóricos e diante 
de outras problemáticas. Importantes na fundamentação do con-
ceito de regime de informação são, também, os trabalhos de Bernd 
Frohmann138, 139 a partir da teoria ator–rede de Bruno Latour e do 
conceito de ‘dispositivo’ de Michel Foucault. 

Questões ligadas à salvaguarda e acesso a registros vinculados a 
processos de construção de identidades,242 inclusão de minorias e 
populações marginalizadas em contextos multiculturais;7 inclusão 
digital e competências informacionais378 e dimensões de poder en-
volvidas com a governança eletrônica1 são algumas das aplicações 
contemporâneas dessa perspectiva.

Outras temáticas bem recentes na área são os movimentos so-
ciais em meio digital (os e-movements, e-activism ou e-protests) que 
veem a internet como ambiente ou meio para a mudança social162 e 
as questões de transparência e participação no governo eletrônico, 
inclusive com discussões relacionadas a uma ‘nova esfera pública’ 
em meio digital.296

Trabalhos recentes vinculando teoria crítica ao campo da ciên-
cia da informação têm buscado trazer novos conceitos para os fe-
nômenos informacionais na perspectiva da economia política, tais 
como o uso dos conceitos de capital social e violência simbólica 
de Pierre Bourdieu, realizado por Lisa Hussey; tática, estratégia e 
resistência, de Michel de Certeau, por Paulette Rothbauer; de des-
construção, de Jacques Derrida, por Joseph Deodato; de hegemo-
nia, de Antonio Gramsci, por Douglas Raber; de utopia e revolução, 
de Herbert Marcuse, por Ajit Pyati, entre muitos outros.204 Como 
resultado de tal movimento, aplicações das perspectivas marxistas 
de análise dos modos de produção têm se desenvolvido em arti-
culação com questões específicas dos campos cultural e simbólico, 
aos quais se vinculam os fenômenos informacionais.

4.6	 Estudos métricos da informação

Por fim, cumpre destacar o campo de pesquisa relacionado aos 
estudos métricos da informação, que tem origem com a biblio-
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metria, a aplicação de técnicas estatísticas para a contagem e esta-
belecimento de padrões de regularidade em itens informacionais 
como número de livros, de edições, de autores que publicam em 
periódicos, entre outros. Tal campo desenvolveu-se inicialmente a 
partir da elaboração de leis empíricas sobre o comportamento da 
literatura, sendo que, entre os principais marcos de seu desenvolvi-
mento estão o método de medição da produtividade de cientistas 
de Alfred James Lotka, de 1926; a lei de dispersão do conhecimento 
científico de Samuel C. Bradford, de 1934; e o modelo de distri-
buição e frequência de palavras num texto de George K. Zipf, de 
1949.348

Na década de 1960, os estudos bibliométricos aliaram-se às 
perspectivas de estudo sobre a informação científica e técni-
ca com a criação, por Eugene Garfield, do Institute for Scientific 
Information (isi), com a proposta, entre outras, de analisar as cita-
ções bibliográficas presentes nos artigos publicados em periódicos 
científicos.

Em 1963 o isi iniciou a publicação do primeiro índice de ci-
tações na área científica, o Science Citation Index (sci). Segundo 
Garfield,143 esse índice foi fruto de uma ideia surgida em 1955, e 
foram necessários oito anos para que fossem formuladas as bases 
teóricas e conceituais da análise de citações, buscando fundamen-
tação nos trabalhos de sociologia da ciência de Robert K. Merton 
e de comunicação científica de S. Crawford, Belver C. Griffith e 
Diana Crane.

Dessa forma, utilizada inicialmente para avaliação de periódi-
cos, elaboração de rankings e listas básicas (core lists) e avaliação 
de instituições,99, 298 a bibliometria, por meio da análise de citações, 
começou a aprofundar os estudos sobre a relação entre documen-
tos citantes e documentos citados, percebendo que era possível 
alcançar uma compreensão mais ampla sobre a dinâmica de fun-
cionamento da ciência. Essa tendência aprofundou-se a partir da 
contribuição de Derek John de Solla Price.334

Seguiram-se diversas teorias (teoria epidêmica do crescimen-
to da literatura, teoria do acoplamento bibliográfico) e variações 
de campo de atuação, com o surgimento de novas denominações 
entre as quais informetria, cientometria e webometria.196, 228, 370
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As tendências contemporâneas em perspectivas métricas da 
informação têm buscado inserir os resultados dos estudos quanti-
tativos em quadros explicativos mais amplos, em busca de enten-
dimentos mais globais dos fenômenos estudados, considerando 
principalmente o caráter coletivo de construção da ciência (no caso 
da cientometria) e de demais âmbitos de estudo.

Exemplos disso são os estudos sobre visualização de literaturas, 
com o uso de citações para compreensão da estrutura social da ci-
ência,382, 383 a vinculação dos indicadores cientométricos a contex-
tos concretos de pesquisa,34 o uso de métodos bibliométricos para 
mostrar relações sociais, econômicas387 e padrões de colaboração 
entre cientistas.72, 275 Há também uma tendência contemporânea de 
vinculação de estudos métricos da informação a perspectivas de 
estudos de redes.306

5.	 O conceito de informação: três modelos

5.1	 Diferentes sistematizações do conceito de informação

Vários autores dedicaram-se à sistematização dos conceitos de 
informação presentes na ciência da informação. Uma ampla sis-
tematização foi realizada por Rafael Capurro e Birger HjØrland,51 
que buscaram a própria origem do termo, seu uso em diferentes 
períodos históricos, suas manifestações nas ciências naturais, nas 
ciências humanas e sociais e, por fim, na ciência da informação. 
Nesta última, identificaram quatro conceitos principais: o da teo-
ria da informação (formulada por Shannon e Weaver); o da visão 
cognitiva (proposta por Bertram C. Brookes e desenvolvida por 
Nicholas J. Belkin); o de Michael Buckland (que, ao propor a ideia 
de ‘informação como coisa’, reintroduz o conceito de documento 
na área); e um quarto, relacionado ao desenvolvimento de distintas 
teorias como a análise de domínio, o sociocognitivismo, a herme-
nêutica e a semiótica.

Antes deles outros autores buscaram apontar as maneiras 
mais comuns de se definir informação na ciência da informação. 
Buckland,46 ao analisar os principais usos da palavra ‘informação’ 
na pesquisa em ciência da informação, encontrou três principais: 
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informação-como-processo (quando alguém é informado, aquilo 
que essa pessoa conhece é alterado; nesse sentido, informação é 
o ato de informar, a comunicação do conhecimento ou da notí-
cia de algum fato ou ocorrência); informação-como-conhecimento 
(informação neste caso significa aquilo que é percebido na infor-
mação-como-processo, o conhecimento comunicado relativo a 
algum fato particular, assunto ou evento); informação-como-coisa 
(o termo informação também é usado para designar objetos, como 
dados e documentos, que são identificados como informativos por 
terem a propriedade de proporcionar conhecimento de algo). A 
partir desses três usos, o autor percebe a existência de duas dis-
tinções: a informação às vezes é percebida como entidade, outras 
vezes como processo; algumas vezes percebida como algo tangível, 
outras como algo intangível. Com base nessa distinção, ele apre-
senta uma quarta definição de informação — processamento da in-
formação — que significa o tratamento, o manuseio e a obtenção de 
novas formas ou versões da informação-como-coisa.

Numa linha próxima, Arjan Vreeken,376 após examinar a obra 
de diversos autores, inclusive a de Buckland citada acima, propôs 
quatro usos básicos do termo informação: informação como coisa 
(entidade física), informação como processo (processo mental de 
se informar), informação como construção social (informação 
compartilhada que é a base dos sistemas sociais) e informação 
como probabilidade (a probabilidade de que determinada mensa-
gem seja enviada).

Kevin McGarry analisa a obra de variados autores e identifica 
sete principais definições de informação: como quase sinônimo do 
termo fato; reforço do que já se conhece; liberdade de escolha na 
seleção de uma mensagem; matéria-prima do conhecimento; o que 
é permutado com o mundo exterior; algo que desperta efeitos no 
receptor; algo que reduz a incerteza de uma situação.244

Diversos outros autores poderiam ser aqui elencados mas, para 
os objetivos propostos, optou-se por fazer um resgate específico. 
Estudos sobre o conceito de informação na ciência da informação 
têm apontado a existência de pelo menos três grandes conceitos 
de informação, presentes em suas diferentes subáreas, como pôde 



141

ser constatado na International Conference on Conceptions of 
Library and Information Science (i colis), realizada em Tampere, 
Finlândia, em 1991, e nos demais eventos colis que se seguiram. 

Nos anos seguintes, diferentes autores, relacionados a distintos 
contextos, buscaram promover sistematizações e caracterizações 
desses três conceitos. Embora as designações possam variar um 
pouco, e também certos aspectos das caracterizações de cada uma 
delas, é possível verificar um significativo consenso entre os de-
senhos apresentados, seja em relação ao conceito de informação, 
seja em relação aos chamados ‘paradigmas’ de estudo da ciência da 
informação. A seguir, são apresentadas as sistematizações de au-
tores ligados a contextos bastante variados como México, Estados 
Unidos, Dinamarca, Espanha, Portugal, Alemanha e Canadá.

5.2	 Três conceitos de informação

A primeira destas sistematizações é a de Miguel Ángel Rendón 
Rojas, da Universidad Nacional Autónoma de México, que, em 
1996, constatou a existência, na ciência da informação, de um mo-
delo sintático de estudo da informação (voltado para o estudo das 
formas, das fontes e sistemas de informação em suas características 
materiais), um modelo semântico (voltado para o estudo dos con-
teúdos das fontes e sistemas de informação) e um pragmático, com 
foco nos propósitos, nos usos concretos dos conteúdos disponibili-
zados pelas formas físicas).291

Pouco depois Tefko Saracevic, da Rutgers University (Estados 
Unidos), publicou um artigo intitulado Information science,307 em 
que identificou três grandes conceitos de informação na ciência da 
informação. O primeiro é o sentido restrito: informação consiste 
em sinais ou mensagens envolvendo pequeno ou nenhum proces-
samento cognitivo, ou então tal processamento pode ser expresso 
em termos de algoritmos ou probabilidades. Informação é a pro-
priedade de uma mensagem, que pode ser estimada por uma pro-
babilidade. O segundo é o sentido amplo: informação envolve di-
retamente processamento cognitivo e compreensão. Ela resulta da 
interação entre duas estruturas cognitivas, uma mente e um texto 
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(no sentido amplo dessa palavra). Informação é o que afeta ou al-
tera um estado de conhecimento, ou seja, para determinar algo 
como sendo informação é preciso ver o que o leitor entendeu de 
um texto ou documento. A informação é entendida como o resul-
tado da transação entre texto e leitor, entre um registro e seu usuá-
rio. O terceiro é o sentido ainda mais amplo: informação existe em 
um contexto. Envolve não apenas as mensagens (sentido restrito) 
que são cognitivamente processadas (sentido amplo), mas também 
um contexto, uma situação específica, e uma ação, ou tarefa, no 
decurso da qual a informação é cognitivamente processada. Assim, 
informação envolve motivação e intencionalidade do indivíduo, 
mas sempre conectadas a um horizonte social, do qual fazem parte 
a cultura e as ações desempenhadas.

No ano seguinte, Anders Ørom, da Informationsvidenskabelige 
Akademi (real escola de biblioteconomia e ciência da informação)  
da Dinamarca, identificou a existência de um pré-paradigma da 
ciência da informação (a biblioteca como instituição social) e três 
paradigmas no campo.270 O primeiro é o físico, que se iniciou na 
década de 1950 com os testes do projeto Cranfield, na escola de 
aeronáutica em Cranfield, Reino Unido, quando a ciência da infor-
mação se tornou uma disciplina ‘específica’ e ‘bem delimitada’ em 
torno da recuperação de informação.

Sendo a ciência da informação nesse momento um tipo mo-
notético de ciência, baseado numa visão realística da ciência (de 
acordo com a qual a ciência é um conhecimento absoluto, verda-
deiro, universal e neutro sobre o real), a informação era estudada 
a partir de uma visão tida como privilegiada, imune aos processos 
cognitivos e sociais — a informação ‘tal como existe no mundo’. O 
objetivo dos estudos deste modelo centrou-se no desempenho na 
recuperação de informação.

O segundo paradigma identificado por ele é o cognitivo. Seu 
desenvolvimento representa a ampliação do escopo (todo tipo de 
informação, e não apenas os sistemas de recuperação, é incluído 
como objeto de estudo) e do espectro (o comportamento informa-
cional humano em geral, e não apenas a interação com sistemas de 
recuperação da informação) da ciência da informação. Esse mode-
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lo se concentra em aspectos qualitativos da interação das pessoas 
com os sistemas de informação. O ponto de vista se baseia num 
modelo relativista do conhecimento, significando que o conheci-
mento é influenciado e alterado por fatores cognitivos. Nessa pers-
pectiva são neglegenciados os fatores sociais.

Por fim, Ørom apresenta as abordagens alternativas, resultantes 
de uma maior aproximação com as teorias da comunicação, espe-
cialmente a semiótica. Informação nesse sentido não é algo que é 
transmitido de uma pessoa para outra. A mensagem é vista como 
a construção de signos que, através da interação entre receptores, 
torna possível a produção de sentidos. Se o modelo físico estaria 
ligado à dimensão processual (o transporte de mensagens) e o cog-
nitivo enxerga o significado das mensagens como algo produzido 
por um receptor a partir de suas estruturas cognitivas, esta terceira 
maneira de se estudar a informação une as duas dimensões, vendo 
a inserção de ambos os processos (transmissão e construção de 
sentido) nos contextos sociais, isto é, com os sistemas de linguagem 
e cultura, ou seja, com as relações estruturais do sistema semiótico 
(a cultura e a realidade). Essa abordagem estuda, pois, a determi-
nação social do significado com foco nos códigos. 

Numa linha bastante próxima, Juan Carlos Fernández Molina 
e Félix de Moya Anegón, da Universidad de Granada, Espanha, 
apresentaram um quadro com três grandes modelos de estudo das 
ciencias de la documentación (nome que a ciência da informação 
tinha, no contexto espanhol, à época da publicação do texto).122

O primeiro é o modelo positivista: consistiu numa abordagem 
fisicalista do estudo da informação, tomada como algo mensurá-
vel, formalizado, universal e neutro, em pesquisas com foco nos 
sistemas de informação, buscando estabelecer condições laborato-
riais de estudo. Nesse modelo, as necessidades de informação eram 
vistas como algo estável e invariável, e os processos de busca ana-
lisados numa perspectiva determinista, estática e não interativa. 
O segundo é o modelo cognitivo, essencialmente mentalista, com 
foco nos indivíduos que produzem e usam informação, passando 
a incluir a totalidade do comportamento humano em relação à in-
formação. Sua maior fragilidade é o excesso de subjetivismo, ao 
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compreender a realidade como sendo gerada unicamente por pro-
cessos mentais individuais.

O terceiro é o sociológico, que tem como antecedente a episte-
mologia social proposta por Jesse Shera nos anos 1960: uma ciên-
cia voltada para o estudo das relações que uma coletividade (um 
país, uma cidade, uma empresa) estabelece com os conhecimentos 
registrados que ela mesma produz e faz circular. Nessa perspectiva, 
tal modelo representa a valorização do ‘contextualismo’ na ciência 
da informação e tem duas manifestações concretas de pesquisa: os 
estudos com abordagem hermenêutica e a análise de domínio. 

De Portugal, Armando Malheiro da Silva e Fernanda Dias 
Ribeiro, da Universidade do Porto,327 apresentaram um quadro teó-
rico em que a ciência da informação era apreendida a partir de dois 
modelos: um primeiro historicista, tecnicista e custodial (corres-
pondente aos campos da arquivologia e biblioteconomia, tal como 
estruturados no final do século xix e início do século xx) e um 
segundo, dinâmico, científico e informacional, caracterizador pro-
priamente do surgimento da ciência da informação. Neste quadro, 
postularam que a informação como objeto de estudo teria seis pro-
priedades, aqui citadas em ordem inversa à apresentada por eles e 
organizadas conforme a sistematização de Ørom: ela é mensurável, 
reprodutível e transmissível (aspectos físicos), ela tem pregnância 
simbólica (aspecto semântico) e é estruturada pela ação humana e 
integrada dinamicamente aos contextos em que emerge (aspectos 
pragmáticos).

No ano seguinte (2003), Rafael Capurro, na época professor da 
Universität Stuttgart, Alemanha, elaborou também um quadro trí-
ade da evolução da ciência da informação.49 Segundo ele, a ciência 
da informação teria nascido sob a vigência de um paradigma físico, 
construído a partir da teoria matemática de Shannon e Weaver e 
que tomou corpo a partir dos primeiros estudos empíricos pro-
movidos no projeto Cranfield. Conforme esta visão, a informação 
é algo, um objeto físico, que um emissor transmite a um receptor. 

Um segundo modelo, o cognitivo, emergiu nos anos 1970, mar-
cado pela inspiração da teoria dos ‘três mundos’ de Karl Popper, e 
que relaciona informação a conhecimento: algo é informacional na 
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medida em que altera as estruturas de conhecimento do sujeito que 
se relaciona com dados ou documentos.

Em anos mais recentes, estaria emergindo um paradigma so-
cial, voltado para a constituição social dos processos informacio-
nais. A partir da crítica ao modelo anterior, que via o usuário como 
um ser isolado da realidade e apenas numa dimensão cognitiva, 
busca-se aqui reinseri-lo nos seus contextos concretos de vida e 
atuação, numa perspectiva claramente fenomenológica: ver os su-
jeitos como ‘ser no mundo’, tal como a fórmula do dasein tomada 
de Martin Heidegger ou as ‘comunidades de discurso’ estudadas 
por Birger HjØrland e Hanne Albrechtsen a partir de uma inspi-
ração em Ludwig Wittgenstein. Daí a famosa fórmula de Rafael 
Capurro, para quem não é a informação que é a matéria-prima do 
conhecimento: antes, é apenas a existência de um conhecimento 
partilhado entre diferentes atores que faz com que algo seja reco-
nhecido como informação.

Recentemente, Jean-Michel Salaün e Clément Arsenault, da 
Université de Montréal, Canadá, publicaram um manual de intro-
dução à ciência da informação,302 e nele apresentam aquelas que 
são as três dimensões dos documentos: a sua forma (o signo, aquilo 
que lhes confere existência material, que os tornam perceptíveis), 
seu conteúdo (o texto, aquilo que fazem deles algo inteligível, com-
preensível) e o meio (ou a relação, o uso social). A informação é 
a resultante das ligações entre essas dimensões, embora, ao longo 
dos anos, subáreas da ciência da informação tenham privilegiado 
uma ou outra destas dimensões.

Conjugando as contribuições dos diferentes autores, é possível 
concluir que o primeiro conceito de informação na ciência da in-
formação é mais restrito e está vinculado à sua dimensão material, 
física, sendo o fenômeno estudado a partir de uma perspectiva 
quantitativa e positivista. Nos anos seguintes, tomou corpo um 
conceito um pouco mais amplo voltado para a dimensão cognitiva, 
sendo informação algo associado à interação entre dados (aqui-
-lo que existe materialmente) e conhecimento (aquilo que está na 
mente dos sujeitos), e seu estudo relacionado à identificação de 
significados, interpretações. Por fim, as tendências contemporâne-
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as implicam um grau maior de complexidade e abstração, com a 
inserção da informação no escopo da ação humana e no âmbito de 
contextos socioculturais concretos.

5.3	 Síntese: conceitos de informação nas subáreas de 
	 pesquisa

Uma das características mais marcantes das ciências humanas e so-
ciais, como apontado acima, é a convivência de diferentes modelos 
teóricos, na medida em que “nenhuma das linhas de pensamento 
sobre o social tem o monopólio de compreensão total e completa 
sobre a realidade” (p. 37).253

Nesse sentido, é oportuno resgatar a discussão de Maria Nélida 
González de Gómez que, ao definir que a ciência da informação 
recebe das ciências humanas seu traço identificador, postula que 
ela se articula a partir de um caráter poliepistemológico: ela articu-
la a produção de um conhecimento semântico-discursivo (ligado 
a conhecimentos culturais e de significação, relativos a métodos da 
antropologia e da linguística); um conhecimento metainformacio-
nal (relativo à regulação dos ciclos e fluxos de informação, com 
métodos da administração, gestão e política); e um conhecimento 
infraestrutural (relativo à dimensão técnica e tecnológica, que ar-
ticula métodos da computação e da economia).155 É esse caráter 
poliepistemológico que permite a convivência de modos tão dife-
rentes de produção de conhecimento, na medida em que funciona 
como um princípio articulador das diversidades.

Confrontando o quadro teórico dos três conceitos de informa-
ção apresentado com as diferentes subáreas da ciência da informa-
ção identificadas, tem-se o quadro de referência que se encontra 
na página seguinte (quadro 7). Neste quadro, é possível ver que em 
cada uma das subáreas da ciência da informação há a manifestação 
dos três grandes conceitos ou modelos de estudo da informação.

As perspectivas contemporâneas em ciência da informação têm 
buscado consolidar o avanço conceitual operado nas décadas an-
teriores, sem deixar que as contribuições do modelo físico sejam 
abandonadas pela vigência do modelo cognitivo, nem ignorar as 
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Quadro 6. Modelos dominantes de estudo da informação

contribuições deste em prol do entendimento pragmático recente. 
Os três modelos apresentados acima são complementares, mais do 
que excludentes. Afinal, os problemas informacionais continuam 
tendo uma dimensão física, tendo também aspectos cognitivos e se 
inserindo em dimensões contextuais e pragmáticas. Nesse sentido, 
abordagens contemporâneas em ciência da informação, tais como 
a filosofia da informação proposta por Luciano Floridi, ancoram-se 

Modelo
físico

Modelo
semântico

Modelo 
pragmático

Fluxos de infor-
mação científica	

Estrutura dos flu-
xos, característi-
cas das fontes

Colégios invisíveis Redes, 
contextos 
da produção 
científica 

Representação e 
recuperação da 
informação

Sistemas univer-
sais, revocação e 
precisão

Sistemas orienta-
dos para usuários, 
facetas

Ontologias, 
indexação 
social, análise 
de domínio

Estudos de 
usuários

Estudos de taxas 
de uso, perfil so-
ciodemográfico

Comportamento 
informacional, 
estado anômalo de 
conhecimento

Práticas in-
formacionais, 
construti-
-vismo

Gestão do 
conhecimento

Gestão de 
recursos 
informacionais

Gestão do conhe-
cimento, conhe-
cimento tácito e 
explícito

Cultura or-
ganizacional, 
orientação 
informacional

Economia políti-
ca da informação

Desigualdade 
dos fluxos, 
informação e 
desenvolvimento

Responsabilidade 
social, políticas de 
informação

Regimes de 
informação, 
perspectivas 
críticas

Estudos métricos Leis 
bibliométricas

Análise de citações Visualização 
de literaturas, 
estrutura 
do campo 
científico
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em pressupostos do paradigma físico, enquanto abordagens tam-
bém recentes, como a de Chaim Zins (que chega a propor que a 
ciência da informação deveria chamar-se ciência do conhecimen-
to), fundamentam-se na perspectiva cognitiva. E é no encontro 
dessas abordagens que se pode definir o que é, enfim, ciência da 
informação.

Na vigência do modelo físico, a ciência da informação, embora 
voltada para o estudo dos documentos, dos itens informacionais 
fisicamente observáveis, não era uma outra documentação, nem 
uma outra biblioteconomia ou qualquer ciência voltada para o es-
tudo de documentos. Havia desde ali uma especificidade, um olhar 
próprio da ciência da informação sobre esses objetos. Esse olhar 
próprio se construiu na perspectiva de uma área voltada para a 
“efetiva comunicação dos registros humanos”, nos dizeres de Tefko 
Saracevic. Reunindo as caracterizações elaboradas pelos autores ci-
tados acima, pode-se dizer que se trata, sobretudo, de um modelo 
que estuda a informação como fenômeno objetivo, e sua repre-
sentação pode ser feita a partir da figura 7:

 

Figura 7. Representação visual do modelo físico

Neste modelo, pois, o foco da ciência da informação está voltado 
para a construção de modelos e sistemas que garantam um trans-
porte mais rápido, mais barato e mais eficiente das mensagens ou 
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sinais que são trocados entre diferentes sujeitos e, mesmo tendo 
sido o primeiro modelo adotado pela área, mantém sua atualidade, 
sobretudo na conformação dos mecanismos de busca na internet.

Da mesma forma, com a consolidação do modelo cognitivo, a 
partir dos finais dos anos 1970, a ciência da informação não se tor-
nou uma ciência dos conhecimentos, uma ciência das ideias, isto 
é, uma ciência daquilo que estaria ‘dentro da mente’ das pessoas. 
Ao contrário, manteve também aí um olhar próprio sobre esses 
fenômenos, buscando uma dimensão informacional no processo. 
Agrupando mais uma vez as caracterizações dos diferentes autores, 
pode-se dizer que tal modelo constitui uma abordagem subjetiva 
da informação, e pode ser representado na figura 8:

 

Atualmente, no âmbito da perspectiva pragmatista, inserem-se o 
contexto sociocultural e a dimensão interacional dos sujeitos no 
escopo do objeto de estudo do campo.170 Mas a ciência da informa-
ção não é a ciência dos contextos socioculturais e nem a ciência das 
interações entre os sujeitos. Porém ela busca, também nesses ele-
mentos, algo de específico, de particular: a dimensão informacional 
presente nesses fenômenos. É, mais uma vez, aí que reside o olhar 
informacional, o lugar de onde a ciência da informação observa 

Figura 8.  Representação visual do modelo subjetivo
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os diferentes fenômenos da realidade. Mais uma vez agrupando as 
classificações dos diferentes autores citados, pode-se dizer que aqui 
emerge um conceito intersubjetivo de informação.

A especificidade desta perspectiva foi sublinhada por Rafael 
Capurro num texto de 2009 sobre a noção de informação.50 Para 
definir informação, o autor remonta aos conceitos gregos de eidos 
(ideia) e morphé (forma), significando ‘dar forma a algo’, que per-
mite a construção de um olhar que se inscreve no âmbito da ação 
humana sobre o mundo (‘in-formar’) e a partir do mundo (se ‘in-
-formar’). Ou seja, os seres humanos, em suas diferentes ações no 
mundo (produzir pesquisa científica, construir sua identidade, mo-
nitorar o ambiente mercadológico, testemunhar direitos e deveres, 
etc.), produzem registros materiais, documentos: eles in-formam.

É essa ação de produzir registros materiais que é a informação, 
que é o objeto de estudo da ciência da informação. A ciência da in-
formação não estuda a ação administrativa, política, cultural, etc., 
em si mesmas, mas apenas naquilo que elas têm de informacional. 
Ao mesmo tempo, os seres humanos, também em suas diferentes 
ações (podem-se citar as mesmas ou outras, como tomar decisões 
de investimentos, testemunhar determinados direitos, comunicar-
-se com os outros, etc.), utilizam documentos, registros materiais: 
os seres humanos se in-formam. É também essa ação de utilizar, se 
apropriar dos registros de conhecimento que é a informação, e que 
é também objeto de estudo da ciência da informação. 

O contínuo exercício destas ações de in-formar acaba por gerar 
determinado acúmulo de registros do conhecimento humano, o 
que Peter Berger e Thomas Luckmann26 chamam de ‘acervo social 
de conhecimento’ e Maurice Halbwachs161 de ‘memória coletiva’. 
Foi, aliás, justamente esse conjunto documental que deu origem, 
séculos atrás, aos campos da arquivologia, da biblioteconomia e da 
museologia. Dessa forma, também a própria construção deste esto-
que ou acervo e os processos por meio dos quais são continuamente 
construídos (pelas ações de in-formar) e utilizados (pelas ações de 
se in-formar) constituem parte dos fenômenos informacionais ou 
dos processos analisados sob a óptica de um olhar informacional.

Tal quadro de apreensão pode ser esquematizado na figura 9, na 
página que se segue:
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Nesta figura, pode-se perceber que o objeto de estudo amplo da 
ciência da informação são os processos de produção (geração) de 
registros, a acumulação destes formando um estoque coletivo, e a 
utilização deles, mas também as várias instituições e sistemas (in-
cluindo arquivos, bibliotecas e museus) que interferem nesse pro-
cesso, buscando torná-lo mais eficaz, mais plural ou mais dinâmico.

Figura 9.  Representação visual do objeto de estudo da ciência da informação
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Capítulo 3

A proposta de aproximação
entre as áreas

Neste livro foram realizados dois movimentos paralelos. 
No primeiro capítulo buscou-se demonstrar como parte 
considerável das reflexões científicas em arquivologia, em 

biblioteconomia e em museologia, desenvolvidas ao longo do sé-
culo xx, se deu de maneira transversal, com o desenvolvimento de 
vários pontos e aspectos comuns, em vez de um reforço da cons-
trução de fronteiras e limites entre elas.

Essa característica de aproximação vem se fortalecendo no 
âmbito das perspectivas contemporâneas, que têm privilegiado 
os fluxos, as interações, o extrainstitucional e o imaterial. Enfim, 
seria possível dizer que elas têm enfatizado aquilo que existe na 
realidade como potencialmente arquivístico, biblioteconômico ou 
museológico, tendo, pois, como objeto, não mais as instituições, 
os objetos ou as técnicas de tratamento, mas a relação mesma do 
ser humano com a realidade mediada pelas atuações/intervenções 
produzidas (ou a serem produzidas) por essas áreas. 

Essa realidade vem sendo, de certa forma, antecipada por uma 
série de iniciativas práticas, eventos e modelos formativos, como 
apontado na introdução deste livro. Cumpre destacar, além disso, 
a existência de uma diversificada produção científica recente rela-
cionada especificamente com as aproximações entre arquivologia, 
biblioteconomia e museologia.

Tais aproximações têm aparecido, na literatura, em relação 
às possibilidades de formação profissional convergente nas três 
áreas;362 de curadoria e desenvolvimento de coleções com aspec-
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tos comuns entre as três;23 de oferecimento de serviços comuns;185 
de complementaridade entre elas na criação de comunidades de 
conhecimento165 e na própria valorização do conhecimento nas so-
ciedades contemporâneas;188 de convergências entre as três nos am-
bientes digitais;149, 236, 250, 388 de convergência entre suas missões;107 e, 
de uma forma geral, de defesa da colaboração entre profissionais 
e instituições das três áreas,377, 396 incluindo intercâmbio de ‘boas 
práticas’ a serem seguidas por elas.389

Esse cenário sugere ser inevitável a colaboração entre arquivo-
logia, biblioteconomia e museologia. Contudo, caberia a pergunta: 
e qual a relação entre elas e a ciência da informação? Qual a rele-
vância de se convocar a ciência da informação para esse diálogo?

O imenso estoque de conhecimento científico acumulado nas 
três áreas permite identificar que elas possuem dimensões pedagó-
gicas, comunicacionais, administrativas, tecnológicas, entre outras. 
Em qualquer uma destas dimensões, poderia se dar algum tipo de 
diálogo: o papel pedagógico de arquivos, bibliotecas e museus, ou 
as ações comunicativas desempenhadas por estas instituições, e 
assim por diante. Para cada dimensão escolhida, um aspecto em 
particular da arquivologia, da biblioteconomia e da museologia 
seria destacado e, consequentemente, uma ou outra disciplina 
científica poderia ser convocada para o diálogo — a pedagogia, a 
comunicação social, a administração, a computação, entre outras.

Porém, no Brasil, no contexto dos cursos de graduação, a apro-
ximação entre as três áreas tem acontecido em escolas ou faculda-
des de ciência da informação, fato que poderia ser utilizado, por si 
só, como justificativa para essa escolha. Mas a argumentação apre-
sentada neste livro sugere que isso não é suficiente.

Assim, no segundo capítulo, foi apresentada a trajetória da ciên-
cia da informação que, a partir das contribuições desenvolvidas nas 
diferentes subáreas, em diferentes contextos e a partir de diferentes 
tentativas de caracterização, chegou a um conceito de informação 
que contempla suas dimensões física, cognitiva e intersubjetiva, 
considerando as várias maneiras por meio das quais algo se torna 
informação, isto é, é ‘in-formado’, no contexto da ação humana.

Nesse sentido, é pertinente retornar ao início do primeiro ca-
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pítulo, àquela que é a prática humana matricial, fundadora, dos 
arquivos, das bibliotecas e dos museus e, por conseguinte, da ar-
quivologia, da biblioteconomia e da museologia: a ação humana 
de produzir registros de conhecimento, isto é, de externalizar seus 
pensamentos, suas ideias e suas experiências; de acumular e guar-
dar esses registros, para si e para os demais; e de se utilizar des-
ses mesmos registros para guiar suas decisões e ações futuras. É 
porque os seres humanos são seres de cultura que ocorrem essas 
práticas, e é porque elas ocorrem que foram criadas intervenções 
específicas sobre elas (a criação de instituições e técnicas arquivís-
ticas, biblioteconômicas e museológicas).

Aqui se resgata a ideia de olhar informacional apresentada no 
segundo capítulo — olhar que se dirige exatamente para esse ato 
fundador, básico, que é a ação humana de “in-formar” (dar forma, 
existência material, a um pensamento ou ideia) e “se in-formar” 
(utilizar os registros materiais do conhecimento para construir 
suas ideias e pensamentos)

Identificar essas ações humanas significa referir-se a uma di-
mensão invisível, na medida em que o que aparece são os docu-
mentos, os arquivos, as tabelas de temporalidade, as bibliotecas, os 
números de chamada, os museus, as exposições, e assim por dian-
te. É como se os fundos arquivísticos, as coleções bibliográficas, os 
sistemas de classificação, os serviços de indexação e resumos, as 
reservas técnicas fossem todos a ‘musculatura’, a ‘pele’ e o ‘tecido’ de 
um corpo, e as várias ações informacionais que tornaram a existên-
cia deles possível fossem os ‘ossos’, uma estrutura interior e interna, 
invisível mas existente e fundamental para a existência dos demais.

Marcia Bates apresentou uma ideia próxima a esta ao mencio-
nar um substrato invisível da ciência da informação, evocando a 
imagem de um iceberg: os documentos, os registros materiais, os 
instrumentos de descrição e classificação seriam a ponta, a parte 
acima da linha da água, e a informação corresponderia a todo o 
bloco de gelo, incluindo a parte submersa.21

Em trabalho posterior, a mesma autora aperfeiçoou seu mode-
lo propondo uma estrutura de compreensão a partir da correla-
ção entre dois ‘universos’.22 De um lado, está o que ela chama de 
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‘universo da documentação’, em que se misturam gêneros, canais e 
tecnologias da informação, e que é o domínio da pesquisa e da prá-
tica informacionais (composto de livros, jornais, bases de dados, 
bibliografias, internet, músicas, etc.). De outro lado, está o que ela 
denomina ‘universo da vida’: em seu processo de viver no mundo 
(executar ações políticas, praticar esportes, conviver com a família, 
estudar, construir a própria identidade, etc.), as pessoas produzem 
registros de conhecimento, registros estes que constituirão o ‘uni-
verso da documentação’.

Curiosamente, e não por acaso, nesse mesmo trabalho, a autora 
aproxima o conceito de informação dos conceitos de conhecimen-
to, memória e patrimônio, conceitos correlacionados, na visão da 
autora, respectivamente, com bibliotecas, arquivos e museus, ins-
tituições clássicas de armazenamento (custódia) dos registros de 
informação.

Numa linha argumentativa bastante próxima está a ideia de 
Antonio Malheiro da Silva de que os documentos, as instituições e 
as técnicas documentais (aí incluídas as arquivísticas, as biblioteco-
nômicas e as museológicas) seriam epifenômenos, isto é, manifes-
tações visíveis de um fenômeno maior e mais amplo: a informação, 
recortada da fenomenalidade humana e social enquanto “expres-
são e partilha, por vários códigos, de ideias, acontecimentos e emo-
ções vividas pelo ser humano em sociedade” (p. 28).325

É interessante destacar que essa visão de informação não é re-
cente. Em abril de 1952, Harold Garfinkel ministrou um seminário 
na Princeton University sobre o tema informação. Naquele mo-
mento, o termo estava na moda nos Estados Unidos, e o autor par-
tiu justamente da análise de como autores da época como Claude 
Shannon, George A. Miller, Norbert Wiener, Karl W. Deutsch, 
Gregory Bateson e Jurgen Ruesch, John von Neumann e Oskar 
Morgenstern (todos ligados, de alguma forma, à perspectiva da te-
oria matemática da comunicação) viam a informação apenas como 
algo fisicamente existente, passível de manipulações matemáticas. 
Ao fazer isso, tais autores promoveram um certo divórcio entre a 
ideia de informação e a noção de conhecimento e, mais ainda, dis-
tanciaram-na completamente da vida e da ação humanas.
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Segundo Garfinkel, seria preciso reconstruir o conceito de in-
formação, na medida em que a informação não seria uma coisa 
mas, sim, a relação entre uma coisa e outras possibilidades, num 
raciocínio que evoca uma dimensão social, na medida em que são 
relações entre coisas. A vida humana e social seria, pois, exatamente 
o que faz com que a informação seja informação: uma ‘coisa’ huma-
na só existe enquanto tal em e através de seu relacionamento com 
a complexa trama das relações sociais na qual ela é constituída.144

As ideias de Garfinkel não tiveram, na época, impacto na ciên-
cia da informação. Na verdade, sequer foram publicadas, só sendo 
editadas como livro em 2008 a partir do trabalho de Anne Warfield 
Rawls. Estava ali, contudo, uma reflexão pioneira em relação ao 
caminho que a ciência da informação poderia seguir, caminho 
este que acabou sendo seguido, ainda que apenas algumas décadas 
depois.

Outro pensamento precursor, nesse sentido, foi a proposta de 
criação de uma disciplina chamada ‘epistemologia social’ por Jesse 
Hauk Shera, no começo da década de 1960. Sua ideia era cons-
truir uma ciência voltada para as diferentes maneiras como cada 
sociedade produz, faz circular e utiliza todas as formas de registros 
materiais do conhecimento humano. Nesse sentido, bibliotecas e 
demais instituições e procedimentos documentais estariam sempre 
mudando, através dos tempos, na medida em que refletem as ativi-
dades, os valores e os objetivos das sociedades em que existem.319, 

320, 323

Segundo a perspectiva de Shera, estudar bibliotecas, arqui-
vos, museus, documentos é, antes de tudo, estudar determinada 
realidade social e cultural. Ao focar no visível (nas instituições e 
práticas documentais), chega-se ao invisível (as relações que uma 
sociedade estabelece com o conhecimento, daí a expressão ‘episte-
mologia social’). Nos últimos anos, surgiram estudos buscando na 
epistemologia social uma fundamentação mais consistente para a 
dimensão filosófica da ciência da informação.119

Contribuições como as de Harold Garfinkel e Jesse Shera fica-
ram durante anos como vozes alternativas, marginais, na ciência 
da informação. Isso porque a information science que se consolidou 
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nos anos 1960 era marcadamente positivista e tecnicista, centra-
da unicamente nos aspectos físicos e operacionais dos fenômenos 
informacionais. Essa ciência da informação, ao mesmo tempo, 
não apresentava condições de diálogo com os campos da arqui-
vologia, da museologia e nem mesmo com a parte humanística da 
biblioteconomia.

Pois é agora, quando autores como Garfinkel e Shera são res-
gatados, quando se concretiza uma abordagem pragmatista, social 
e hermenêutica da informação (expressa nos trabalhos de autores 
contemporâneos como Rafael Capurro, Bernd Frohmann, Miguel 
Ángel Rendón Rojas, Birger HjØrland, Ronald E. Day, Marcia 
Bates, entre outros), enfim, quando se realiza uma outra ciência da 
informação, revigorada depois da restrição promovida pelo mode-
lo da década de 1960, que se apresentam as condições de diálogo 
com a arquivologia, com a biblioteconomia e com a museologia.

Recorrendo novamente a Gernot Wersig, cuja ideia foi apre-
sentada no segundo capítulo, deve-se lembrar que a ciência da in-
formação não surgiu em busca de um novo objeto empírico que 
não estivesse sendo estudado pelas demais disciplinas científicas.380 
Informação, objeto de estudo da ciência da informação, constitui, 
antes de tudo, um conceito, uma categoria abstrata, que só pode 
ser compreendida e estudada por meio do estudo de outros fenô-
menos, estes sim, com existência concreta, material, na esfera da 
realidade humana.

Entre esses fenômenos estão as instituições arquivísticas, biblio-
teconômicas e museológicas, com suas técnicas, seus acervos, seus 
profissionais, suas funções e contradições. Estudar a dimensão in-
formacional que os constitui é abrir a possibilidade de um campo 
de reflexão amplo e, portanto, favorável à aproximação, ao diálogo 
e, afinal, à cooperação, num movimento que, como destacado an-
teriormente, já vem sendo realizado no campo das intervenções 
concretas em arquivologia, em biblioteconomia e em museologia. 
A ciência da informação não vem para construir um diálogo que 
não ocorre. Ela surge para potencializar as condições de realização 
de um diálogo que já vem ocorrendo entre as três áreas. 

Ao mesmo tempo, tal movimento de aproximação sugere a 
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superação de algumas antinomias que vêm ao longo das décadas 
marcando as áreas, tais como custodial/pós-custodial, patrimônio/
informação, técnica/ciência. Pensar no pós-custodial não significa 
negligenciar a importância de se constituírem coleções, acervos, 
fundos; o pós-custodial não é uma negação da custódia, é um pro-
longamento dela.

Ao mesmo tempo, pensar em informação não significa descar-
tar a função de salvaguarda do patrimônio promovida pelos ar-
quivos, bibliotecas e museus; é pensar nela e inseri-la, como uma 
das funções em meio a outras, na dinâmica de discussões sobre 
a dimensão informacional. E ainda, promover a reflexão no nível 
propriamente científico não é romper com a dimensão técnica, 
profissional, até porque foi o campo das intervenções práticas que 
motivou, e justifica até hoje, a existência de um campo de reflexões 
científicas.

Há ainda um outro importante mal-entendido que precisa ser 
resolvido, que é a compreensão de que propor o diálogo entre as 
áreas implicaria a fusão delas no escopo da ciência da informa-
ção, e promoveria uma integração que viraria um corpo único. 
Arquivologia, biblioteconomia e museologia não precisam, e nem 
devem, ‘se tornar’ ciência da informação.

Outra ideia bastante difundida é a de que a ciência da informa-
ção deveria ser o tronco comum destas áreas. Ela também mostra-
-se inadequada: as três áreas não surgem da ciência da informação, 
na verdade são até anteriores a ela. Também o argumento de que a 
ciência da informação deveria ser o ‘guarda-chuva’ das três não se 
sustenta: uma parte imensa destas áreas (sobretudo da museologia) 
encontra-se além da dimensão informacional que as envolve, o que 
significa que o estoque de conhecimento de cada uma não cabe no 
escopo da ciência da informação.

Pelo contrário, justamente por ser a ciência da informação 
muito mais nova e, em certo sentido, muito mais indefinida, é que, 
pretendendo se constituir num campo reflexivo novo, precisa estar 
além das especificidades profissionais e científicas das três áreas, 
que devem, contudo, ser mantidas. O movimento do diálogo que 
pode fortalecer cada uma das áreas individualmente deve se dar 



159

a partir da colaboração mútua de reflexões e pesquisas, tal como, 
aliás, vem sendo indicado pelos avanços teóricos em cada uma 
delas, como se buscou demonstrar no primeiro capítulo. 

Essa proposta se alinha, inclusive, com as tendências contem-
porâneas de produção de conhecimento científico, que vêm pro-
pondo a interdisciplinaridade e a complexidade como categorias 
de avanço do conhecimento, em oposição à insistência de fazer da 
atividade científica um terreno de construção de fronteiras para a 
legitimação do status de determinados grupos de interesse. Ao pro-
por uma cada vez mais crescente especialização, o movimento dis-
ciplinar acaba por conduzir também a um maior isolamento dos 
campos de conhecimento.

Os avanços teóricos realizados pelas várias correntes analisa-
das nos dois capítulos anteriores, tomados em conjunto com uma 
série de fenômenos e processos da realidade contemporânea (al-
guns dos quais apresentados na introdução), apontam e suscitam 
a emergência de uma nova forma de compreensão dos processos 
arquivísticos, biblioteconômicos, museológicos e informacionais. 

Diante desse cenário, existe e está aberta a possibilidade de que 
cada um dos campos, separadamente, construa suas respostas e o 
seu futuro científico. Mas existe a possibilidade de uma fertilização 
mútua entre todos esses campos. Para tanto, é preciso reconsiderar 
a própria noção de ciência, que não se reduz à dimensão técnica, 
tecnológica e profissional.

Ali onde os campos constroem suas identidades autônomas (o 
exercício profissional, as técnicas de cada área), é também lugar em 
que a atitude propriamente reflexiva, orientada para o conhecer e 
não para o fazer, necessita de transgressão das fronteiras discipli-
nares. Nesse sentido é que se deve evocar uma característica fun-
damental das quatro áreas aqui analisadas: seu pertencimento ao 
terreno das ciências humanas e sociais, no qual elas buscam seu 
fundamento enquanto atividade científica.

Para a ciência da informação, portanto, se coloca um desafio 
contemporâneo: aquilo que ela deve ser e fazer, estudar e conhecer, 
precisa se desenvolver como resposta ao início ou à retomada do 
diálogo com os campos da arquivologia, da museologia e de parte 
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considerável da biblioteconomia. Se, institucionalmente, as condi-
ções para isso começam a ser desenhadas no Brasil, no plano teó-
rico ainda há muito o que fazer, e este livro pretende ser uma clara 
contribuição nessa direção.

As implicações epistemológicas disso são importantes. A ci-
ência da informação se construiu, no plano conceitual, na década 
de 1960, a partir de uma diferenciação em relação aos campos da 
arquivologia, da biblioteconomia e da museologia, tal como essas 
áreas se consolidaram no final do século xix e nos primeiros anos 
do século xx (ciências dos acervos, das instituições e das regras de 
tratamento técnico destas instituições).

Durante o século xx, como foi apresentado no primeiro capí-
tulo, essas três áreas realizaram um notável avanço teórico e deixa-
ram de ficar circunscritas à dimensão custodial, institucional e téc-
nica, promovendo ampliações e complexificando suas abordagens 
de estudo. Mas, ao que parece, a ciência da informação não perce-
beu esse processo em sua constituição e nem nos anos seguintes. 
Apenas muito recentemente começa a haver uma percepção desse 
processo. Aí se encontra a oportunidade do diálogo. 

O mesmo vale para as três áreas. Num primeiro momento, o 
modelo consolidado em fins do século xix na arquivologia, na 
biblioteconomia e na museologia não parecia indicar esse espaço 
de diálogo, tanto com os objetos de estudo (acervos, instituições e 
técnicas) quanto com a crescente atuação das associações profissio-
nais. O quadro das perspectivas contemporâneas nas três áreas evi-
dencia, pelo contrário, um espaço relevante de diálogo entre elas.

Pode-se argumentar que atualmente existe consenso de que as 
áreas científicas não devem atuar de maneira isolada, estanque. 
Mas, mais uma vez, e voltando à pergunta inicial deste capítulo, 
isso não resolve a questão: as áreas de arquivologia, bibliotecono-
mia e museologia devem conversar entre si e se fortalecer mutua-
mente. Mas por que deveriam interagir com a ciência da informa-
ção também?

Como foi dito antes, essas três áreas possuem muito mais em 
comum do que uma dimensão informacional. Elas também parti-
lham de uma dimensão comunicativa (todas buscam interlocução 
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com públicos), administrativa (instituições e recursos que preci-
sam ser geridos), educacional (todas atuam no âmbito formativo e 
pedagógico). Essas três áreas poderiam conviver em faculdades ou 
escolas de comunicação, de administração, de educação ou muitas 
outras. Em cada lugar desses, contudo, o diálogo se daria numa 
determinada direção. 

O fato concreto é que essas três áreas acabaram por comparti-
lhar, principalmente no caso do Brasil, de um mesmo espaço ins-
titucional, em faculdades ou escolas de ciência da informação. Isso 
poderia ser apenas um mero acaso, mas pode ser pensado como 
uma ótima oportunidade de promoção de diálogo por meio da di-
mensão informacional envolvida nas práticas arquivísticas, biblio-
teconômicas e museológicas, dimensão essa que é ressaltada, para 
fins de reflexão científica, justamente pelo olhar informacional 
promovido pela ciência da informação.

Ou seja, o modelo consolidado pela ciência da informação nos 
anos 1960, como apontado acima, também não se mostrava inicial-
mente profícuo para o diálogo, na medida em que buscava se con-
solidar na diferenciação em relação às três áreas. Todavia, os avan-
ços promovidos pela ciência da informação no desenvolvimento 
dos três modelos de estudo apresentados no segundo capítulo, em 
direção ao olhar informacional, de um lado, e os avanços das três 
áreas em direção às perspectivas interacionais, globais e complexas, 
de outro lado, fornecem agora um cenário extremamente estimu-
lante e rico para interlocução e fertilização mútua.

Para concluir, parece que o conjunto de fatos históricos e avan-
ços teóricos levantados ao longo deste livro poderia ser resumido 
no quadro 7, na página seguinte.
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Considerações Finais

Ao longo deste livro, uma ideia esteve permanentemente 
presente: a ligação existente entre as teorias, conceitos e 
disciplinas científicas, de um lado, e os contextos históri-

cos, culturais, sociais, políticos e tecnológicos, de outro. Nesse sen-
tido, uma determinada manifestação científica é sempre fruto de 
uma época, de um conjunto de problemáticas de um tempo e de 
um contexto. Essa é a ideia por trás do conceito de episteme desen-
volvido por Michel Foucault em As palavras e as coisas: a estrutura 
de conhecimentos relacionada com um sistema de conceitos que 
são os instrumentos com os quais, em determinado momento, os 
pesquisadores compreendem o real. 

Dessa forma, a origem da arquivologia, da biblioteconomia e da 
museologia como disciplinas científicas encontra-se diretamente 
vinculada à episteme do Renascimento, da valorização da cultura 
humana, da centralidade dos aspectos humanos — daí que, nos 
primeiros tratados dedicados à sistematização de conhecimentos 
destas áreas, predominaram as ideias de salvaguarda e patrimônio.

Nos séculos seguintes, as três áreas vincularam-se ao desejo de 
mudança e novidade da episteme moderna sem, contudo, se cons-
truírem em oposição ao modelo anterior. As transformações vi-
vidas pelas instituições arquivo, biblioteca e museu fizeram com 
que a sua própria condição de instituição passasse a ser o centro 
dos campos de conhecimento. Essa perspectiva de uma comple-
mentaridade de aspectos se reforçou ainda no século xix: em plena 
episteme cientificista, da confiança total no conhecimento científi-
co para a produção de conhecimentos universais, consolidou-se o 
processo de construção disciplinar das três áreas.

O século xx trouxe, contudo, para as três áreas, a aproximação 
a uma nova episteme: a da especificidade das ciências humanas e 
sociais, de explicações contingenciais, de formulação de teorias em 
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busca da singularidade dos processos, de sua inserção em contex-
tos sociohistóricos específicos e da consideração do caráter ativo 
dos sujeitos que intervêm nos diversos processos socioculturais. 

No entanto, a ciência da informação viveu uma realidade dife-
rente. Sua origem se deu com a documentação, no final do século 
xix e início do século xx, dentro de uma perspectiva universalista 
de ciência. ‘Transformada’ em ciência da informação no final da 
Segunda Guerra Mundial, inseriu-se na lógica da guerra fria, de 
uma perspectiva científica militarista e tecnicista, num momento 
em que se fortaleciam os questionamentos aos princípios positivis-
tas da ciência moderna.

Mas o movimento realizado pela ciência da informação, em 
todas as direções (sua manifestação em outros contextos, as tenta-
tivas de caracterização e o desenvolvimento de subáreas ou corren-
tes teóricas), foi justamente o de superação dos limites do modelo 
positivista, em direção a outras formas de entendimento do fenô-
meno informacional que passaram a considerar, gradualmente, as 
dimensões cognitivas, históricas, hermenêuticas e pragmáticas en-
volvidas na definição de algo como sendo informação.

Como visto ao longo do capítulo dois, é possível perceber que 
informação foi entendida, na ciência da informação, inicialmente 
como sinônimo de documento (o conhecimento humano registra-
do); depois, como o ‘conteúdo objetivo’ dos documentos (aquilo 
que pode migrar de um suporte físico para outro); a seguir, como 
um produto da interação entre dados e conhecimento; e, por fim, 
em anos mais recentes, como algo diretamente ligado às ações hu-
manas e inserido em determinado contexto. 

Mas, se a noção de episteme em Foucault remete para algo de 
fora dos conhecimentos científicos, o argumento desenvolvido até 
aqui não poderia dar a entender então que as quatro áreas teriam se 
desenvolvido apenas como um reflexo de questões colocadas fora 
delas? Isso é apenas parcialmente correto. Na verdade, o desenvol-
vimento da arquivologia, da biblioteconomia, da museologia (e, 
mais tarde, da ciência da informação) também acompanhou uma 
evolução de problemáticas específicas relacionadas com os docu-
mentos e os registros de conhecimento humano.
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O livro publicado em 2011 por Peter Burke fornece uma boa 
maneira de se compreender essa evolução. Nele, o historiador ar-
gumenta que “uma história social do conhecimento precisa, evi-
dentemente, abordar as maneiras como diferentes grupos adqui-
rem, processam, difundem e utilizam o conhecimento”. Assim, 
na primeira parte do livro, intitulada “Práticas do conhecimento”, 
são desenvolvidos quatro tópicos, assim denominados: “Colhendo 
conhecimentos”, “Analisando conhecimentos”, “Disseminando co-
nhecimentos” e “Empregando conhecimentos”.*

Burke utiliza essa estrutura para dizer que os processos envolvi-
dos nas maneiras como as diferentes sociedades se relacionam com 
o conhecimento, e com os registros do conhecimento, envolvem 
basicamente as quatro operações descritas nestes tópicos: a coleta 
(relacionada com a seleção, a acumulação e o armazenamento), a 
análise (que envolve aspectos como descrição, classificação, nar-
ração, classificação), a disseminação (exposição, referência, publi-
cização e visualização) e, por último, a ação (relacionada com a 
recepção, a recuperação e a memória, e com a ideia de informação 
útil, para ser usada na guerra, nos negócios e em demais atividades).

Seguindo essa lógica processual de Peter Burke, evidencia-se 
como, num primeiro momento, foi necessário para a humanidade 
acumular os registros de conhecimento, em períodos em que esses 
registros eram escassos ou ameaçados de destruição. Na medida 
em que se acumulavam muitos registros, foi preciso organizá-los 
de alguma forma, listá-los para se ter um controle de sua existência 
e localização. Quando também essa tarefa pôde ser desempenhada, 
restou o desafio de torná-los acessíveis, promover a sua distribui-
ção e disseminação, torná-los conhecidos.

É possível visualizar nisso um pouco da história da arquivologia, 
da biblioteconomia e da museologia: tornaram-se ciências dos acer-
vos acumulados e das instituições custodiadoras (Renascimento e 
modernidade), depois das técnicas de tratamento (século xix e po-
sitivismo), para, então, centrarem-se no acesso (século xx). A ciên-

* Burke, P. Uma história social do conhecimento ii: da enciclopédia à Wikipédia. Rio 
de Janeiro: Zahar, 2012, p. 21.
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cia da informação teria surgido justamente no século xx buscando 
promover, também ela, a disseminação e o acesso.

A quarta operação, proposta por Peter Burke, é a ação. No mo-
mento contemporâneo, em que a escassez de informação ou as 
barreiras ao acesso não são mais tão importantes enquanto desa-
fios a serem superados, volta-se o esforço reflexivo para a própria 
definição do que é o arquivável, o bibliográfico, o museal e o infor-
macional — as decisões humanas sobre o que deve ser destacado 
e selecionado, para ser tratado, disseminado e preservado para as 
gerações futuras.

Burke conclui seu quadro de compreensão destacando as ações 
humanas relacionadas com o uso e a aplicação do conhecimento 
registrado por diferentes sociedades. É no uso e na aplicação que 
algo se torna arquivístico, bibliográfico, museal ou informacional. 
Ao mesmo tempo, e indo além da argumentação do autor, são tam-
bém as ações humanas de criação destes mesmos registros de co-
nhecimento para uso e aplicação que estão na origem da existência 
das instituições e técnicas arquivísticas, biblioteconômicas, museo-
lógicas e informacionais.

É sintomático portanto que os argumentos apresentados neste 
livro tenham começado com a ideia de ‘ação’, no início do primeiro 
capítulo (a ação humana de materializar seus pensamentos e ideias, 
de produzir registros do conhecimento, ação esta que origina os 
arquivos, as bibliotecas e os museus) e tenham também terminado 
com a ideia de ‘ação” no final do segundo capítulo (a ação humana 
de ‘in-formar’ e de ‘se in-formar’, noção esta que é a matriz do con-
ceito contemporâneo de informação na ciência da informação).

Existe, portanto, um vínculo entre os fenômenos arquivísticos, 
biblioteconômicos, museológicos, informacionais, e a vida social 
e cultural, o quadro de valores de uma época e de um contexto, 
as ações humanas no mundo, e não é por acaso que Burke remete 
diretamente sua discussão aos trabalhos de Foucault. Assim, arqui-
vos, bibliotecas, museus e informações expressam determinados 
modos de viver, de pensar e de existir de uma sociedade, e são, ao 
mesmo tempo, estruturados — ou adquirem existência — a partir 
de determinadas dinâmicas que lhes são próprias.
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Há, pois, um encontro de tendências conceituais agora, no sé-
culo xxi, tanto no campo geral de uma episteme contemporânea 
quanto nos desafios desenvolvidos através das relações estabeleci-
das entre as sociedades e seus conhecimentos registrados.

Esse encontro sugere condições propícias para a aproximação 
entre os campos, sobretudo para a superação de uma ruptura usual 
que compromete o diálogo entre as quatro áreas: de um lado, aque-
les que valorizam o humanismo, as artes, a história, o conhecimen-
to científico (o ‘conteúdo’ de arquivos, bibliotecas, museus, servi-
ços e sistemas de informação) e, de outro, aqueles que valorizam 
os procedimentos técnicos e tecnológicos (o ‘trabalho’ executado 
pelos arquivos, bibliotecas, museus, serviços e sistemas de infor-
mação de coletar, processar e disponibilizar seus acervos).

Essa ruptura, expressa muitas vezes pela oposição entre a di-
mensão reflexiva e a dimensão aplicada, pode ser superada justa-
mente pela consideração da arquivologia, da biblioteconomia, da 
museologia e da ciência da informação como ciências humanas e 
sociais. Relacionadas, portanto, com a singularidade dos fenôme-
nos, seu caráter contingencial, histórico e contextual, com a com-
plexidade dos processos e com a valorização da diversidade e da 
pluralidade.

As tendências contemporâneas apresentadas neste livro, em 
cada uma das quatro áreas, apontam para a superação dessa anti-
nomia. É, portanto, assumindo-se, cada uma delas, como ciência 
social e humana, que ficam evidentes as condições de aproximação 
e diálogo entre arquivologia, biblioteconomia, museologia e ciên-
cia da informação.
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